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RESUMO 
 

 

 

 

 

 

No Brasil, na década de 1980, uma parcela dos trabalhadores rurais, expropriados 

de suas terras, adotou a estratégia de mobilização social, quebrando a lógica de gestão dos 

trabalhadores rurais, que possibilitava ao desapropriado apenas a migração para o seu 

reajustamento à ordem social de acordo com a conveniência do modelo de modernização da 

produção agrícola. Assim, os sem-terra se constituem como sujeito político no rompimento da 

lógica identitária que atribuía determinada qualificação e função aos trabalhadores rurais, que 

ligava o trabalhador rural exclusivamente à atividade de trabalhar no campo. São os sem-terra 

constituídos como sujeito político que fundam o Movimento dos Trabalhadores Rurais Sem 

Terra, o MST. Contudo, no interior do Movimento, na medida em que se incorpora 

determinado modelo de ordem, é instaurada nova lógica identitária que passa a justamente 

atribuir qualificações e funções aos sem-terra, dentro de um processo de disciplinarização que 

se dá pelo controle do corpo e pela divisão dos indivíduos em funções e lugares, visando 

maior obediência e maior produtividade. Desse modo, pode-se entender a disciplina como um 

modelo relacionado a uma lógica identitária. Esta dissertação consiste em pensar a fabricação 

dos sem-terra na dualidade intrínseca a esse processo: “sem-terra” é o nome de uma 

subjetividade que existe pela fratura de uma lógica identitária, assim como “sem-terra” é o 

nome de uma identidade que existe pela instauração de outra lógica identitária. Nesses 

processos, a imagem é uma importante ferramenta. O discurso imagético que se dá pela 

ocorrência de determinadas imagens institui os sem-terra como uma subjetividade política e, 

posteriormente, enquadra-os em certas identificações. Assim, esta dissertação, investigando as 

imagens produzidas no Jornal dos Trabalhadores Rurais Sem Terra, desde aquela que é 

considerada a sua primeira edição, de 1981, analisa os sem-terra que fundaram o MST e, 

posteriormente, os sem-terra produzidos no interior desse movimento.  

 

Palavras-chave: sem-terra, sujeito, disciplina, imagem. 
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ABSTRACT 

 

 

 

 

 

 

In Brazil, during the 1980’s, a group of land workers, expropriated of their land, 

chose for the strategy of social mobilization. This mobilization broke with the logic of 

conduct that has made immigration the only possibility to adjust themselves to the social 

order in accordance with the conveniences of the model of modern agriculture production. 

Consequently, the landless became to be political subject in the disruption of an order of 

identification, which directed the land workers only to activities on the land. The landless, 

constituted as political subject, originated the “Movimento dos Trabalhadores Rurais Sem 

Terra”, the MST. In the interior of this Movement, however, through a gradual incorporation 

of a determinate model of order, a new logic of identification became to confer the landless 

qualifications and functions in the process of disciplinary actions. Discipline is the control of 

the body, division of the individuals by functions and positions, intended to tight obedience e 

better productivity. In this way, we might understand the discipline as a model related to an 

order of identification. This dissertation consists in thinking the fabrication of the landless in 

the duality inherent to this process: “landless” is the name of a subjectivity originated by the 

break of an order of identification and “landless” is also the name of an identity established by 

a new order of identification. In this process, the image is an important instrument. The visual 

discourse (the frequency of determinate images) made the landless as political subjectivity 

and consecutively enclosed these landless in determinate identifications.  This dissertation, 

investigating the images publicized in the “Jornal dos Trabalhadores Rurais Sem Terra”, from 

the first edition in 1981, analies the landless who found the MST and, later on, the landless 

who were founded by MST. 

 

Keywords: landless, subject, discipline, image  
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INTRODUÇÃO 

 

 

 

 

 

 

Desde a sua fundação, na década de 1980, o Movimento dos Trabalhadores Rurais 

Sem Terra, o MST, adquiriu grande visibilidade, tornando-se objeto de inúmeras análises e 

construções discursivas. Dentre esses discursos, encontram-se os estudos acadêmicos, 

produzidos nas ciências humanas, acerca dos sem-terra1 e do Movimento. Nessa linha, pode-

se destacar a existência de duas principais vertentes: a marxista e a cultural. 

A primeira toma como objeto de análise os aspectos político-econômicos da 

realidade brasileira que propiciaram a formação do MST e o seu desenvolvimento; já a 

segunda analisa os elementos culturais produzidos no interior do Movimento.  Pode-se 

afirmar que, na produção científica acerca do MST, numa determinada vertente discursiva, o 

Movimento é explicado como resultado de uma estrutura ou de um processo histórico de 

implementação do capitalismo no campo brasileiro, e noutra vertente discursiva, é explicado 

como expressão de um determinado modo de vida. Embora distintas, tais vertentes 

apresentam em comum a concepção dos sem-terra como um sujeito unitário, sem analisá-lo 

em seu processo de fabricação: o sem-terra como resultado da concentração fundiária, cujo 

sentido de sua existência é a luta reforma agrária, ou o sem-terra como uma identidade que 

atribui modos de ser, agir e dizer que seriam próprios do seu modo de vida. O presente 

trabalho segue caminhos diferenciados daqueles da história marxista e da história cultural.  

A questão do sujeito na história é um dos temas fundamentais que perpassa as 

ciências humanas. Dentre as diversas concepções de sujeito, destaca-se a compreensão 

presente na obra de Michel Foucault. Na concepção do autor, não há um sujeito como 
                                                
1 Considerações acerca do nome sem-terra: Neste trabalho, é usada a grafia sem-terra, conforme consta no 
Houaiss Dicionário de Língua Portuguesa. Todavia, deve ser ressaltado que o MST utiliza a grafia sem hífen. 
Por isso, quando for feita referência ao nome do movimento e ao nome de seu jornal, assim como quando for 
feita a transcrição de algum texto do movimento, será utilizada a grafia sem hífen. Outra ponderação que deve 
ser ressaltada é que o MST não é o único movimento social de sem-terra no Brasil e, desse modo, não há 
necessariamente uma identificação entre o nome sem-terra e a militância no Movimento. No entanto, o presente 
trabalho, por abordar a constituição dos sem-terra que posteriormente foi apropriada pela memória do MST e a 
disciplinarização dos sem-terra no interior do Movimento, acaba por empregar o nome sem-terra como membro 
do MST. Longe de conceber sem-terra como sinônimo de membro do MST, o presente trabalho aborda 
justamente a imagem de sem-terra engendrada pelo Movimento. 
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fundamento originário da história. Há sim processos que transformam os seres humanos em 

sujeitos. Em seu texto, “O sujeito e o poder”, Foucault revela que um dos principais objetivos 

da sua produção intelectual, “foi criar uma história dos diferentes modos pelos quais, em 

nossa cultura, os seres humanos tornaram-se sujeitos” 2. O primeiro modo destacado pelo 

autor é o da investigação científica, ligado à produção do saber das ciências humanas. O 

segundo consiste em práticas divisórias que partilham o sujeito em seu interior e em relação 

aos outros. Este processo o objetiva em pares, como o louco e o são, e normatizam ambos. 

Contudo, subjetivação, mesmo ligada a uma série de objetivações, não se esgota apenas em 

processos de sujeição. Nesse sentido, há um terceiro modo pelo qual é constituído o sujeito: a 

fabricação de si. O modo pelo qual um ser humano torna-se sujeito ocorre precisamente na 

quebra da objetivação a ele atribuída, através de atos de ruptura relacionados com novos 

modos de práticas que os indivíduos e as coletividades por eles formadas constituem para si. 3 

Nas ciências humanas, alguns autores vão ao encontro de tais análises que se 

propõem analisar as práticas de si, como Jacques Rancière. Justamente para desdobrar esse 

modo de fabricação de si em relação aos sem-terra que, ao longo do primeiro capítulo, parte-

se das análises acerca do conceito de subjetivação formuladas por Rancière em seu livro “O 

desentendimento” 4. Partindo de suas análises, pode-se compreender que a subjetivação dá-se 

por uma série de atos de ruptura em relação a uma lógica identitária. Por lógica identitária 

entende-se a própria configuração social que institui modos de ser, de agir e de dizer próprios 

a cada conjunto de indivíduos. A fratura nessa lógica ocorre pela a desidentificação com o 

lugar e a função que a ordem social atribui a certo conjunto de corpos.  

Durante a ditadura militar, houve um acentuado processo de concentração 

fundiária, com a constituição de latifúndios agropecuários, sob a ótica de um projeto de 

modernização do campo. A rarefação das terras cultiváveis em determinadas regiões e a 

concorrência com a produção capitalista resultaram na multiplicação de trabalhadores 

agrícolas desapropriados. As alternativas para esses trabalhadores seriam migrar para as 

cidades ou migrar para as áreas de colonização promovidas pela ditadura. Os sem-terra são a 

parcela dos trabalhadores rurais que, expropriados de suas terras ou submetidos a um processo 

                                                
2 FOUCAULT, Michel. “O sujeito e o poder”.  Em DREYFUS, H. & RABINOW, P. Michel Foucault: Uma 
trajetória filosófica (para além do estruturalismo e da hermenêutica). Rio de Janeiro: Forense Universitária, 
1995. p. 231. 
3 Foucault afirma, ao discorrer sobre as formas de subjetivação: “Finalmente, tentei estudar (...) o modo pelo 
qual um ser humano torna-se sujeito. Por exemplo, eu escolhi o domínio da sexualidade – como os homens 
aprenderam a se reconhecerem como sujeitos de “sexualidade”. Assim, não é o poder, mas o sujeito, que 
constitui o tema geral de minha pesquisa.” Em: Idem. p. 232. 
4 RANCIÈRE, Jacques. O desentendimento: política e filosofia. Tradução de Ângela Leite Lopes. São Paulo: 34, 
1996. 
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de empobrecimento de suas condições sociais, adotou a estratégia da mobilização social na 

tentativa de conquistar a terra. Essa alternativa fugia, até então, à lógica de gestão dos 

trabalhadores rurais, que possibilitava ao desapropriado apenas a migração para o seu 

reajustamento à ordem social de acordo com a conveniência do modelo de modernização 

agrícola e que não lhe atribuía a capacidade de questionar e rejeitar esse modelo. Assim, 

através do litígio em torno dessa desapropriação, surge uma parcela até então não contada na 

sociedade, os sem-terra. Pode-se interpretar, partindo das considerações de Rancière, que a 

constituição de sujeito político ocorre pela fratura da lógica identitária na qual o sujeito é 

idêntico a um lugar que ele deve ocupar na ordem social, que corresponde a uma função que 

ele deve exercer nesta ordem. Os sem-terra se constituem como sujeito político no 

rompimento com a lógica identitária que atribuía determinada qualificação e função aos 

trabalhadores rurais, que ligava o trabalhador rural exclusivamente à atividade de trabalhar no 

campo.  

São os sem-terra constituídos como sujeito político que fundam o MST, que 

tomam a palavra e se posicionam como interlocutores na cena política, como portadores de 

críticas ao modelo de produção agrícola vigente e exigências dentro de outra lógica de 

enunciação. Contudo, no interior do MST, à medida que o Movimento incorpora um 

determinado modelo de ordem e organização, é instaurada nova lógica identitária que passa a 

justamente atribuir qualificações e funções aos sem-terra, dentro de um processo de 

disciplinarização. Ao longo do segundo capítulo, parte-se das análises acerca do conceito de 

disciplinarização formuladas por Foucault em seu livro “Vigiar e punir” 5. De acordo com 

Foucault, a disciplinarização se dá pelo controle do corpo e pela classificação e divisão dos 

indivíduos em funções e lugares, visando maior obediência e maior produtividade. Desse 

modo, pode-se entender a disciplina como um modelo relacionado a uma lógica identitária.  

Assim, este trabalho consiste em pensar a fabricação dos sem-terra através da 

dualidade intrínseca a esse processo: os sem-terra é o nome de uma subjetividade que se 

constitui na fratura de uma lógica identitária na fundação de movimentos dos sem-terra, assim 

como o sem-terra é também o nome de uma identidade que é instaurada no ligamento de outra 

lógica identitária fundada no interior desses movimentos. Entre esses movimentos, a presente 

dissertação analisa os sem-terra que fundaram o MST e, posteriormente, os sem-terra 

produzidos no interior desse movimento.  

                                                
5 FOUCAULT, Michel. Vigiar e punir. Tradução de Raquel Ramalhete. Petrópolis: Vozes, 1987. 
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Dito de outro modo, esta dissertação investiga a emergência histórica dos sem-

terra, analisando a constituição dos sem-terra como sujeito político, um acontecimento 

singular na história. Um acontecimento não é a manifestação episódica de uma significação 

mais profunda do que ele. Assim, o surgimento dos sem-terra não é analisado como um 

resultado da estrutura econômica, tal como compreendidos nos estudos marxistas. O que este 

trabalho analisa é uma incisão na qual emergiu na história o sem-terra como sujeito político. 

A subjetivação dos sem-terra é a constituição dos sem-terra como uma nova subjetividade, 

como sujeito político que rompe com uma lógica identitária que definia um lugar de 

existência e uma função aos trabalhadores rurais. 

Este trabalho também estuda a disciplinarização dos sem-terra no interior do 

MST. Há várias obras que investigaram elementos internos do Movimento, como a educação 

a mística6 ou o cotidiano nos acampamentos7. Estes elementos são compreendidos, 

implicitamente, como próprios de um modo de vida e de uma mentalidade. A disciplina 

analisada nesta dissertação não é compreendida como própria do movimento social nem como 

fruto da luta pela terra. A disciplina não deve ser compreendida como expressão cultural, mas 

sim como determinadas técnicas de controle de condutas, de dizeres e de visibilidades dentro 

do MST. É analisado como age um poder que, ao constituir os sem-terra como sujeitos, o 

sujeita ao próprio poder. A disciplinarização dos sem-terra é a instauração, no interior do 

MST, dos sem-terra como uma identidade, ou seja, a instauração de uma lógica identitária que 

define os modos de ser, de fazer e de dizer dos sem-terra, que define internamente uma ordem 

na qual os corpos serão distribuídos em lugares e funções. 

Nesses processos de constante fratura e sujeição, na constituição de subjetividades 

e na instauração de identidades, o Jornal dos Trabalhadores Rurais Sem Terra é uma 

importante fonte histórica para o seu estudo. A trama discursiva a respeito dos sem-terra e do 

MST presente nesta publicação é entrelaçada no dispositivo de subjetivação e, posteriormente, 

no de disciplinarização. Assim sendo, este trabalho busca historizar o Jornal de tal modo a 

intricá-lo como mecanismo na estratégia de subjetivação e na de disciplinarização dos sem-

terra. 

Em 1981, foi produzido o Boletim Informativo da Campanha de Solidariedade aos 

Agricultores Sem Terra. Tal Boletim era organizado pelo Comitê de Solidariedade aos 
                                                
6 Compreendem-se por mística as manifestações artísticas, como músicas e dramatizações, realizadas no início 
de reuniões e atos do MST.  
7 Sobre educação no MST, destaca-se a obra “Pedagogia do Movimento Sem Terra”, de Roseli Saleti Caldart. A 
mística no MST é analisada na obra “A Marcha Nacional dos Sem Terra: um estudo sobre a fabricação do 
social”, de Christine Alencar Chaves. O cotidiano nos acampamentos é investigado por Maria Cecília Manzoli 
Turatti em “Os filhos da lona preta: identidade e cotidiano em acampamentos do MST”. 
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Trabalhadores Rurais Sem Terra, formado por representantes da Comissão Pastoral da Terra 

(CPT-RS), Pastoral Universitária e Movimento de Justiça e Direitos Humanos (organização 

não-governamental fundada em 1979, em Porto Alegre). Já em 1983, o Boletim passa a ser 

denominado Sem Terra: Boletim de Solidariedade aos Trabalhadores Rurais Sem Terra da 

Região Sul. Tal publicação passa a ser vinculada ao Movimento dos Trabalhadores Rurais 

Sem Terra da Região Sul. Em janeiro de 1984, ocorreu, em Cascavel (Paraná), o Encontro 

nacional de Trabalhadores Sem Terra, no qual foi oficialmente fundado o MST. Na edição de 

abril daquele ano, é destacado que a partir de junho, o Informativo do Movimento dos 

Trabalhadores Rurais Sem Terra da Região Sul se transformaria em Jornal dos Trabalhadores 

Sem Terra e passaria a ser denominado Jornal dos Trabalhadores Rurais Sem Terra. Ao invés 

de criar uma publicação nova a partir de uma primeira edição, foi decidido que o Jornal Sem 

Terra assumiria a herança das edições do Jornal dos Trabalhadores Rurais Sem Terra da 

Região Sul, que por sua vez havia assumido a herança das edições do Boletim Informativo Da 

Campanha De Solidariedade Aos Agricultores Sem Terra. Assim, desde 1981, o Jornal teve 

vários nomes, mas, na verdade, tratou-se de várias publicações de diversas naturezas. Houve a 

formação de publicações distintas, mas que herdaram a numeração de edições da publicação 

anterior. Cada publicação tinha uma história e uma natureza distinta. Por isso, em cada 

momento, os discursos presentes nessa publicação apresentam focos e funções distintas.  

O campo documental desta pesquisa consiste nas edições do Jornal dos 

Trabalhadores Rurais Sem Terra, desde aquela que passou a ser considerada sua primeira 

edição, em 1981. Dentro desse campo, foi selecionada como questão privilegiada, a fim de 

poder ser analisadas as suas especificidades, as imagens fotográficas publicadas ao longo das 

edições. As fotografias são bastante diversificadas. Dentro desse campo tão abrangente, foi 

estabelecida uma seleção das fotografias que se julgou serem as que mais estavam 

relacionadas à problematização proposta. Assim, foi estabelecida uma série histórica de 

imagens de acordo com a função dessas imagens dentro do Movimento. No contato com as 

fontes, o historiador pode estabelecer séries históricas: 

 
(...) a história mudou sua posição acerca do documento: ela considera como 
sua tarefa primordial, não interpretá-lo, não determinar se diz a verdade nem 
qual é o seu valor expressivo, mas sim trabalhá-lo no interior e elaborá-lo: 
ela o organiza, recorta, distribui, ordena e reparte em níveis, estabelece 
séries, distingue o que é pertinente do que não o é, identifica elementos, 
define unidades, descreve relações. O documento, pois, não é mais, para a 
história, essa matéria inerte através da qual ela tenta reconstituir o que os 
homens fizeram ou disseram, o que é passado e o que deixa apenas rastros: 
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ela procura definir, no seu próprio tecido documental, unidades, conjuntos, 
séries, relações.8 

 

 

 O historiador realiza uma pergunta e seleciona as fontes relacionadas à sua 

problematização. Assim, são analisadas neste trabalho as imagens que se julgou relacionadas 

aos processos de subjetivação e disciplinarização aqui estudados. Analisando as imagens 

fotográficas que focalizam os sem-terra e publicadas ao longo das edições do Jornal, busca-se 

entender a apropriação da imagem, a sua circulação e o seu controle como estratégias no 

processo de fabricação dos sem-terra. Busca-se analisar como determinadas imagens foram 

usadas como elementos em cada um desses processos: as imagens relacionadas a um 

dispositivo de subjetivação dos sem-terra e as imagens relacionadas a um dispositivo de 

disciplinarização dos sem-terra. 

Na bibliografia sobre o MST consultada no presente trabalho, alguns autores usam 

imagens da história do MST e do cotidiano dos sem-terra em seus livros. Mas essas imagens 

não são problematizadas nem analisadas. Elas são usadas como meras ilustrações, sem 

indagar que imagem é essa, como e por que ela foi feita. Esse uso das imagens fotográficas 

tem seu fundamento numa visão que encara a imagem fotográfica como um recorte objetivo 

da realidade e utiliza essa imagem apenas como prova da análise que foi escrita. Ao usar 

como fonte uma determinada forma de registro, o historiador deve pensar o próprio ato de 

registrar, as funções atribuídas às práticas desse registro e seus modos de circulação. Assim, a 

utilização de imagens como fonte histórica deve levar em conta tanto as determinações 

decorrentes da técnica com que elas foram produzidas quanto à função para a qual ela foi 

produzida e os usos que dela foram feitos.  

A partir da problematização da subjetivação, foram estabelecidas séries históricas 

de imagens em relação à objetivação dos sem-terra: as primeiras imagens de pessoas, em 

pequenos grupos formados principalmente por mulheres e crianças, em condições de pobreza, 

vivendo em barracas de lonas à beira da estrada. No texto que acompanha tal imagem há uma 

vitimização dessas pessoas. Imagem e texto se complementam ao criar um discurso que 

vitimiza as famílias de trabalhadores rurais desapropriados, evidenciando a condição de 

miséria dessas famílias e responsabilizando o Estado por tal situação. Nesse momento, 

quando o Boletim era produzido por agentes religiosos, as imagens tinham a função de 

construir a imagem dos colonos desapropriados como vítimas, legitimando a atuação desses 
                                                
8 FOUCAULT, Michel. A arqueologia do saber. Tradução de Luiz Felipe Baeta Neves. Rio de Janeiro: Forense 
Universitária, 2007. p. 7. 
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agentes sociais como responsáveis em prestar solidariedade aos colonos desapropriados e 

como porta-voz dessas famílias. 

Posteriormente, passa a haver a recorrência de fotografias que focalizam homens 

identificados como sem-terra em atos de fala, com microfone em mãos, participando de 

reuniões em assembléias e reuniões com outros agentes sociais. Nesse segundo momento, há 

uma apropriação do Boletim pelos movimentos de luta pela terra da região Sul do país. Desse 

modo, passa a ser construída um discurso imagético que constitui os sem-terra como sujeito 

político, como um interlocutor na cena política. Mas a constituição de tal discurso é possível 

na medida em que os sem-terra estabelecem novas práticas consigo, num processo de 

desajustamento com os discursos que até então os definiam apenas como trabalhadores rurais 

ou como vítimas de uma ordem social.    

Nesse processo de subjetivação, as imagens que focalizam sem-terras em atos de 

fala passam a ser recorrentes porque correspondem a uma estratégia política de dessujeitação, 

de ruptura com a identidade até então enquadrava os trabalhadores rurais. As imagens de sem-

terra como sujeito político, longe de apenas evidenciar uma transformação nos trabalhadores 

rurais ou uma forma de representação desses sem-terra, são uma peça do dispositivo de 

subjetivação que institui os sem-terra como sujeito político. Assim, a tomada da imagem do 

sem-terra no MST deve ser analisada como um acontecimento. Ser sujeito da história implica 

em ser sujeito também na produção da sua imagem como sujeito. Na sociedade 

contemporânea, marcada por um profundo apelo visual, as tecnologias de produção de 

imagens são meios importantes pelos quais as verdades históricas são construídas. 

Em seguida, a partir do estudo da disciplinarização, foram produzidas séries 

históricas das imagens em relação a elementos da disciplina: a fabricação de gestos 

padronizados e a distribuição dos indivíduos nas funções e nos espaços. Desse modo, não há a 

produção de outras séries históricas que problematizem questões relacionadas com as diversas 

identificações sem-terra relacionadas a gênero e faixa etária, como a mulher sem-terra, a 

criança sem-terra (chamada de sem-terrinha dentro do MST), o jovem sem-terra, etc. Busca-se 

estabelecer séries históricas que evidenciam um processo de disciplinarização, inclusive, 

perpassa por todas essas divisões identitárias dentro do MST.  

No processo de fabricação dos sem-terra, a divulgação de sua imagem no Jornal 

do Movimento não teve a função apenas de evidenciar um processo já em andamento. A 

imagem é ela própria fabricada num processo no qual se seleciona o que não deve ser visto. A 

fabricação e a circulação da imagem dos sem-terra dentro do movimento podem ser 

entendidas como ferramentas de um poder disciplinar, na medida em que concedem 
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visibilidade apenas ao que se interessa tornar repetível. No caso do MST, através do poder 

disciplinar, foi instaurada uma lógica identitária que enquadra os sem-terra em determinados 

modos se ser, agir e dizer. Desse modo, procura-se entender como a conduta e a aparência dos 

sem-terra foram modeladas através do uso de imagens, investigando processos como a 

hierarquização, a fabricação de gestos padronizados e o enfileiramento nas marchas.  

Em cada série imagética relacionadas à problematização proposta, as imagens 

foram analisadas identificando um uso no qual elas estão inseridas. Primeiramente, é feita 

uma análise iconográfica, descrevendo cada imagem. Em alguns momentos, é feita uma 

análise iconológica, analisando os simbolismos da imagem e remetendo a imagem a uma 

idéia. Em apenas certos casos, é feita a contextualização da imagem, investigando, a partir da 

notícia publicada no próprio jornal, o evento ao qual a fotografia remete. Mas, principalmente, 

as imagens são analisadas em seu discurso imagético, remetendo-as a uma função entre os 

sem-terra e dentro do MST. Neste caso específico, as imagens são analisadas relacionando-as 

a uma estratégia de modelar as condutas dos indivíduos.  

Uma das dificuldades presentes durante a realização deste trabalho foi a 

identificação dos autores dos textos e das fotografias analisadas. Isso porque algumas 

fotografias não eram acompanhadas da identificação de sua autoria. Longe de ser uma questão 

de desleixo por parte da equipe do Jornal, tal fato pode ser entendido como a não-valorização 

da individualidade autoral. Pode-se compreender isso como resultado da concepção de que a 

imagem, o texto, enfim, do saber dentro do Movimento, é coletivo. Há uma tentativa de 

construção de uma percepção do Movimento como uma entidade homogênea, na qual havia 

um discurso e uma imagem própria de todo o Movimento. Assim, a questão da autoria, 

mesmo dando os devidos créditos nas legendas (sempre que possível) ao autor de cada 

fotografia, não será trabalhada. Isso porque se busca analisar um discurso imagético que foi 

instituído no interior do Movimento, não contribuições ou visões pessoais de certos 

fotógrafos.  

A coleção das edições do Jornal e as fotografias nelas selecionadas encontram-se 

disponíveis em um arquivo virtual que pertence a um projeto denominado Armazém da 

Memória.9 Nenhum arquivo é mero resultado de um procedimento administrativo e 

burocrático.  Todo arquivo é o efeito de uma estratégia de fundação de memória:   

 
O Armazém Memória é uma iniciativa de construção coletiva de um sítio na 
Internet, visando colaborar para o desenvolvimento de políticas públicas, que 

                                                
9 http://www.armazemmemoria.com.br  
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possam garantir ao cidadão brasileiro o acesso à sua memória histórica, 
através de Bibliotecas Públicas Virtuais. (...) O Armazém Memória é um 
movimento que se estrutura em rede, onde a página na Internet é a soma dos 
esforços de uma ação coletiva de pessoas interessadas em construir uma 
política pública de acesso à memória nacional. 
A construção deste acervo digital tem o objetivo de integrar os inúmeros 
esforços de resgate da memória da luta popular que são realizados em nosso 
país, sendo ao mesmo tempo um desafio de estabelecimento de uma 
cidadania plena, buscando na troca de experiência entre as gerações um país 
para todos os brasileiros.10 

 

 

O Armazém da Memória reuniu, de forma digital, coleções de periódicos, 

depoimentos, livros, vídeos, áudios, artigos, documentos e imagens relacionados a lutas 

sociais, como a luta pela terra e a luta pelo fim da ditadura militar. O conteúdo completo dos 

documentos reunidos é integralmente disponibilizado, com o intuito de criar, nas palavras do 

site, “condições para que a memória da resistência histórica do povo brasileiro fique acessível 

ao cidadão para consulta e estudo não só na internet, como também nas universidades, 

escolas, casas de cultura, entidades civis e centros de formação populares espalhados pelo 

país.” 11 Esse arquivo digital foi de extrema importância para a realização desta pesquisa. 

 
 

                                                
10 http://www.armazemmemoria.co.br/QuemSomos.aspx Acessado em: 15 de julho de 2008. 
11 Idem. 
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CAPÍTULO I 

A SUBJETIVAÇÃO PELA APROPRIAÇÃO DA IMAGEM 
 

 

 

 

 

 

O Movimento dos Trabalhadores Rurais Sem Terra, o MST, se tornou a principal 

forma de organização social de luta pela reforma agrária em quase todo o Brasil. O MST tem 

atuado nas mais diversas regiões do país, intensificando os conflitos fundiários e destacando a 

questão da reforma agrária no cenário político nacional. Na medida em que o Movimento dos 

Sem Terra se destaca como um sujeito social, intensificou-se a produção de vários discursos 

que tomam o MST como objeto.  

No presente capítulo, são analisadas as diferentes produções, destacando 

diferentes vertentes dentro das ciências humanas, acerca do MST. Busca-se, com isso, 

problematizar essas concepções, em especial, a construção de análises que têm como objetivo 

explicar o surgimento de tal movimento social. Também é analisada a compreensão da 

história do MST pelo próprio Movimento, com o intuito de compreender como tal está 

relacionada a certas decisões e relações de poder em seu interior. Busca-se, principalmente, 

compreender como essa memória do MST é reproduzida em obras de diversos autores.  

Por fim, é possível analisar a formação do MST por outra ótica, levando em 

consideração, a partir das análises de Jacques Rancière, a constituição de processos de 

constituição de sujeitos políticos. No caso específico dos sem-terra e do MST, a apropriação 

da imagem e a constituição de um discurso imagético que os fundam como sujeito político 

são elementos fundamentais desse processo de subjetivação.  

 

 

1.1. A EMERGÊNCIA HISTÓRICA DOS SEM-TERRA E DO MST   
 

A produção historiográfica acerca dos sem-terra e do MST enquadra-se dentro dos 

estudos sobre os movimentos sociais. Nessa tradição, pode-se destacar a existência de duas 

principais vertentes: a marxista e a cultural.  
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1.1.1. A historiografia marxista: o MST como conseqüência  

 

Na produção científica acerca do MST é comum entender o Movimento como 

“fruto”, ou seja, como resultado ou conseqüência. Fruto, nesse caso, tem sentido de um 

produto natural e automático de um processo. Esse processo seria, na classificação de 

Bernado Mançano Fernandes, econômico e político: durante a ditadura militar, houve a 

implementação do capitalismo no campo brasileiro, aumentando a concentração fundiária e 

desapropriando milhões de camponeses 12. Assim, esse processo seria a causa do surgimento 

do sem-terra e do MST:    

 
O MST é fruto do processo histórico de resistência do campesinato 
brasileiro. (...) Nesse processo, os fatores econômicos e políticos são 
fundamentais para a compreensão da natureza do MST. Na década de 1970, 
os governos militares implantaram um modelo econômico de 
desenvolvimento agropecuário que visava acelerar a modernização da 
agricultura com base na grande propriedade (...). De um lado, aumentou as 
áreas de cultivo da monocultura da soja, as cana-de-açúcar, entre outras; 
intensificou a mecanização da agricultura e aumentou o número de 
trabalhadores assalariados. De outro lado, agravou ainda mais a situação de 
toda a agricultura familiar (...). Essa política que ficou conhecida como 
modernização conservadora promoveu o crescimento econômico da 
agricultura, ao mesmo tempo em que concentrou ainda mais a propriedade 
da terra, expropriando e expulsando mais de 30 milhões de pessoas que 
migraram para as cidades e para outras regiões brasileiras. 13 

 

 

Fernandes, em seu livro “A formação do MST no Brasil”, apresenta, assim, de 

forma clara e concisa, a explicação mais usual nos estudos sobre o surgimento do MST. Esse 

tipo de explicação é comum também nos estudos de outros movimentos sociais. O 

desenvolvimento da produção científica em torno dos movimentos sociais foi fortemente 

marcado pelo estruturalismo marxista. O marxismo estruturalista considera os movimentos 

sociais como efeitos de uma situação histórica ou produtos de certa conjuntura, referindo-se, 

por exemplo, à crise econômica ou às contradições do sistema capitalista. É correto afirmar 

que não há exatamente uma análise marxista dos movimentos sociais, existe sim uma análise 

sobre a crise do modo de produção capitalista e suas conseqüentes transformações. Esse tipo 

                                                
12 FERNANDES, Bernado Mançano. A formação do MST no Brasil. Petrópolis, Vozes: 2000.  
13 Idem. p. 19. 
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de compreensão está presente, mais notoriamente, na obra do sociólogo Manuel Castells 14, no 

seu estudo sobre os movimentos sociais urbanos de Madri. 

Segundo Castells, o crescente desenvolvimento e o aumento da significação social 

dos movimentos sociais na segunda metade do século XX decorrem do enraizamento dos 

movimentos sociais na evolução dialética do capitalismo: o capital monopolista e suas 

tendências à crise; as classes sociais e sua luta em defesa de seus interesses; e, enfim, o Estado 

e as formas mutantes de representação, de expressão e de negociação dos interesses sociais 

que o constituem. Para ele, a crise é uma conseqüência necessária da lógica do 

desenvolvimento capitalista, a menos que essa lógica seja contraditada historicamente pelos 

efeitos produzidos pela luta de classes. Nessa lógica, os movimentos sociais são 

compreendidos como resultados dos momentos de crise próprios do sistema capitalista e 

expressões dos interesses de uma classe.  

Na produção científica sobre os sem-terra que parte deste referencial teórico é 

consensual relacionar o surgimento desse sujeito histórico com o desenvolvimento do 

capitalismo no campo. A obra que é o ponto de partida para esse tipo de análise é a de José de 

Souza Martins. Em seus livros “Expropriação e violência: a questão política no campo” e “A 

militarização da questão agrária no Brasil”, o sociólogo analisa, focalizando a questão 

político-econômica, o desenvolvimento do capitalismo no campo brasileiro, com o seu caráter 

concentrador da propriedade da terra. Segundo o sociólogo, esse desenvolvimento do 

capitalismo no campo foi operacionalizado dentro do projeto de modernização agropecuária 

implementada pelos governos militares. Foi a ditadura militar que viabilizou e impulsionou, 

através de incentivos fiscais a grandes empresas capitalistas e da repreensão violenta contra os 

movimentos populares de resistência, a implementação desse capitalismo. A partir da obra de 

Martins, foram produzidas várias análises marxistas sobre a formação do MST, algumas 

inclusive ligadas ao próprio movimento, como os trabalhos organizados por João Pedro 

Stédile, “A questão agrária no Brasil” e “A reforma agrária e a luta do MST”. Assim, nos 

estudos sobre o MST, a gênese do movimento é relacionada ao conjunto de transformações na 

agricultura brasileira que ocorreram durante a ditadura militar, analisando a intensificação do 

caráter concentrador da terra, a partir da instauração da política de desenvolvimento 

agropecuário pelo governo militar.  

                                                
14 Sobre a teoria marxista acerca dos movimentos sociais contemporâneos, ler: CASTELLS, Manuel. Teoria 
marxista das crises econômicas e as transformações do capitalismo. Rio de Janeiro: Paz e Terra, 1979.   
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Fernandes, em seu livro “MST: formação e territorialização em São Paulo”, 

constrói uma narrativa que parte dessa compreensão marxista, analisando em especial o papel 

do Estado na implementação e desenvolvimento do capitalismo no campo brasileiro. Por meio 

de políticas de incentivos fiscais, o governo militar beneficiou vários grandes grupos 

empresariais que adquiriram imensas áreas de terra nas regiões Centro-Oeste e Norte para 

projetos agropecuários. Dois exemplos desses grupos empresariais que adquiriram imensas 

áreas de terra foram o grupo Liquifarm, que adquiriu uma área de 450 mil hectares, 

registrados no Incra, na região do São Félix do Araguaia, no estado de Mato Grosso, e o 

grupo Volkswagen que adquiriu uma área de 140 mil hectares localizada no sul do estado do 

Pará, fundando a Companhia Vale do Rio Cristalino.15 

Como o agravamento da concentração da terra gerou vários conflitos no campo, o 

governo ditatorial reprimiu brutalmente as lutas populares por terra. Para os militares, era 

fundamental, com o intuito de tornar viável o seu projeto de reforma no campo, desmobilizar 

toda e qualquer forma de organização social dos trabalhadores rurais. Por isso, a organização 

camponesa de luta pela terra que na época tinha maior visibilidade, as chamadas Ligas 

Camponesas, surgidas em 1945, foram imediata e duramente perseguidas. Em 1965, já 

sofrendo um processo de enfraquecimento interno, as ligas estavam completamente 

acabadas.16 

Assim, o governo militar realizou os objetivos de seu projeto para produção 

agropecuária, promovendo a modernização tecnológica no campo, valorizando as terras 

apropriadas por grandes empresas e criando uma grande reserva de força de trabalho. Os 

resultados dessa política foram a manutenção dos latifúndios no Nordeste, a criação de 

inúmeros latifúndios na Amazônia e a disseminação da agroindústria no Centro-Sul e no 

Centro-Oeste, através do latifúndio monocultor ou pecuário, ambos para a exportação. 

Durante a década de 1980, com a luta pela redemocratização do país e o 

enfraquecimento do regime militar, os trabalhadores, tanto nas cidades quanto no campo, 

elaboraram novas perspectivas de mobilização e atuação. Nesse período da luta pelo fim da 

ditadura, o movimento operário nas cidades se fortificou, ampliando seus sindicatos e centrais 

trabalhistas e organizando grandes greves. No campo, em diferentes pontos do Brasil, as 

ocupações de terra se intensificaram, surgindo vários movimentos populares de luta pela terra. 

Eram pequenas organizações, que traziam nas suas denominações as suas localizações. 
                                                
15 FERNANDES, Bernado Mançano. M.S.T.: Movimento dos trabalhadores rurais sem-terra: formação e 
territorialização em São Paulo. São Paulo: Hucitec, 1999. p. 36. 
16 Sobre as Ligas Camponesas, ver: AZEVEDO, Fernando Antônio. As Ligas Camponesas. Rio de Janeiro: Paz e 
Terra, 1982. BASTOS, Elide Rugai. As Ligas Camponesas. Petrópolis: Vozes, 1984. 
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Alguns exemplos desses movimentos são: Movimento dos Agricultores Sem-Terra do Oeste 

(Mastro), Movimento dos Agricultores Sem-Terra do Sudoeste (Mastes), ambos localizados 

no Estado do Paraná. No Estado do São Paulo, surgiu o Movimento dos Sem-Terra do Oeste 

do Estado de São Paulo e o Movimento dos Sem-Terra de Sumaré. Observando mais 

atentamente a essas organizações populares, percebe-se que pela primeira vez é 

institucionalizado o nome sem-terra. É bastante significativo constatar que somente nesse 

momento surgem os movimentos sociais que passam a se denominar como movimentos de 

sem-terra.  

No início da década de 1980, a articulação desses movimentos regionais começou 

a ser construída. Vários autores que investigaram o surgimento do MST, entre os quais 

Fernandes, afirmam que essa superação era necessária em razão das dificuldades enfrentadas 

no desenvolvimento de lutas localizadas. Isso porque as lutas acontecem no campo, porém o 

processo de conquista da terra não acontece só no campo, mas, sobretudo na cidade. Assim, 

uma articulação nacional poderia permitir a construção de uma forma de organização social 

que fortaleceria esse processo de conquista, construindo uma infra-estrutura para a luta. Foi 

realizada uma série de encontros nos quais as lideranças dos movimentos locais e regionais 

começaram a discutir a possibilidade de organizar um movimento a nível nacional. Em 

janeiro de 1984, em Cascavel, no Estado do Paraná, foi realizado o primeiro encontro 

nacional no qual foi fundado o movimento de camponeses sem-terra, então denominado como 

Movimento dos Trabalhadores Rurais Sem-Terra (MST). 

Sem dúvida, a gênese dos sem-terra está relacionada à implementação da política 

agrária do regime militar e a sua conseqüente concentração de terra. Mas tratar o surgimento 

dos sem-terra como resultado desse processo e o surgimento do movimento social como algo 

que foi simplesmente necessário é naturalizar a constituição de sujeitos políticos e não levar 

em consideração o arbítrio e a deliberação desses mesmos sujeitos.  

 

 

1.1.2. A historiografia cultural: os sem-terra como modo de vida 

 

Além da compreensão marxista sobre movimentos sociais, há propostas que 

buscam compreender tais movimentos investigando seus elementos constituintes. Pode-se 

afirmar que nessas propostas há um deslocamento da análise: de fora para dentro do 

movimento social. Isto é, esses estudos não se propõem analisar as determinações estruturais 
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da economia sobre as práticas coletivas, mas sim buscam compreender os movimentos sociais 

de acordo com sua lógica interna e as especificidades de cada movimento.  

Dentro dessa linha, a análise dos movimentos sociais e da ação coletiva 

transformou-se numa linha de pesquisa nas ciências humanas com bastante e significativa 

produção bibliográfica. Segundo o sociólogo italiano Alberto Melucci, em seu livro “A 

Invenção do Presente” 17, a autonomia do campo conceitual relativo à análise dos movimentos 

sociais se desenvolve na medida em que cresce a autonomia das formas de ação coletiva nas 

sociedades contemporâneas. O espaço social dos movimentos se constitui como uma área 

distinta do sistema e não coincide mais com as formas tradicionais de organização nem com 

os canais estáveis de representação política. O reconhecimento de tal autonomia, conclui o 

autor, nos obriga a rever conceitos, incluindo o próprio conceito de movimento social, assim 

como desdobrar conceitos que reflitam essa especificidade. 

Essa vertente culturalista de análise de movimentos sociais também influenciou a 

produção científica sobre o MST, principalmente a partir da década de 1990. Nessas 

produções, busca-se analisar os elementos internos do movimento, principalmente a 

identidade dos sem-terra, a questão da memória, além da questão da educação e do papel da 

mulher dentro do movimento. Nessa vertente, podemos destacar o livro “Vozes da marcha 

pela terra”, organizado pelos historiadores Andréa Paula dos Santos, Suzana Lopes Salgado 

Ribeiro e José Carlos Sebe Bom Meihy, no qual são reunidas várias entrevistas, realizadas 

com a influência da teoria e da metodologia de história oral de Paul Thompson, concedidas 

por representantes de cada delegação estadual acampados em Brasília durante a Marcha 

Nacional pela Reforma Agrária, Emprego e Justiça, realizada em 1997. Nesses relatos, 

encontramos a trajetória pessoal dos entrevistados, antes e depois da entrada no MST, 

expressando seus pensamentos e sentimentos.  

Sobre a educação dentro do MST, uma obra de destaque é a de Roseli Salete 

Caldart, autora do livro “Pedagogia do Movimento dos Trabalhadores Sem-Terra”. Ao longo 

do livro, Caldart compreende o sentido cultural do MST como espaço de formação do sem-

terra brasileiro. Há, no estudo da identidade dos sem-terra, uma base teórica elaborada a partir 

da obra de Edward Palmer Thompson.  

 

Quando me refiro à formação do sem terra brasileiro trato, inspirada em 
Thompson, do processo através do qual trabalhadores e trabalhadoras rurais 
sem terra fizeram-se ou ainda fazem-se este novo sujeito social chamado 

                                                
17 MELUCCI, Alberto. A invenção do presente: movimentos sociais nas sociedades complexas. Petrópolis: 
Editora Vozes, 2001. 
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Sem Terra, com uma identidade e uma consciência que lhes insere nos 
embates políticos do nosso tempo. Diz Thompson, ao explicar o sentido do 
fazer-se da classe operária inglesa, que se trata de compreendê-la como um 
processo ativo, que se deve tanto à ação humana como aos 
condicionamentos.18 

 

    

Desse modo, ao usar como referência as análises de Thompson, a autora parte do 

campo que pode ser chamado de marxismo culturalista. Ao investigar a formação da classe 

operária inglesa, Thompson compreende essa formação como um processo que, nas palavras 

da autora, “se deve tanto à ação humana como aos condicionamentos.” Isto é, há a junção da 

análise da estrutura econômica e política com a compreensão da ação humana dos agentes 

históricos. Mas é necessário entender como essa ação humana foi pensada por Thompson. 

De acordo com Thompson, entender um processo histórico é buscar apreender 

como os homens e as mulheres agem e pensam dentro de determinados condicionamentos. O 

autor defende que é por meio do conceito de experiência que se compreende “a resposta 

mental e emocional, seja de um indivíduo ou de um grupo social, a muitos acontecimentos 

inter-relacionados ou a muitas repetições do mesmo tipo de acontecimento.” 19 Por meio do 

conceito de experiência, Thompson buscou escapar do determinismo estruturalista. Através 

desse conceito, homens e mulheres são compreendidos: 

 
...não como sujeitos autônomos, ‘indivíduos livres’, mas como pessoas que 
experimentam suas situações e relações produtivas determinadas como 
necessidades e interesses e como antagonismos, e em seguida ‘tratam’ essa 
experiência em sua consciência e sua cultura (...) e em seguida (...) agem, 
por sua vez, sobre sua situação determinada.20 

 

 

O conceito de experiência está relacionado a um conjunto de idéias, crenças 

religiosas, valores sociais e valores artísticos e estéticos, sentimentos, procedimentos, normas, 

obrigações e ações. Assim, o conjunto desses vários elementos, entendido como a cultura e o 

modo de vida, é analisado como resultado da experiência das pessoas e dos grupos sociais. A 

cultura é apreendida no “habitus” de viver.21 Assim, a ação humana é entendida como típica 

de um “habitus” de vida. É essa visão que perpassa na obra de Caldart. Ao investigar a gênese 

                                                
18 CARDART, Roseli Salete. Pedagogia do Movimento Sem Terra. São Paulo: Expressão Popular, 2004. p. 93. 
19 THOMPSON. Edward Palmer. A miséria da teoria ou um planetário de erros. Rio de Janeiro: Zahar, 1981. 
p.115. 
20 Idem. p. 182. 
21 Idem, p. 194. 
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do MST, a autora propõe analisar os “fatores de natureza sociocultural e política que precisam 

ser mencionados para a compreensão mais completa de gestação do MST”.22  

Na visão de Caldart, o primeiro fator seria o trabalho pastoral que era realizado 

junto à população do campo através das Comunidades Eclesiais de Base (CEB´s), que 

existiam desde o começo dos anos 70. Esse trabalho foi intensificado com a criação da 

Pastoral da Terra (CPT), em 1975. Segundo a autora, “a CPT surgiu em Goiânia e reuniu, no 

primeiro momento, os bispos da Amazônia, motivados especialmente pelos conflitos de terra 

dos posseiros do Norte e Centro-Oeste, e do grau de violência que ali vivenciavam em seu 

cotidiano.” 23 O segundo fator seria o contexto do fim da ditadura militar e o processo de 

redemocratização do país. Citando as considerações de Stédile, a autora afirma que se 

multiplicaram as organizações de trabalhadores nas cidades: “O MST somente pôde se 

constituir como um movimento social importante porque coincidiu com um processo mais 

amplo de luta pela democracia no país, marcado especialmente pelo ressurgimento das greves 

operárias de 1978 e 1979.” 24 

E, finalmente, na visão da autora, o terceiro elemento sociocultural está na 

tradição ou no costume, tal como entendido por Thompson. Esse modo de vida, na visão da 

autora, foi “incorporado da trajetória de luta pela terra nos quase cinco séculos de latifúndio 

em nosso país.” 25 Assim fica explicita uma perspectiva acerca do MST que perpassa por 

vários trabalhos científicos: a de que o MST é “herdeiro” de um processo de resistência e luta 

do campesinato brasileiro. A partir da referência teórica de Thompson, o MST e a identidade 

dos sem-terra são entendidos como um conjunto de experiências do trabalhador rural na sua 

luta contra a concentração fundiária.  

A partir de então, Caldart passa a determinar o que ela considera serem os 

elementos fundamentais do modo de ser Sem Terra e do modo de agir do MST. 26 No livro, os 

aspectos políticos, sociais, culturais e simbólicos do movimento são analisados como próprios 

de uma nova identidade e um novo modo de vida resultados de uma miríade entre o ethos 

camponês e o novo ethos do camponês desapropriado. 

Tanto a vertente marxista quanto a culturalista influenciaram a produção científica 

sobre o Movimento dos Trabalhadores Sem Terra, seja em trabalhos de historiografia, 

sociologia, pedagogia, antropologia e geografia. Devido à importância do Movimento, a cada 

                                                
22 CALDART. Op. cit. p. 105. 
23 Idem, p. 105. 
24 Idem, p. 106. 
25 Idem, p. 107. 
26 Idem, p. 121. 
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ano vêm sendo produzidas várias interpretações sobre esse movimento, seja focalizando os 

aspectos político-econômicos da realidade brasileira que propiciaram a sua formação e o seu 

desenvolvimento, seja focalizando os elementos culturais produzidos pelo próprio 

movimento, como a sua identidade.  Assim, pode-se concluir que na produção científica 

acerca do MST, numa determinada vertente discursiva, o movimento é explicado como 

resultado de uma estrutura em crise ou de um processo histórico de implementação do 

capitalismo no campo, e noutra vertente discursiva, ele é explicado como expressão de um 

determinado modo de vida. 

Ambas as tendências apresentam suas particularidades baseadas em diferentes 

problematizações e diferentes referencias teóricos. Contudo, elas se influenciam. Em todas as 

obras acerca do MST analisadas, foi encontrada a conjunção, em diferentes maneiras, da 

análise da estrutura econômica, da conjuntura política e da ação dos grupos sociais na 

construção do MST. Ademais, ambas as formas de análise dialogam, em toda a bibliografia 

sobre o MST, com a escrita da história fundamentada no relato dos próprios sem-terra, ou 

numa parcela específica desses sem-terra, como analisado a seguir.  

 

 

1.1.3. A construção do marco fundador 
 

No MST, a gênese do movimento é remetida à luta dos posseiros do município de 

Ronda Alta, que aconteceu no Rio Grande do Sul, em 1979. Assim, dentro do MST houve a 

produção de uma memória da história que remete à formação do movimento a um marco 

fundador. A narrativa que remete a gênese do MST aos episódios de Ronda Alta encontrou 

eco em grande parte da produção acadêmica acerca dos sem-terra. E nos livros sobre o MST e 

a sua história que utilizam como fontes históricas relatos de militantes do Movimento, é 

comum esse marco fundador ser ressaltado. Um exemplo claro dessa influência pode ser 

encontrado no livro “Rompendo a cerca: a história do MST”, das jornalistas Sue Branford e 

Jan Rocha.  

 No capítulo intitulado “Origens históricas do MST”, as autoras narram o que 

consideram ser a origem do movimento. Segundo as autoras, antes do golpe militar, havia por 

volta de 270 mil famílias sem-terra em busca de sobrevivência no Rio Grande do Sul. Durante 

a ditadura militar, os governos do estado doaram grandes áreas aos que as autoras denominam 



30 
 

como “amigos e aliados políticos.” 27 “Em meados de 1970, mais de oito mil famílias estavam 

dentro de áreas indígenas nos três estados do Sul.” 28 

 
Cerca de duas mil famílias entraram na área do povo caingangue, em 
Nonoai, algumas mediante pagamento de aluguel aos indígenas. (...)  
Em 4 de maio de 1978, os caingangue declararam guerra: armados de 
espingardas, arco e flechas, atearam fogo às sete escolas construídas para as 
crianças dos assentados, confiscaram as colheitas e expulsaram as famílias. 
(...) 
Aproximadamente 350 famílias, contudo, não tinham para onde ir. (...) 
Perto de Ronda Alta ficava a fazenda Sarandi. Em 1962, foi desapropriada 
pelo então governador Leonel Brizola, mas depois do golpe militar foi 
dividida em duas áreas, Macali e Brilhante, arrendadas a fazendeiros 
particulares.(...) 
Cento e dez famílias participaram da ocupação, chegando por volta das 2 da 
madrugada. Uma das primeiras providências, relembra Adelino, um dos 
assentados, foi fincar uma pequena cruz no terreiro, “porque o crucifixo 
representa o sofrimento do trabalhador sem terra.” Levantaram barracos, 
dividiram a comida e, às 10 horas, padre Arnildo rezou a missa, à sombra 
das árvores. 29  

 

 

Para construírem tal narrativa, as autoras usaram como principal fonte histórica 

entrevistas realizadas com pessoas que participaram de tal episódio, como o assentado 

Adelino. Os relatos fornecidos pelos entrevistados são usados como fonte de informações tal 

como são relatados, sem analisar o processo de fabricação dessa memória. As autoras 

simplesmente reproduzem o discurso memorialista sem problematizar a sua constituição. 

Entrevistando pessoas que participaram de tal episódio, elas recriam a ocupação das fazendas 

Macali e Brilhante como o marco fundador de um movimento que só iria ser fundado anos 

depois. 

Assim, não seria incorreto afirmar que a narrativa da gênese do Movimento não é 

uma história, mas antes uma memória. Isso porque os relatos não são submetidos ao que 

justamente consiste no trabalho do historiador, isto é, a crítica dos documentos. Nas palavras 

de Michel Foucault, "o documento não é o feliz instrumento de uma história que seria em si 

mesma, e de pleno direito, memória; a história é, para uma sociedade, uma certa maneira de 

dar status e elaboração à massa documental de que ela não se separa (sic.)".30  

                                                
27 BRANFORD, Sue; ROCHA, Jan. Rompendo a cerca: a história do MST. Tradução de Rubens Galves Merino. 
São Paulo: Casa Amarela, 2004. p. 27. 
28 Idem. p.27. 
29 Idem. p.27. 
30 FOUCALT, Michel. Arqueologia do saber. Tradução de Luis Felipe Baeta Neves. Rio de Janeiro: Forense 
Universitária, 2007. p. 8. 
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Foucault, em seu livro “A arqueologia do saber”, defende o que denomina como 

“crítica do documento”.31 De acordo com Foucault, os historiadores têm tratado os 

documentos como rastros do passado. Nessa perspectiva, caberia aos historiadores apenas 

reconstituir a história interpretando o que dizem os documentos. Contudo, para Foucault, os 

documentos não são a matéria pela qual se pode reconstituir o que as pessoas fizeram e 

disseram no passado. Isso porque os documentos devem ser analisados dentro das relações 

das quais ele faz parte. Assim, a crítica ao documento não é a interpretação de seu conteúdo. 

É somente por meio da crítica dos documentos que essas fontes históricas, sendo mais do que 

a mera expressão de uma memória, vêm a possuir um sentido histórico. Ao apenas 

reproduzirem e interpretarem os relatos das pessoas que participaram do acampamento em 

Ronda Alta, Branford e Rocha corroboram para a construção de uma memória sem, contudo, 

fazerem dela uma história. 

Também é comum, nos trabalhos científicos acerca do MST, usar depoimentos de 

membros da direção do Movimento ou usar, como referência, livros produzidos por pessoas 

ligadas ao movimento. Muitas vezes, os autores tratam como interlocutor o que na verdade 

deveria ser problematizado como fonte histórica. Isso acontece claramente no livro de 

Branford e Rocha, assim como também ocorre no livro de Caldart: 

 
Quando perguntado sobre por que a luta pela terra no final da década de 
setenta ressurgiu no Sul do Brasil e não no Nordeste, Stédile mencionou 
exatamente uma das partes dessa memória. A dura perseguição sofrida pelas 
Ligas Camponesas em 64 ainda estava muito viva nos camponeses do 
Nordeste. No Sul não houve tanta repressão aos camponeses na época do 
golpe militar, exatamente porque seus vínculos políticos e culturais 
influenciavam uma posição de apoio à ditadura. De um lado, então, a entrada 
desses camponeses na luta pela terra representou uma forte ruptura com 
padrões culturais naquele momento hegemônicos. Mas, por outro lado, a 
ausência de uma memória recente de repressão facilitou ou acelerou o 
processo de organização. No Nordeste a luta demorou mais a ser 
reorganizada, e quando o foi, carregou por muito tempo os traços culturais 
do seu formato anterior. Muitas pessoas que criaram o MST no Nordeste são 
herdeiras diretas dessas lutas.32 

 

 

Esse diálogo com a direção do movimento, na figura de João Pedro Stédile, pode 

ser motivado por uma empatia pelo movimento e por um reconhecimento da capacidade 

discursiva e analítica dos membros de sua direção. Todavia, por maior que seja a empatia pelo 

                                                
31 Idem. p. 7. 
32 CALDART. Op. cit. p. 108. 
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MST, ela deve ser controlada na produção científica. Assim como, por maior que seja o 

reconhecimento da capacidade intelectual dos militantes, seu discurso deve ser 

problematizado e analisado não como bibliografia, mas sim como fonte histórica, 

questionando a sua construção. É preciso estabelecer uma distinção entre a história e a 

memória do movimento. Uma história crítica é escrita na medida em que é analisada a 

historicidade desses depoimentos que os historiadores tomam como simples testemunhas do 

passado. 

Todavia, na mesma obra de Caldart, apenas algumas páginas à frente, pode-se 

encontrar subsídios para problematizar essa suposta “ressurreição” da luta pela terra no Sul do 

Brasil, defendida por Stédile e reforçada pela autora, em detrimento das lutas pela terra em 

outras regiões. 

 
O MST teve a sua gestão no período de 1979 a 1984, e foi criado 
formalmente no Primeiro Encontro Nacional dos Trabalhadores Sem Terra 
que aconteceu de 20 a 22 de janeiro de 1984, em Cascavel, no Estado do 
Paraná. Esse encontro teve a participação de trabalhadores rurais de doze 
estados, onde já se desenvolviam ocupações ou outras formas de luta ou de 
resistência na terra, bem como de diversas entidades que se colocavam como 
apoiadoras ou, em alguns casos, articuladoras dessas lutas.33  

 

 

Assim, o MST foi criado oficialmente nesse encontro que reuniu representantes de 

vários estados brasileiros. Explicitando como fonte “Arquivo MST”, Caldart então lista os 

estados que tiveram representantes nesse encontro: “Rio Grande do Sul, Santa Catarina, 

Paraná, São Paulo, Mato Grosso do Sul, Bahia, Espírito Santo, Goiás, Rondônia, Acre, 

Roraima e Pará.” 34 Até mesmo na ordem em que a autora lista os estados há um privilégio 

dado aos estados do Sul. Logo após os estados sulistas, vem o nome do estado de São Paulo. 

Então, são colocados os estados da região Sudeste, da região Centro-Oeste e da região 

Nordeste. Apenas no fim da lista são colocados os estados do Norte. Por menos relevante que 

possa parecer esse detalhe, ele é revelador da construção de uma primazia da região sul dentro 

do MST e da escrita de sua história. 

Esse discurso repercute na produção científica acerca do MST sem encontrar, 

contudo, algum questionamento. Em Fernandes, encontra-se uma construção discursiva 

semelhante: 

 
                                                
33 Idem. p. 101. 
34  Idem. p.101. 
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A gênese do MST aconteceu no interior dessas lutas de resistência dos 
trabalhadores contra a expropriação, a expulsão e o trabalho assalariado. O 
Movimento começou a ser formado no Centro-Sul, desde 7 de setembro de 
1979, quando aconteceu a ocupação da gleba Macali, em Ronda Alta no Rio 
Grande do Sul. Essa foi uma das ações que resultaram na gestão do MST. 
Muitas outras ações dos trabalhadores rurais sem-terra, que aconteceram nos 
Estados de Santa Catarina, Paraná, São Paulo e Mato grosso do Sul, fazem 
parte da gênese e contribuíram para a formação do Movimento.35 

 

 

O autor, no capítulo intitulado “A gênese do MST nas novas formas de luta pela 

terra”, ao discorrer sobre os conflitos no campo brasileiro, afirma que “no final de década de 

setenta, em diferentes pontos do país as ocupações de terras se intensificaram, surgiram 

inúmeros movimentos sociais no campo com diversas denominações.” 36 O autor usa dados da 

Associação Brasileira de Reforma Agrária (ABRA) para afirmar que nos dois primeiros anos 

da década de oitenta, foram registrados 1363 conflitos por terra em todo o território brasileiro.  

Contudo, mais adiante, quando trata especificamente sobre a gênese do MST, o 

autor afirma que “uma luta de grande relevância, desse período, é a organização dos 

trabalhadores rurais nos municípios de Ronda Alta e Sarandi- Os colonos de Nonoai (grifo do 

autor)”.37 Fernandes passa então a narrar o episódio: 

 
Na realidade, todas as lutas eclodiram em diversos lugares ao mesmo tempo. 
A divulgação das lutas pela Igreja e, em pequena parte, pela imprensa fez 
com que surgissem a necessidade e o interesse de se trocar experiências. Das 
em curso, houve uma certa prevalência das lutas do Sul do país (uma que 
virou exemplo foi a de Ronda Alta) pelo rápido crescimento do número de 
famílias envolvidas, pelo enfrentamento e as formas de resistências 
construídas no cotidiano da luta popular, pelas primeiras conquistas e pela 
ampla divulgação entre os trabalhadores rurais sem terra, como pode ser 
observado neste trecho do artigo do Movimento dos Trabalhadores Rurais 
Sem Terra do oeste do Estado de São Paulo, publicado pela Associação 
Brasileira de Reforma Agrária: “A divulgação da luta continuava, alguns 
trabalhadores saíam à procura de terra nas beiras de rodovias incentivados 
pela experiência de Ronda Alta. Inclusive diversas vezes foram enviadas 
para o Sul manifestações de apoio e solidariedade” (Movimento dos 
Trabalhadores Rurais Sem Terra do oeste do Estado de São Paulo, 1983, 
p.36)38 
 

 

                                                
35 FERNANDES. Op. cit. p. 20. 
36 Idem. p. 56. 
37 Idem. p. 75. 
38 Idem. p. 77. 
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Fernandes, entre todas as lutas pela terra em curso no campo brasileiro no início 

da década de oitenta, destaca o conflito em Ronda Alta como o que teve prevalência. Para o 

autor, essa superioridade deve-se às conquistas e à influência que tal episódio teve sobre os 

demais movimentos de luta pela terra existentes em outras regiões do Brasil.    

Assim, o episódio da ocupação no município de Ronda Alta é firmado como um 

grande marco pela bibliografia acerca do MST. Em todos os livros consultados sobre o 

Movimento há uma referência obrigatória a esse episódio. Desde os livros que o colocam 

como o marco fundador do movimento, como o “Rompendo a cerca” de Sue Branford e Jan 

Rocha, até os livros que o colocam como um marco importante, reconhecendo a existência de 

vários movimentos de luta pela terra em diversas regiões do Brasil, mas que não deixam de 

destacar a “prevalência” dos colonos de Nonai, como nas palavras de Fernandes.  

Se, no encontro em que foi fundado oficialmente o MST, estavam presentes 

representantes e líderes de movimentos sociais de luta pela terra de doze estados brasileiros, 

por que se afirma que o MST surgiu na ocupação de Ronda Alta? Se nos dois primeiros anos 

da década de 80 foram registrados mais de mil conflitos agrários em todo o Brasil, por que se 

afirma que foi no Rio Grande do Sul onde ressurgiram os movimentos de luta pela terra?  

Esta narrativa pode ser pensada através da problematização da própria verdade 

histórica, a partir das análises de Michel Foucault. A constituição de uma verdade histórica 

está ligada a um sistema de poder, que a produz e a apóia, e a efeitos de poder que ela induz e 

que a reproduzem. Em “A ordem do discurso”, Foucault analisa a constituição de discursos e 

determinadas relações de poder que as tornam possíveis: 

 

(...) em toda sociedade, a produção do discurso é simultaneamente 
controlada, selecionada, organizada e redistribuída por certo número de 
procedimentos que têm por papel exorcizar-lhe os poderes e os perigos, 
refrear-lhe o acontecimento aleatório, disfarçar a sua pesada, temível 
materialidade.39 

 

 

 Assim, essa primazia dada aos estados do Sul, principalmente ao Rio Grande do 

Sul, pode ser entendida como uma produção discursiva. Nas produções acerca do MST, 

grande parte dos autores utiliza relatos de militantes da direção, que muitas vezes são dos 

estados do sul e que reproduzem essa memória da origem do movimento. É porque há no 

MST uma primazia de influência, prestígio e poder de dirigentes do Sul que essa primazia 

pôde dar-se também na escrita da história do MST. Além de não distinguir memória de 
                                                
39 FOUCAULT, Michel. A ordem do discurso. São Paulo: Loyola, 2001.  
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história, confunde-se a memória do Movimento com a memória de suas lideranças, 

particularmente a dos líderes sulistas.  

Essa primazia é evidenciada no livro “A Marcha Nacional dos Sem Terra”, da 

antropóloga Christine de Alencar Chaves. m seu estudo sobre a Marcha Nacional dos Sem 

Terra, realizada em 1997, a autora destaca o “desigual peso político entre os estados dentro do 

MST”: 

 
A desigual representação dos estados na “direção política” da Marcha 
Nacional foi notada com desagrado pelos sem-terra da Coluna Sudeste. A ela 
atribuíam a tomada de decisões que os contrariavam, como, por exemplo, a 
nova definição do horário de saída da Marcha. Por sua vez, ela denotava uma 
desigualdade de peso político entre os estados dentro do MST, sendo os 
estados do Sul e o de São Paulo detentores de maior poder e prestígio- o que 
é geralmente imputado à sua maior “capacidade organizativa”.40 

 

 

A autora destaca que, na fala dos militantes, o maior poder da representação dos 

estados do Sul e de São Paulo na direção política da Marcha, assim como dentro da direção do 

MST, é atribuído a uma presumida “capacidade organizativa” dos representantes desses 

estados. De acordo com esse discurso, a suposta precedência do MST nos estados do Sul e em 

São Paulo também é explicada como resultado da maior capacidade organizativa da 

população dessas regiões. Há nesse discurso uma clara conotação preconceituosa, ao atribuir 

uma (falta de) capacidade de um grupo ao espaço geográfico do qual esse grupo procede.  

Por mais que tenha sido violenta a repressão da ditadura militar, durante a década 

de 1970 não houve a extinção dos conflitos fundiários. Assim como, durante a década de 

1980, multiplicaram-se, em várias regiões do Brasil, vários conflitos locais e regionais no 

campo brasileiro. Levando essa diversidade em consideração, alguns trabalhos escrevem a 

história do MST através da construção de outra narrativa. No livro “A Marcha Nacional dos 

Sem Terra”, Chaves, partindo já do I Encontro Nacional dos Sem Terra, destaca a diversidade 

de movimentos de luta pela terra: 

 
O MST foi fundado em 1984, na cidade paranaense de Cascavel, como 
resolução do I Encontro Nacional dos Sem Terra. Promovido sob o 
patrocínio da Comissão Pastoral da Terra, CPT, o encontro teve por 
finalidade reunir os diversos movimentos localizados de luta pela terra que 
floresceram, sob os auspícios das pastorais sociais da Igreja, no final dos 

                                                
40 CHAVES, Christine de Alencar. A marcha nacional dos sem terra: um estudo sobre a fabricação do social. 
Rio de Janeiro: Relume Dumará, 2000. p. 318. 
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anos 1970 e início da década de 80. Particularmente no sul do país, esses 
movimentos evoluíram para uma crescente autonomia política.41  

 

 

Mesmo destacando o processo no qual surgiram em diversas regiões do país 

movimentos localizados de luta pela terra, Chaves, por fim, não deixa de mencionar a 

importância específica dos movimentos da região sul, sem, contudo, explicar o que seria essa 

maior “autonomia política” própria desses movimentos sulistas e que justificaria sua menção. 

Na mesma época do conflito em Ronda Alta, estava ocorrendo na zona rural do 

município de Andralina, localizada no interior do estado de São Paulo, um conflito entre os 

posseiros e o proprietário da Fazenda Primavera. De acordo com Fernandes, os posseiros 

viviam e trabalhavam há vários anos nas terras mediante pagamento de renda ao dono da 

fazenda.42 Entretanto, o fazendeiro, planejando substituir as plantações por pasto para a 

criação de gado, começou a expulsar os posseiros da propriedade. Os posseiros, com o auxílio 

da CPT, mobilizaram-se e passaram a lutar contra a expulsão, inclusive denunciando que o 

dono da fazendo tratava-se, na verdade, de um grileiro. Em 1980, a fazenda foi desapropriada 

e transformada em assentamento para as famílias camponesas. Segundo Fernandes, esses 

trabalhadores, em 1984, participaram da articulação, organização e realização do Encontro 

Nacional em que foi fundado o MST. 

Da mesma forma que foi possível destacar rapidamente o episódio do conflito 

fundiário em São Paulo, seria possível destacar os episódios de luta pela terra nos demais 

estados cujos representantes participaram do Encontro Nacional. Assim, pode-se concluir que 

o marco fundador do MST poderia ser tanto a ocupação em Ronda Alta, quanto a luta contra o 

grileiro em Andralina ou outras lutas e que fomentaram a criação de movimentos sociais de 

luta pela terra em sua região. Porém, houve a seleção de Ronda Alta como o marco fundador 

do MST. E esse discurso resultará na escolha do Boletim Informativo da Campanha de 

Solidariedade aos Agricultores Sem Terra, publicação de entidades que apoiavam a ocupação 

das famílias de Ronda Alta, como o marco fundador do atual Jornal Sem Terra, como será 

analisado mais adiante. 

A busca da origem é algo habitual na historiografia. Tal como analisada por 

Foucault a partir das considerações de Nietzsche, esta busca deve-se a uma concepção de uma 

história evolutiva, em que se procura seguir os acontecimentos encadeados numa linha 

                                                
41 CHAVES. op. cit. p. 16. 
42 FERNANDES. op. cit. p. 112. 
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contínua. 43 Há uma crença de que, na origem, as coisas encontram-se na sua essência. Assim, 

os historiadores esforçam-se para reconhecer nela a essência exata de seu objeto. Acredita-se 

que, na sua origem, as coisas estavam em seu estado perfeito, anterior a tudo que é externo ou 

acidental. E toma-se como distorção ou desvio tudo que, no presente, não está adequado ao 

que era no passado. Porém, o historiador tem por ofício justamente mostrar que aquilo que é 

no presente nem sempre foi assim no passado.   

A busca e a produção de uma origem resultam em desdobramentos problemáticos 

para a compreensão da história do MST: cria-se a idéia de uma herança que é e deve continuar 

sendo preservada (como acreditar que o MST é herdeiro das lutas pela terra que existiram ao 

longo da história do Brasil, desde Canudos até as Ligas Camponesas) e projeta-se no passado 

aquilo que é próprio do presente (como afirmar que o acampamento de Ronda Alta foi a 

primeira ocupação de um movimento que então nem existia). “O que se encontra no começo 

histórico das coisas não é a identidade ainda preservada da origem- é a discórdia entre as 

coisas, é o disparate.” 44 Desse modo, “ninguém é, portanto, responsável por sua emergência; 

ninguém pode se glorificar por ela; ela sempre se produz no interstício.” 45  

Para a maior parte da historiografia analisada, a constituição de sujeitos políticos 

não é um problema, na medida em que os sujeitos são entendidos ora como uma conseqüência 

lógica ou um efeito de um desenvolvimento das forças produtivas, ora como expressão de um 

modo de vida e a continuidade de sua herança. Ou ainda como algo cuja essência se encontra 

na sua origem, daí a necessidade da construção de um marco fundador. Porém, só há política a 

partir da emergência de sujeitos capazes de instaurar a própria cena política, na qual a política 

propriamente se faz. 

 

 

1.2. A PRODUÇÃO DOS SEM-TERRA COMO SUJEITO POLÍTICO 

 

Para muitos autores, Foucault concebe a constituição de um sujeito como uma 

derivada de determinada trama de poderes e saberes 46. A constituição de um sujeito se dá 

                                                
43 FOUCALT, Michel. “Nietzsche, a genealogia e a história”. Em: Microfísica do poder. Tradução de Roberto 
Machado. Rio de Janeiro: Graal, 1987.   
44 Idem. p. 18. 
45 Idem. p. 24. 
46 Entre esses autores, destaca-se Margareth Rago: “Seja como for, para Foucault, somos produzidos por relações 
de poder, somos efeitos mais do que produtores. Estamos envolvidos por formas de agenciamento atravessadas 
pelo poder e pela formação de saberes que nos instituem, codificando, classificando e supostamente explicando.” 
RAGO, Margareth. “As marcas da pantera: Foucault para historiadores”. Em: RESGATE; revista de cultura do 
Centro de Memória/ UNICAMP. Campinas: Papirus, 1993, n. 5. 
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dentro de um corpo de discursos, que o toma como objeto. Dessa maneira, a operação de 

subjetivação está ligada ao processo de sujeição, pois, ao mesmo tempo em que enuncia um 

sujeito, o delimita a uma determinada identidade. Em seu texto, “O sujeito e o poder”, 

Foucault analisa a ambigüidade intrínseca à idéia de sujeito:47 

 

Há dois significados para a palavra sujeito: sujeito a alguém pelo controle e 
dependência, e preso a sua própria identidade por uma consciência ou auto-
conhecimento. Ambos sugerem uma forma de poder que subjuga e torna 
sujeito a.48 

 

 

A questão do sujeito foi um elemento fundamental na obra de Foucault. O autor 

pesquisou a constituição dos sujeitos a partir de “modos de objetivação que transformam os 

seres humanos em sujeitos” 49: as práticas epistêmicas, “que tentam atingir o estatuto de 

ciência” 50, objetivando o sujeito como um duplo empírico/transcendental, (no caso da 

filosofia e das ciências humanas) e como sujeito que vive, fala e trabalha, pelas ciências 

empíricas (no caso da biologia, filologia e economia política). Além dessas, há as práticas 

divisoras, mediante as quais os sujeitos são individualizados e distribuídos em torno de um 

eixo de normalização, em um processo de objetivação de um sujeito como louco ou são, 

doente ou saudável, criminoso ou honesto, sexualmente normal ou pervertido, etc.  

Foucault denomina como dispositivo um determinado agrupamento de práticas, 

que constituem um sujeito em uma trama de saberes e em um feixe de forças que lhes são 

imanentes. Assim, o sujeito é subjetivado por um dispositivo que incorpora práticas 

epistêmicas e práticas divisórias. Contudo, há ainda um modo de subjetivação que escapa do 

assujeitamento. São as práticas de si, por meio das quais um sujeito toma a si próprio como 

objeto de saber e de poder, de modo a construir a sua experiência de si.  

Pode-se pensar o sujeito engendrando-se sem, contudo, incidir na noção de 

subjetividade livre e auto-fundante, compatibilizando esse engendramento com o fato de que 

o sujeito está assujeitado a um dispositivo. É porque há forças no sentido do seu 

assujeitamento que a subjetividade resiste e toma a si próprio como objeto de elaboração. 

Entretanto, nesse movimento não funda a si mesmo, nem descobre a verdade inalienável do 

                                                
47 FOUCAULT, Michel. “O sujeito e o poder”. Em: DREYFUS, H. & RABINOW, P. Michel Foucault: Uma 
trajetória filosófica (para além do estruturalismo e da hermenêutica). Rio de Janeiro: Forense Universitária, 
1995. 
48 Idem. p. 235. 
49 Idem. p. 231. 
50 Idem. p. 231. 
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ser, contrapondo-se às identidades impostas pelos dispositivos em que se insere. Nessas 

práticas de liberdade, é ainda em relação a critérios de verdade historicamente estabelecidos 

que o sujeito constitui-se:  

 
(...) se agora me interesso de fato pela maneira com a qual o sujeito se 
constitui de uma maneira ativa, através das práticas de si, essas práticas não 
são, entretanto, alguma coisa que o próprio indivíduo invente. São esquemas 
que ele encontra em sua cultura e que lhe são propostos, sugeridos, impostos 
por sua cultura, sua sociedade e seu grupo social.51   

 

 

De acordo com Amadeu de Oliveira Weinmann, em seu artigo “Dispositivo: um 

solo para a subjetivação” 52, Foucault sugere que a subjetivação, compreendida como a 

constituição da experiência de si, se dá no ponto de articulação entre as técnicas de governo 

dos outros e as técnicas de governo de si, podendo a análise privilegiar um ou outro desses 

conjuntos estratégicos.53 O autor destaca que Foucault, em “Subjetividade e verdade” 54 

denominou como técnicas de si "os procedimentos, que, sem dúvida, existem em toda 

civilização, pressupostos ou prescritos aos indivíduos para fixar sua identidade, mantê-la ou 

transformá-la em função de determinados fins, e isso graças a relações de domínio de si sobre 

si ou de conhecimento de si por si".55 Ou seja, essas técnicas consistem em conjuntos de 

práticas, por meio das quais um sujeito toma a si próprio como objeto de saber e de poder, 

visando aceder a certas modalidades de relação consigo, que lhe parecem mais aperfeiçoadas. 

É nesse sentido que Foucault as define como técnicas. São as fraturas de um dispositivo, 

decorrentes do processo de reacomodação nas correlações de forças que lhe são imanentes, 

que incitam o pensamento e induzem à formação de outras técnicas de governabilidade em 

um determinado campo da experiência.  

 
Se, nas pesquisas foucaultianas anteriores, um sujeito aparece como 
resultado de uma operação de assujeitamento a um dispositivo, nessa nova 

                                                
51 FOUCAULT, Michel. “A ética do cuidado de si como prática de liberdade”. Em: MOTTA, M. B. Ética, 
sexualidade, política . Rio de Janeiro: Forense Universitária. P. 276. Citado por: WEINMANN, Amadeu de 
Oliveira. Dispositivo: um solo para a subjetivação. Disponível em: 
http://www.scielo.br/scielo.php?script=sci_arttext&pid=S0102-71822006000300003&lng=en&nrm=iso Acesso 
em 16 de junho de 2008. s.p. 
52 WEINMANN, Amadeu de Oliveira. Op. cit. 
53 Segundo Weinmann, se em Vigiar e punir é sobre o governo dos outros que recai a ênfase da investigação (a 
constituição da subjetividade delinqüente é analisada em termos de assujeitamento), em O uso dos prazeres e O 
cuidado de si o enfoque privilegiado é o das técnicas de si. 
54 FOUCAULT, Michel.  Subjetividade e verdade. Em: Resumo dos cursos do Collège de France (pp. 107-116). 
Rio de Janeiro: Jorge Zahar. Citado por: WEINMANN, Amadeu de Oliveira. Op.cit. 
55 Idem. 
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perspectiva a subjetivação é concebida como um processo do qual um sujeito 
participa ativamente. Por meio do conceito de experiência, Foucault coloca 
os processos de subjetivação no mesmo nível dos que concernem ao saber e 
ao poder, em um tipo de entrelaçamento diverso daquele em que a 
subjetividade aparece apenas como uma derivada das relações de 
saber/poder. 56 

 

 

Assim, pode-se afirmar que a constituição de sujeitos não é somente produto de 

uma maquinaria de relações de poder e discursos. A constituição dos sem-terra como sujeito 

político está também atrelada a uma série de atos por eles instituídos, mesmo que tais atos 

instituam novas relações de poder e discursos. Partindo das análises de Jacques Rancière em 

seu livro “O Desentendimento”, pode-se desdobrar essa análise, investigando o mecanismo 

pelo qual os indivíduos se produzem como sujeito político: uma série de atos de 

desidentificação e de apropriação.57 Longe de significar a consolidação de um sujeito unitário 

e consciente que o conceito de identidade busca fundar, essa subjetivação consiste numa 

engrenagem pela qual os indivíduos tomam a si próprios como objetos de saber visando 

adquirir outros modos de relação consigo. 

 

 

1.2.1. O dano e o litígio 
 

A emergência da denominação sem-terra ocorre no processo de luta contra o 

projeto de desenvolvimento agrário da ditadura militar e conseqüente expropriação do 

trabalhador rural. O surgimento dessa nomeação e a sua institucionalização em forma de 

movimento social organizado revelam a produção do próprio sujeito político a qual esse nome 

se refere. Não há sujeito fora de um processo de subjetivação. Pode-se compreender a 

construção do sujeito político sem-terra no interior de um processo de subjetivação, a partir 

das análises de Jacques Rancière. Para entender o que Rancière define como sujeito político, é 

importante entender primeiramente o que o autor define como política: 

 

Chamamos geralmente pelo nome de política o conjunto dos processos pelos 
quais se operam a agregação e o consentimento das coletividades, a 
organização dos poderes, a distribuição dos lugares e funções e os sistemas 
de legitimação dessa distribuição. Proponho dar outro nome a essa 

                                                
56 WEINMANN, Amadeu de Oliveira. Op. cit.  
57 RANCIÈRE, Jacques. O desentendimento: política e filosofia. Tradução de Ângela Leite Lopes. São Paulo: 
34, 1996. 
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distribuição e ao sistema dessas legitimações. Proponho chamá-la de 
polícia.58 

 

 

 No senso comum, a palavra polícia designa uma instituição cuja atividade 

consiste em manter ou reinstalar a ordem através da vigilância e repressão. Porém, na 

concepção de Rancière, esse órgão é apenas o elemento mais visivelmente repressor de um 

dispositivo social mais geral. O autor designa por polícia a própria lógica e instauração dessa 

ordem: 

 

Polícia é assim, antes de tudo, a ordem dos corpos que define as divisões 
entre os modos do fazer, os modos de ser e os modos de dizer, que faz com 
que tais corpos sejam designados por seu nome para tal lugar e tal tarefa; e 
uma ordem do visível e do dizível que faz com que essa atividade seja 
visível e outra não seja, que essa palavra seja entendida como discurso e 
outra como ruído.59 

 

 

Polícia passa, então, a ser entendida como a configuração do mundo que define as 

formas da fala e do espaço em que o comando se exerce. Essa configuração social determina a 

distribuição de quem ocupa tal lugar ou tal função, assim como determina quais são as 

capacidades e, conseqüentemente, as incapacidades, associadas a esse determinado lugar e 

função. Já para o conceito de política, o autor propõe um significado que designa justamente a 

atividade que produz uma configuração antagônica à ordem policial: 

 
Proponho agora reservar o nome de política a uma atividade bem 
determinada e antagônica à primeira: a que rompe a configuração sensível na 
qual se definem as parcelas e as partes ou sua ausência a partir de um 
pressuposto que por definição não tem cabimento ali: a uma parcela dos sem 
parcelas. Essa ruptura se manifesta por uma série de atos que reconfigura o 
espaço onde as partes, as parcelas e as ausências de parcela se definiam. A 
atividade política é a que desloca um corpo do lugar que lhe era designado 
ou muda a destinação de um lugar; ela faz ver o que não cabia ser visto, faz 
ouvir um discurso ali onde só tinha lugar o barulho, faz ouvir como discurso 
o que só era ouvido como barulho. 60 

 

 

                                                
58 RANCIÈRE. Op. cit. p. 41. 
59 Idem. p. 42. 
60 Idem. p.42. 
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Assim, a concepção de política está ligada a idéia de reversão da lógica da ordem 

social. Concebendo a política como o conjunto de atividades que perturbam a configuração 

social, podemos fugir do lugar-comum que é afirmar que tudo é político. “Se tudo é político, 

nada o é.” 61 Esse lugar-comum apenas naturaliza a política e não contribui para o 

entendimento das relações sociais. A política não advém naturalmente nas sociedades 

humanas nem é própria de todas as relações sociais. Ela se dá somente quando ocorre uma 

ruptura no processo da lógica de dominação. 

 A política é toda prática na qual há um questionamento da divisão das 

ocupações, das funções e dos lugares imposta pela ordem policial. Para haver tal 

questionamento, é preciso que um conjunto de corpos o faça, se tornando, então, sujeito 

político. Assim, a política se dá somente através da atuação de sujeitos políticos. Esses 

sujeitos se constituem através de dispositivos de subjetivação. Por modos de subjetivação, 

entende-se uma série de atos pelos quais uma parcela da sociedade se constitui como sujeito 

político. A subjetivação produz um sujeito político que não era concebido pela configuração 

social. 

A mudança que a desordem política provoca na ordem policial é a mudança entre 

uma identificação feita pela ordem policial a uma parcela da sociedade e uma subjetivação 

feita por essa própria parcela. O nome não mais define um conjunto de propriedades de uma 

parte da sociedade. O que define os sem-terra não é uma propriedade comum às pessoas desse 

grupo social, como um modo de vida, um hábito ou um trabalho. O que define os sem-terra é 

exatamente uma falta, um dano causado pela ordem social. O nome pertence a um processo de 

subjetivação que se dá na exposição de um dano. Assim, a subjetivação define a constituição 

de um sujeito ligado a um dano. 

A concentração fundiária que se deu através da expropriação da terra gerou uma 

extensa parcela de trabalhadores rurais desprovidos da posse da terra. Os sem-terra não têm, 

antes do dano que seu nome expõe, nenhuma existência como parte real da sociedade. Assim, 

o dano que esse nome expõe não poderia ser regulado sob a forma de um acordo entre as 

partes. Os sem-terra não se constituem como um grupo social reivindicando uma melhor 

assistência do governo, muito menos reivindicando um acordo com os proprietários de terra 

através de uma mediação jurídica. O dano pelo qual existe a política e seu sujeito não é 

nenhum erro pedindo reparação. O dano é a introdução de uma nova contagem, de uma nova 

parte no conjunto dos sujeitos políticos de uma sociedade. O dano político que institui o sem-

                                                
61 Idem. p. 44. 
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terra não é reparável com uma melhor assistência social nem com um acordo jurídico, mas 

pode ser tratado através da atuação de sujeitos políticos que lutam para modificar a partilha 

das partes. 

O sem-terra não é um sujeito coletivo a qual ocorre acidentalmente um ou outro 

dano, mas sim um sujeito cuja própria existência é a manifestação de um dano. É o sujeito que 

passa a existir pelo litígio da propriedade da terra. É no seu próprio nome que os sem-terra 

expõem o dano que lhes deu origem, a expropriação da terra. E é pelo tratamento desse dano e 

pelo litígio em torno dele, a luta pela posse da terra, que o sem-terra existe. Um grupo social 

se faz sujeito político impondo à ordem social outra ordem que só existe por e para um 

conflito. Esse conflito não é um conflito de ponto de vistas, mas o conflito sobre a 

constituição mesma do mundo em comum, sobre os títulos dos que nele falam. Não é a 

confrontação de parceiros já constituídos sobre a aplicação de uma regra geral a um caso 

particular.  

Se a política começa com o litígio, isso implica que os sujeitos políticos em geral 

só existem por sua distinção em relação a qualquer grupo social, a qualquer parte da 

sociedade ou a qualquer função do corpo social. O que os constitui é o próprio litígio. Assim, 

o que torna os sem-terra exatamente os sem-terra é um dano e o litígio em torno desse dano. 

Modos de subjetivação criam sujeitos políticos transformando parcelas da sociedade definidas 

na ordem da repartição das funções e dos lugares em uma parcela que tem em comum um 

litígio. A constituição de sujeitos políticos se dá pela deliberação, pela produção de uma série 

de atos, de uma instância e de uma capacidade de enunciação que até então não existia na 

ordem social. De tal modo, é assinala a diferença entre subjetividade e identidade: sem-terra é 

o nome em torno do qual se produz uma série de atos que se ligam à produção de uma 

subjetividade política, é justamente a ruptura com a identidade do trabalhador rural. 

Dentro da bibliografia sobre o MST, destaca-se o livro de David José Caume, “O 

MST e os assentamentos de reforma agrária: a construção de espaços modulares.” 62 No livro, 

o autor analisa o conjunto discursivo que deu dizibilidade e visibilidade à presença de 

inúmeros projetos de assentamento no espaço geográfico brasileiro. Na sua investigação, o 

autor analisa o que compreende como sendo “a fabricação social do colono sem terra” no 

estado do Rio Grande do Sul. 

Segundo o autor, a partir de meados do século XX, houve um acentuado processo 

de concentração fundiária, com a constituição de latifúndios agropecuários sob o apoio da 

                                                
62 CAUME, David José. O MST e os assentamentos de reforma agrária: a construção de espaços modelares. 
Passo Fundo: Universidade de Passo Fundo; Goiânia: Universidade Federal de Goiás, 2006. 
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ditadura militar, que entendia esse processo como uma modernização do campo. A rarefação 

das terras cultiváveis e a concorrência com a produção capitalista resultou a multiplicação de 

trabalhadores agrícolas desapropriados. As alternativas para esses trabalhadores seriam: 

migrar para as cidades, migrar para as áreas de colonização promovidas pela ditadura militar 

ou praticar a produção de subsistência.  

Os colonos sem-terra são a parcela dos colonos que, expropriados de suas terras 

ou submetidos a um processo de pauperização de suas condições sociais, adotou a estratégia 

da mobilização social na tentativa da conquista da terra e da viabilização da agricultura do 

tipo familiar.63 É nesse momento que surgem os colonos sem-terra: na exposição de um dano 

e na constituição de um litígio. Essa alternativa rompia à lógica policial, que possibilitava aos 

colonos desapropriados a migração para os projetos de colonização do governo ou a migração 

para os centros urbanos. Assim, através do litígio em torno desse dano, surge uma parcela até 

então não contada na sociedade, os sem-terra. 

 

 

1.2.2. A desindentificação com o camponês 

 

Uma linha discursiva presente tanto dentro do MST quanto em trabalhos que 

seguem a linha de E. P. Thompson é a de pensar o movimento dos sem-terra como herdeiros, 

não precisamente do modo de vida camponês, mas da experiência de luta dos camponeses. 

Essa concepção é evidente na já citada análise de Caldart na qual a autora afirma que o modo 

de vida dos sem-terra foi “incorporado da trajetória de luta pela terra nos quase cinco séculos 

de latifúndio em nosso país.” Porém, tal incorporação existe apenas na construção discursiva. 

Ao analisar os movimentos camponeses do século XX que mais tiveram destaque no cenário 

político brasileiro e na produção acadêmica, é possível perceber um grande rompimento com 

o modo de luta, de visibilidade e de dizibilidade entre o MST e os movimentos sociais 

agrários que o precederam. Neste trabalho, as Ligas Camponesas e a União de Lavradores e 

Trabalhadores Agrícolas do Brasil (ULTAB) são tomadas como exemplos desses movimentos 

sociais rurais. O objetivo desse retorno historiográfico é evidenciar que a constituição dos 

sem-terra e do MST se deu através da descontinuidade em relação ao modo de vida 

camponês, assim como através da ruptura com a identificação e a organização social desses 

camponeses. 

                                                
63 Idem. p. 114.  
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Na primeira metade do século XX, os principais movimentos populares agrários 

nacionais eram as Ligas Camponesas e a União de Lavradores e Trabalhadores Agrícolas do 

Brasil (ULTAB). Na bibliografia produzida tanto sobre as Ligas Camponesas quanto sobre as 

Uniões de Lavradores e Trabalhadores Agrícolas do Brasil, é destacada a liderança do Partido 

Comunista na implementação e na condução de ambos os movimentos64. Os líderes 

comunistas atuavam numa perspectiva de “dar voz” ao campesinato. Tanto que o primeiro 

Congresso Nordestino de Trabalhadores Agrícolas realizou-se em 1945 sob a orientação do 

Partido Comunista de Pernambuco.65 

A origem das Ligas Camponesas remota ao período de redemocratização do país, 

com o fim da ditadura Vargas. A partir de 1945, o Partido Comunista Brasileiro fundou, em 

diversos estados brasileiros, as chamadas Ligas Camponesas. O objetivo das Ligas 

Camponesas era majoritariamente assistencialista. As ligas reivindicavam um tipo de 

transformação social no campo que fosse amparado pelo Código Civil, chegando ao máximo 

a propor mudanças na constituição, como a indenização aos proprietários rurais para tornar a 

reforma agrária mais viável. Esse projeto político das Ligas é evidenciado pelo importante 

papel desempenhado por seus líderes, em sua maioria advogados ligados ao PCB. Por isso, o 

projeto das Ligas era essencialmente legalista. Somente a partir de 1961, sob forte influência 

da revolução cubana, que os líderes das ligas passam a defender a reforma agrária, em suas 

palavras, “na lei ou na marra”, de caráter revolucionário e que, inclusive, não foi bem aceita 

por grande parte dos membros das ligas. 

A maior parte dos trabalhadores agrícolas reunidos nas ligas camponesas ou nas 

uniões de trabalhadores não era dona da terra em que trabalhava. Nem por isso se constituía 

como sem-terra. É importante analisar que até a implantação do projeto de modernização do 

capitalismo promovido pelo regime militar no campo, os trabalhadores rurais se identificavam 

com as nominações de camponeses, lavradores ou trabalhadores agrícolas. Ao se 

denominarem como camponeses e trabalhadores agrícolas, os indivíduos que se organizavam 

nesses movimentos populares se identificavam com o lugar e a função que lhes era atribuída 

pela ordem social. Pode-se contatar isso no Estatuto das Ligas Camponesas. Quando era 

fundada uma liga camponesa em algum estado da federação, geralmente sob orientação do 

Partido Comunista, devia-se preencher e registrar o seguinte modelo de estatuto: 

                                                
64 Sobre as Ligas camponesas, ver: MORAIS, Clodomir Santos de. “História das ligas camponesas no Brasil”. 
Em: STEDILE, João Pedro (org.) História e Natureza das Ligas Camponesas. São Paulo: Expressão Popular, 
2002. 
65 PAGE, Joseph. “Caos no Campo”. Em: STEDILE, João Pedro (org.). História e Natureza das Ligas 
Camponesas. São Paulo: Expressão Popular, 2002. 
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Art. 1o – A liga Camponesa do estado..., fundada no dia... de 19..., com sede 
e foro em..., Estado..., é uma sociedade civil de direito privado com 
jurisdição para todo o estado... e se regerá pelos presentes estatutos e pelas 
leis em vigor no País. 
Art. 2o – A liga tem por objetivos: 
1o Prestar assistência aos arrendatários, assalariados e pequenos proprietários 
agrícolas; 
2o Criar, instalar e manter serviços de assistência jurídica, médica, 
odontológica e educacional, segundo suas possibilidades. 
Dos sócios 
Art. 3o – São condições para associar-se à Liga o exercício de quaisquer 
atividades ligadas à produção agrícola e discriminadas no item 1o (primeiro) 
do art. 2o (segundo).66 

 

 

Como pode ser percebido nesse documento, só poderia se tornar sócio de uma 

Liga Camponesa quem se identificasse e provasse que era um arrendatário, trabalhador rural 

assalariado ou pequeno proprietário rural, ou seja, quem se inserisse na lógica identitária. E o 

objetivo principal dessa liga seria a reparação de um dano ocasional que esse indivíduo 

poderia sofrer. As Ligas e os sindicatos rurais buscavam dar assistência jurídica e médica 

visando melhorar o padrão de vida desses trabalhadores rurais. O que já era algo bastante 

importante tendo em consideração o padrão de vida desses trabalhadores, mas que não 

descaracteriza o sujeito histórico identificado como o camponês ou trabalhador rural.  

Caume, ao investigar os precedentes da emergência dos sem-terra no cenário 

sociopolítico do Rio Grande do Sul, analisa o que o denomina como ethos de colonos, isto é, 

as características típicas do modo de vida dos colonos. Segundo o autor, para os colonos, a 

propriedade da terra só tem significado na medida em que possibilita a reprodução do núcleo 

familiar. Nesse sentido, o patrimônio fundiário não é uma mercadoria, passível de compra ou 

venda e de especulação financeira, mas sim a condição necessária para a família. O autor 

ainda afirma que é a família a instância socializadora central, ainda que não seja a única. É na 

família que são distribuídos os papéis sociais de cada indivíduo, de acordo com o gênero e a 

faixa etária. Contudo, o colono apresenta um caráter empreendedor, articulando a produção às 

necessidades e oportunidades do mercado. Todavia, é essencialmente visando a constituição 

de um patrimônio familiar, de uma herança. Assim, o trabalho é um valor moral, o único 

mecanismo legítimo de ascensão social e simbólica. 67 A outra instância socializadora é a 

                                                
66 “Estatuto das Ligas Camponesas” Em: STEDILE, João Pedro (org.). História e natureza das Ligas 
Camponesas. São Paulo: Expressão Popular, 2002, p. 183. 
67  CAUME. Op. cit. p. 100/ 115. 
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igreja. A religião confere sentido e significado às práticas cotidianas. É em torno da igreja que 

se constitui a comunidade, formada por vizinhos ligados por uma rede de solidariedade.  

Esse não é o ethos do sem-terra, nem vai ser herdado ou preservado na 

constituição dos sem-terra. É através da desidentificação com esse ethos que se produz os 

sem-terra. Com os sem-terra, há um processo de subjetivação mediante a não identificação 

com a divisão dos lugares, das funções e das ocupações atribuídas aos camponeses e aos 

trabalhadores agrícolas. Passa a se dar uma efetiva ruptura com a identificação atribuída ao 

campesinato pela ordem social. Houve um processo de desidentificação no qual pode ser 

constituída uma parcela dos sem-parcela.  

Como visto, parte da produção discursiva acerca dos sem-terra remete esse sujeito 

a uma determinada identidade e a um determinado modo de vida que mesclam elementos 

herdados do “ser camponês” como elementos constituídos no interior do movimento de 

massas, que seriam herdados, por sua vez, dos movimentos de luta pela terra que existiram ao 

longo da história do Brasil. Essa visão é baseada na noção de experiência oriunda das análises 

baseadas nas considerações de Thompson. Todavia, é exatamente na desindentificação com o 

camponês e com a ruptura com modelos de luta pela terra até então vigentes que os sem-terra 

constituem-se como sujeitos políticos. 

Para Rancière, a subjetivação política arranca o sujeito de seu lugar, ou, mais 

precisamente, arranca da naturalidade de um lugar e, assim, cria um novo espaço social. A 

subjetivação reconfigura o que o autor denomina como a partilha do sensível. Por partilha do 

sensível, entende-se 

 
o sistema de evidências sensíveis que revela, ao mesmo tempo, a existência 
de um comum e dos recortes que nele definem lugares e partes respectivas. 
Uma partilha do sensível fixa, portanto, ao mesmo tempo, um comum 
partilhado e partes exclusivas. Essa repartição das partes e dos lugares se 
funda numa partilha de espaços, tempos e tipos de atividades que determina 
propriamente a maneira como um comum se presta à participação e como 
uns e outros tomam parte nessa partilha. 68 

 

 

Toda ordem social se dá através de uma partilha do sensível, amarrando cada 

parte da sociedade a um espaço e uma atividade. Com a implementação e consolidação do 

capitalismo no campo brasileiro, há uma partilha entre a parcela dos quem têm a posse da 

terra e a parcela dos que, expropriados da terra, vendem sua força de trabalho. Dentro da 

                                                
68 RANCIÈRE, Jacques. A partilha do sensível: estética e política. Tradução de Mônica Costa Neto. São Paulo: 
34, 2005. p. 15. 
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lógica capitalista, a expropriação da terra levaria à formação de um extenso grupo de 

trabalhadores assalariados. Esses trabalhadores assalariados venderiam sua força de trabalho 

no campo, para os grandes proprietários rurais, de acordo com a conveniência destes, de 

acordo com seu tempo e seu espaço, ou venderia sua força de trabalho nas cidades, resultando 

no movimento do êxodo rural e o aumento dos trabalhadores assalariados urbanos. Ou, dentro 

do projeto de desenvolvimento da ditadura militar, esse trabalhador expropriado seria 

deslocado para as regiões chamadas de fronteira agrícola. O projeto de colonização das 

regiões Norte e Centro-Oeste integraria essas regiões à ordem capitalista assim como 

resolveria os conflitos resultantes da concentração fundiária no Nordeste e frearia o inchaço 

das cidades da região Sudeste provocado pelo êxodo rural. A colonização das fronteiras 

agrícolas significou um remanejo da ordem social, a substituição de uma ordem de dominação 

e exploração do trabalho assalariado por outra ordem. 

Há uma contagem que divide os grandes proprietários capitalistas e os 

trabalhadores rurais assalariados. O lugar do trabalhador é o latifúndio, sua função é a venda 

da sua força de trabalho na realização de uma atividade. E o seu tempo é regulado pela 

produção capitalista. 

 

A partilha do sensível faz ver quem pode tomar parte no comum em função 
daquilo que faz, do tempo e do espaço em que essa atividade se exerce. 
Assim, ter esta ou aquela “ocupação” define competências ou 
incompetências para o comum. Define o fato de ser ou não visível num 
espaço comum, dotado de uma palavra comum, etc.69  

 

 

Existe, portanto, na base da política, uma “estética” que é um recorte do tempo e 

dos espaços. Como afirma Rancière, “a política ocupa-se do que se vê e do que se pode dizer 

sobre o que é visto, de quem tem competência para ver e qualidade para dizer, das 

propriedades do espaço e dos possíveis do tempo.” 70  

O acontecimento político é gerado pela formação de um sujeito político que 

reconfigura essa partilha do sensível. Em seu livro, “MST: formação e territorialização”, 

Bernardo Mançano Fernandes analisa a multiplicidade de espaços sociais construídos no 

processo de socialização política do movimento de luta pela terra. O autor classifica esses 

                                                
69 Idem. p. 16. 
70 Idem. p. 17. 
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espaços criados pelos sem-terra em espaços comunicativos, espaços interativos e espaços de 

luta e resistência.  

O espaço comunicativo é o espaço da reflexão teórica sobre a realidade. Essa 

linguagem elaborada na leitura da realidade produz uma matriz discursiva próprias das 

instituições mais envolvidas na luta. As matrizes discursivas devem ser entendidas como 

modo de abordagem da realidade e implicam o uso de determinadas categorias de nomeação e 

interpretação das situações, dos temas e dos atores. Esse espaço comunicativo é composto 

pelos encontros locais, regionais e nacionais de sem-terra, os cursos de formação de quadros, 

as escolas nos acampamentos. Já o espaço interativo é o espaço em que se desenvolvem as 

relações, articulações e alianças. É importante entender que o espaço interativo não é o espaço 

do consenso, é um espaço político e, portanto, de enfrentamento de idéias. São espaços 

interativos as reuniões nas secretarias estaduais e na nacional, as assembléias nos 

acampamentos e os congressos estaduais e nacionais. Por fim, o espaço de luta e resistência é 

entendido como o espaço da manifestação pública dos sujeitos e do enfrentamento com seus 

adversários. São entendidos como espaço de luta e resistência os acampamentos, as 

caminhadas regionais e as marchas nacionais, os atos públicos em praças, além das ocupações 

de prédios públicos.  

Assim, o movimento constrói o seu espaço, dimensionando o seu espaço social 

em um espaço político. É um espaço onde novas atitudes sociopolíticas são criadas 

juntamente com novas funções.  A espacialização é o movimento dos sujeitos, carregando 

suas novas identificações e funções.71  

 

 

1.2.3. A apropriação da palavra 

 

A subjetivação é a produção de uma instância e de uma capacidade de enunciação 

que não eram possíveis dentro da lógica da ordem policial. Por isso Rancière enfatiza que a 

subjetivação se dá pela tomada da palavra. Mas essa tomada da palavra não é a consciência 

nem expressão de si mesmo. Um sujeito político não é um grupo que toma consciência de si 

mesmo. Um sujeito político não se dá voz se essa voz corresponde ao seu modo de vida e ao 

seu lugar na ordem social. Através da constituição de um sujeito político, não é um modo de 

vida nem uma forma de cultura que ganham voz. Pelo contrário, subjetivação se dá por uma 

                                                
71 Os argumentos acerca da desidentificação dos sem-terra com o trabalhador rural serão desenvolvidos ao longo 
da dissertação. 
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série de fraturas que separam os sujeitos de seu modo de vida e da voz que eles supostamente 

deveriam exprimir. A subjetivação é a tomada de uma palavra que até então esse sujeito não 

deveria nem poderia falar, o que leva à tomada de um lugar que até então esse sujeito não 

deveria ocupar e a tomar uma função que até então esse sujeito não deveria exercer. 

Rancière afirma que uma subjetivação política corta e recorta o campo da 

experiência, desfaz e refaz as relações entre os modos de ser, os modos de fazer e os modos 

de dizer. Isso significa que o sujeito político que se constrói toma uma palavra para si e 

fabrica novos discursos.  Há a tomada da palavra pelos sem-terra e a construção de um 

discurso até então não posto aos trabalhadores rurais. Podemos analisar esse discurso no 

Estatuto do Movimento dos Sem-Terra, em seu Programa de Reforma Agrária. As principais 

reivindicações foram registradas no caderno Programa de Reforma Agrária, escrito no 

primeiro encontro dos sem-terra, em 1984, e reproduzido posteriormente no Caderno de 

Formação número 23, em 1995: 

 
1. Legalização das terras ocupadas pelos trabalhadores 
2. Estabelecimento da área máxima para as propriedades rurais; 
3. Desapropriação de todos os latifúndios; 
4. Desapropriação das terras das multinacionais; 
5. Demarcação das terras indígenas, com reassentamento dos posseiros 

pobres em áreas da região; 
6. Apuração e punição de todos os crimes contra os trabalhadores rurais; 
7. Fim dos incentivos e subsídios do governo ao Proálcool, JICA e 

outros projetos que beneficiam os fazendeiros; 
8. Mudança da política agrícola do governo dando prioridade ao pequeno 

produtor; 
9. Fim da política de colonização.72  

 

 

Entre os sem-terra, há uma nítida transformação no discurso dos movimentos 

populares rurais em comparação com o discurso das Ligas Camponesas. O sujeito político 

sem-terra constitui-se na tomada dessa palavra, criando um nome que remete a uma 

desindentificação e, ao mesmo tempo, construindo um discurso que comporta um arbítrio 

sobre o que julga justo e injusto na sociedade. Ao invés de trabalharem nos latifúndios 

capitalistas como trabalhadores assalariados, os sem-terra passam a exigir a desapropriação 

desses latifúndios. Ao invés de migrarem em busca de uma pequena propriedade rural através 

do projeto de colonização, os sem-terra passam a exigir exatamente o fim desse projeto. 

                                                
72 MST. Programa de reforma agrária. Caderno de formação, número 23. São Paulo, 1995. 
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A tomada da palavra se dá pela criação de novas denominações e discursos, 

usando palavras fora do contexto no qual até então eram usadas. Os sujeitos tomam as 

palavras fora do contexto que tais palavras tinham até então e de acordo com o seu lugar e seu 

arbítrio, articulando-as a uma nova encenação de um dano. Dentre a série de atos em torno do 

qual se constitui um novo sujeito político, o caso mais nítido de torção de palavras é a tomada 

da palavra bíblica. 

Muito já foi estudado acerca da constituição do MST sob a influência da Igreja 

Católica73. A Comissão Pastoral da Terra e as Comissões Eclesiais de Base contribuíram 

decisivamente para o movimento e para as famílias de sem-terra com apoio material e 

político. A constituição do MST como movimento social nacional deve-se em grande parte à 

articulação de encontros entre as lideranças de organizações locais de luta pela terra 

promovida justamente pela CPT. A CPT, que na década de 1980 já possuía uma organização 

em nível nacional, começou a promover encontros regionais, como no município de 

Medianeira, Paraná, em julho de 1982, que reuniu líderes das organizações que atuavam na 

região centro-sul, e, em setembro do mesmo ano, finalmente promoveu um encontro nacional, 

que aconteceu em Goiânia, Goiás, do qual participaram trabalhadores de dezesseis estados de 

diversas regiões do Brasil. Somente a partir desse encontro que os trabalhadores rurais sem-

terra começaram a organizar o Encontro Nacional no qual seria fundado o MST. 

A palavra bíblica circulava por entre os colonos e demais trabalhadores rurais. 

Como já analisado a partir de Caume, no ethos do colono, a igreja era, após a família, a 

principal instância socializadora é a religiosidade era um dos fundamentos da significação do 

mundo e do cotidiano. Contudo, essa palavra só se torna uma peça da engrenagem de 

subjetivação dos sem-terra na medida em que se diferencia da palavra tal como era entendida 

pelo colono, na medida em que é torcida fora de seu contexto religioso.  

A apropriação e a torção da palavra bíblica ocorrem deste a constituição dos sem-

terra (no próximo capítulo, será analisada o exemplo da apropriação da cruz entre os sem-

terra), mas passam a ser nitidamente formuladas e controladas no interior do MST. No 

Caderno de Educação 10, denominado “Ocupando a Bíblia”, pode-se encontrar um exemplo 

de tal apropriação. Os cadernos de educação são livros feitos pelo Setor de Educação do 

Movimento, vinculado à Direção Nacional. O caderno em questão foi editado em outubro de 

2000 e é encontrado nas secretarias estaduais. Nesse caderno, o Setor de Educação apropria-se 

                                                
73 Sobre a atuação da Igreja Católica na fundação do MST, ver: FERNANDES, Bernado Mançano “CEBs: um 
lugar social e espaço de socialização política”. Em: M.S.T.: Movimento dos trabalhadores rurais sem-terra: 
formação e territorialização em São Paulo. São Paulo: Hucitec, 1999. 
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da palavra bíblica, instruindo como os sem-terra devem ensinar seus filhos, os chamados sem-

terrinhas, a compreender a bíblia no contexto de luta pela reforma agrária. A começar pelo 

nome do caderno, uma referência à principal estratégia política do Movimento: a ocupação de 

terras. No discurso do Movimento, tal como os sem-terra ocupam propriedades privadas, 

restituindo o que o movimento considera como a função social da terra, os sem-terra também 

devem ocupar a bíblia, restituindo, assim, a sua função social. 

O caderno dá extrema importância para a relação do povo hebraico com a terra, 

dando um sentido às histórias bíblicas conforme o sentido que dão a sua própria realidade 

social. Um exemplo disso é o sentido construído para a história de Abraão e Sara: 

 

O povo queria viver. Para isso precisava de terra. Só assim teria acesso ao 
capim para os animais e aos grãos para alimentar os filhos. (...) 
Abraão e Sara sabem que na região de Ur, na Caldéia, não existe mais lugar 
para eles. Estão excluídos da posse da terra. Ela está aprisionada nas mãos 
dos poderosos. Sabem que precisam partir em busca de uma terra fértil, uma 
terra livre. (...) Decidem juntar os cacarecos e se põem a caminho. Com eles 
vão todos os parentes. Pegam um rumo e iniciam a marcha. (...) 
O povo se reconhecia na história de Abraão e Sara. Para eles Abraão e Sara 
são os pais e mães de todos os migrantes, de todos os sem-terra, de todos que 
sonham com terra, trabalho e dignidade.74 

 

 

Nessa cartilha, são selecionados alguns trechos bíblicos. Essa seleção prioriza 

nitidamente as passagens e narrativas em que há uma disputa pela terra. No trecho acima, 

primeiramente, a posse da terra é entendida como uma condição necessária para uma família 

manter-se. Esse entendimento é próprio de um movimento agrário que defende uma reforma 

agrária baseada no incentivo a agricultura familiar.  

Nesse caso, os personagens bíblicos Abraão e Sara são vitimizados, sendo 

colocados como excluídos da posse da terra. Isso porque, na Caldéia, a terra estaria “nas mãos 

dos poderosos”. Assim, os dois personagens bíblicos são transformados em sem-terra. A 

tomada da palavra dá-se não pela invenção de um discurso que até então não existia, mas pela 

torção de palavras e textos que circulam no interior de uma prática política. Essas palavras 

passam a ser ditas por grupos que até então não tinham autoridade nem autorização para 

pronunciá-las. E ao pronunciá-las, esses agentes a tomam para si, atribuindo-lhe uma função 

de acordo com um lugar social que até então não era posto. 

 

                                                
74 MST. Ocupando a bíblia. Caderno de Educação, número 10. São Paulo, 2000. (s. p.). 
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1.2.4. A apropriação da imagem 

 

Como já foi argumentado, a subjetivação modifica os modos de ser (através de 

uma desidentificação) e de dizer (através da tomada da palavra torcida fora de lugar). Além 

desses modos, a subjetivação também transforma os modos de ver. Rancière enfatiza o 

processo de subjetivação como a tomada da palavra, contudo a subjetivação implica não 

apenas na apropriação da palavra, mas também na da imagem. Os sem-terra se constroem 

como sujeitos políticos na medida em que tomam para si a sua própria imagem, fabricando 

um novo modo de visibilidade. Essa nova visibilidade pode ser analisada acompanhando as 

imagens presentes nas publicações ligadas aos movimentos populares rurais: as Ligas 

Camponesas e a União de Lavradores e Trabalhadores Agrícolas do Brasil (ULTAB). 

Na maior parte da história das Ligas Camponesas, o movimento não possuía 

nenhuma publicação própria, o que pode ser entendido como reflexo da exclusão da educação 

formal que os camponeses vêm sofrendo ao longo de toda a história do Brasil. Somente de 

1962 a 1964, a União Nacional das Ligas Camponesas fundou um jornal oficial denominado 

Liga, organizado por Francisco Julião. Mas ao longo da história desse movimento, o principal 

jornal que circulava entre os membros das Ligas era o jornal Novos Rumos, escrito, editado e 

distribuído pelo Partido Comunista Brasileiro. Nesse jornal, havia grande espaço destinado à 

atuação das Ligas Camponesas. Todavia, esse espaço consistia em artigos sobre os rumos e 

conquistas do campesinato feitas a partir de informações fornecidas pelos líderes das Ligas. 

Não há indícios de que nessas publicações eram estampadas fotos que focalizassem os 

trabalhadores rurais no seu dia-a-dia no campo nem atuando nessas Ligas75. A imagem que 

era privilegiada para representar as Ligas era a que destacava a atuação de seus líderes 

políticos ligados ao partido, principalmente o advogado Francisco Julião. Eram considerados 

líderes políticos das ligas os membros ligados ao PCB e que representavam as Ligas em 

congressos e reuniões realizadas nas cidades. Tanto é que esses líderes eram fotografados 

principalmente em reuniões e congressos realizados justamente nas cidades. E é esse destaque 

dado à Julião que possibilita ele ser considerado, em algumas análises, como o fundador das 

Ligas Camponesas, mesmo que elas já existissem muito antes de seu ingresso ao movimento. 

Ao contrário das Ligas, a ULTAB possuía uma publicação própria, o jornal Terra 

Livre. Contudo, esse jornal era editado com poucos recursos gráficos, o que impossibilitava o 

uso de imagens. Assim, podemos concluir que não havia propriamente uma imagem dos 

                                                
75 No arquivo digital “Armazém da memória”, encontram-se também digitalizadas algumas edições do jornal 
Liga.  
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trabalhadores rurais organizados em movimentos sociais construída por eles mesmos. Pode-se 

inferir que tal fato se deve a dois fatores: primeiramente, o campesinato não possuía acesso à 

tecnologia de produção de imagens. Segundo, prevalecia uma concepção que privilegiava o 

registro de indivíduos classificados como líderes, estes sim considerados sujeitos. Esses 

líderes eram fotografados exatamente em momentos que representavam o movimento social 

em eventos políticos considerados relevantes e esse tipo de registro era feito e publicado por 

jornais e revistas não ligados aos movimentos rurais. 

Uma mudança nesse quadro pode ser detectada no começo da década de 1980, 

com o surgimento daquilo que mais tarde seria considerado o início do Jornal Sem Terra. 

Nessa época, era um boletim de apoio aos camponeses desapropriados fabricado pela Pastoral 

da Terra do Rio Grande do Sul e pela Pastoral Universitária, juntamente com o Movimento de 

Justiça e Direitos Humanos, uma organização não-governamental que atuava no estado. Após 

o congresso de 1984, no qual é fundado o MST como um movimento centralizado e nacional, 

o boletim passa a ser considerado o jornal dos próprios sem-terra. Esse Jornal, então, passa a 

pertencer ao Movimento e a ser distribuído em várias regiões do país.  

Nos primeiros fascículos do Boletim, o uso de imagens é bastante escasso. Apenas 

no fascículo de janeiro de 1982 aparece a primeira foto daqueles que eram então identificados 

como colonos sem-terra (figura 1)76. Nessa foto, destacada na capa, aparece um grupo de 

pessoas identificadas pela legenda apenas como acampados. Eram famílias que viviam no 

acampamento denominado Encruzilhada Natalino, localizado perto do município de Ronda 

Alta (RS), fotografadas no momento de celebração de uma missa de natal. Não há a 

preocupação em destacar algum líder. Pelo contrário, a foto é tirada de um patamar mais alto 

do que as pessoas registradas, de modo a destacar muito mais a extensão da multidão do que 

um ou outro rosto em particular. Tampouco há a preocupação em registrar um momento 

político relevante. Ou melhor, o momento de celebração de uma missa em um acampamento 

de sem-terra passa a ser considerado historicamente relevante o suficiente para ser registrado 

e divulgado. 

 

 

                                                
76 Muitas das imagens fotográficas analisadas não apresentam boa qualidade de resolução. Nesta dissertação, 
optou-se por não interferir na resolução das imagens. Por isso, as fotografias são reproduzidas tal como estão 
disponíveis no acervo digital.  
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Figura 1 
Sem Terra: Boletim Informativo da Campanha de Solidariedade aos Agricultores Sem Terra/ 
número 7. Porto Alegre, 9 de janeiro de 1981.  

  

D
etalhe da Figura 1 
Legenda: acampados relembram os principais momentos de Natalino. 
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É interessante analisar por que foi dada visibilidade justamente a uma celebração 

religiosa como uma missa de Natal. O Boletim era produzido por pastorais ligadas à Igreja 

Católica. Uma das manchetes da capa é justamente: “Governador abre Banco em Ronda Alta 

condenando religiosos”. 77 O texto destaca a atuação dos agentes religiosos e denuncia a 

perseguição que esses agentes estariam sofrendo por parte do governo do estado. Já a imagem 

destaca a religiosidade dos acampados, num momento que representaria o que a outra 

manchete da capa considera ser um momento “cheio de fé”: “Na Encruzilhada, um Natal triste 

mas cheio de fé (sic)”. A imagem, relacionada a esse texto escrito e dentro desse contexto 

político, possui uma função estratégica específica: dar visibilidade e legitimação à atuação dos 

agentes religiosos entre os colonos desapropriados.  

Há grandes mudanças entre como os movimentos populares de luta pela terra 

eram representados na primeira metade do século XX em publicações não vinculadas a esses 

movimentos e como os trabalhadores rurais sem-terra passam a ser focalizados já na década 

de 1980. Nesse momento, os movimentos sociais começam a ter acesso à tecnologia de 

produção de imagens fotográficas, assim como há uma mudança na concepção de quem é 

sujeito histórico e o que é historicamente relevante para ser registrado.  

Esse tipo de produção de imagem que focaliza indivíduos anônimos e as massas 

por eles composta está relacionado a um tipo de concepção de história. Assim, é possível 

pensar as relações entre determinadas técnicas de produção de imagens e as diferentes 

concepções de história. Partindo dessa proposta, é preciso analisar as relações entre as formas 

de conceber e constituir a produção historiográfica e as tecnologias de produção de imagens, 

em especial, a imagem fotográfica. 

No processo de pesquisa, foi encontrada uma extensa quantidade de registros 

fotográficos: fotos de marchas, de ocupações, de acampamentos, de congressos, etc. Ficou 

nítida a preocupação do Movimento em registrar a sua própria história e o seu presente. Na 

maioria dessas imagens, havia a exposição dos sem-terra como uma grande coletividade, 

ressaltando a extensão do movimento social. Ao mesmo tempo, despontava uma série de 

fotografias focalizando alguns indivíduos desse coletivo. Não havia, contudo, o registro de 

seus nomes nem de suas histórias particulares. Havia o registro desse indivíduo, mas não a 

tentativa de focalizá-lo como outra coisa senão como um sem-terra. Fabricou-se assim uma 

série de imagens de indivíduos anônimos, sem nome particular, mas que davam rosto ao 

                                                
77 Boletim Informativo da Campanha de Solidariedade aos Agricultores Sem Terra/ número 7. Porto Alegre, 9 de 
janeiro de 1981.  
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movimento dos sem-terra. Assim, é essencial na nossa análise a investigação sobre o 

surgimento e a razão de tal forma de registro: a que focaliza indivíduos anônimos e a 

coletividade formada por esses indivíduos. Nos arquivos imagéticos das secretarias estaduais 

e no da secretaria nacional do MST, assim como no Jornal e na Revista Sem Terra, esses dois 

tipos de imagens fotográficas são alternados, de forma proporcional, no registro de qualquer 

evento ou espaço. 

A partir da leitura do livro “A partilha do sensível”, de Rancière, pode-se 

historizar o surgimento da produção de imagem que focalizam uma massa ou indivíduos 

anônimos.78 Para isso, o autor investiga quando a massa e os anônimos passaram a ser 

considerados objeto de alguma prática. Segundo o autor, as massas e os indivíduos anônimos 

se tornaram objetos, primeiramente, nas artes.  

Rancière caracteriza o que denomina como regime das artes. Por regime das artes, 

o autor entende um tipo específico de ligação entre modos de produção das obras ou das 

práticas, formas de visibilidade dessas práticas e modos de conceituação. Há, a partir do 

Renascimento artístico europeu, a produção de um regime artístico que o autor denomina 

como regime representativo ou mimético. Todavia, esse regime é muito mais do que apenas a 

prática de se fazer cópias parecidas com seus modelos. É um modelo que determina certas 

maneiras de se fazer imitações e de se julgar semelhanças. Nesse regime, há o que podemos 

chamar de uma hierarquização dos temas representados e de seus respectivos modos de 

representação. Essa hierarquia organiza o grau de dignidade atribuído a tal tema. O sistema de 

representação definia, com os gêneros, os temas que deveriam ser apreciados assim como as 

formas de expressão que convinham à baixeza ou à elevação desse tema. 

Rancière denomina como “revolução estética” a ruptura com o sistema de 

representação artístico que ocorre com a constituição do regime estético das artes no final do 

século XVIII. O regime estético das artes é aquele que propriamente desobriga a arte de toda e 

qualquer regra de hierarquia de temas e de gêneros de representação. Pode-se dizer que o 

regime estético das artes é o verdadeiro nome daquilo designado pela denominação de 

modernidade. O primeiro paradigma que se operou dentro desse regime das artes foi, com 

freqüência, denominado realismo. O realismo não significou uma pura valorização da 

semelhança, mas a subversão das hierarquias de temas e de modos de representação. Dentro 

desse regime, foi adotado um modo de focalização fragmentada. É no interior dessa forma de 

visibilidade que a promoção artística das massas ou dos indivíduos anônimos foi possível. É 

                                                
78 RANCIÈRE, Jacques. A partilha do sensível: estética e política. Tradução de Mônica Costa Neto. São Paulo: 
34, 2005. 
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nesse sistema de visibilidade que se opera a promoção de anônimos como objetos da arte e 

proprietários de uma beleza particular.  

A emergência das massas na cena da história e o surgimento de meios de 

produção mecânica de imagens que possibilitou o registro ilimitado de anônimos e da massa 

por eles formada é fruto dessa revolução estética. Assim como todo e qualquer tema passou a 

ser considerado portador de uma validade artística, todo e qualquer objeto também passou a 

ser considerado portador de uma validade científica. Passar dos grandes acontecimentos e 

personagens à vida dos anônimos e identificar os sintomas de uma época nos detalhes ínfimos 

da vida ordinária é um problema literário que, no século XX, passou a ser científico. É dentro 

desse regime de visibilidade que é possível se constituir o tipo de produção de imagem que o 

presente trabalho analisa. 

No regime representativo, as imagens acerca da história focalizam os grandes 

heróis e grandes eventos políticos, como batalhas, coroações e tratados. Nessas imagens, são 

focalizados indivíduos públicos, considerados grandes heróis e líderes. Esse tipo de imagem 

está relacionado à concepção mesmo de história. Afinal, compreendia-se que a história era 

formada exatamente por esses grandes eventos políticos e que essa história era feita 

justamente por esses grandes líderes políticos. Nessa concepção, os sujeitos históricos eram os 

líderes políticos, pessoas públicas e conhecidas e, portanto, havia a necessidade de se produzir 

imagem somente delas. No regime estético, o registro das massas e dos indivíduos anônimos 

está relacionado com a mudança na concepção do que é história. Nos arquivos das secretarias 

do MST, assim como no Jornal e na Revista do Movimento há imagens de pequenas reuniões 

entre sem-terra, fotos de idosos com boné do movimento e crianças segurando a bandeira do 

MST porque esses acontecimentos passaram a ser considerados historicamente relevantes e os 

indivíduos focalizados passaram a ser considerados como sujeitos históricos.  

Paralelamente, à medida que os sem-terra passam a fabricar a sua própria imagem, 

através do registro fotográfico, nas ciências humanas também passa a ocorrer uma maior 

utilização de imagens acerca do MST e dos sem-terra. Todavia, foi encontrado o uso de 

imagens em apenas poucos livros sobre o MST. Dentre toda a bibliografia consultada, o único 

livro que apresenta um volume significativo de fotos dos sem terra é o “MST: formação e 

territorialização em São Paulo”, de Fernandes. São 37 fotos que registram os mais diversos 

momentos do cotidiano dos sem-terra: reuniões, caminhadas, manifestações públicas, líderes 

falando ao microfone, multidões com bandeiras, reuniões com o Incra, crianças em 

acampamentos, confrontos com a polícia, colheitas em assentamentos, etc. Todas essas fotos 
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aparecem apenas no final do livro, separadamente, numa seção denominada “Iconografia”. A 

maioria dessas fotos foi feita pelo autor e, uma pequena parte, retirada dos arquivos do MST.  

O uso que Fernandes fez das imagens dos sem-terra é semelhante ao uso de 

imagens fotográficas em diversas pesquisas nas ciências sociais, em especial na antropologia. 

Na publicação do registro fotográfico realizado pelo pesquisador em seu trabalho de campo, 

como no caso de Fernandes, a imagem é usada como um meio convincente de dar 

credibilidade ao autor. Ao publicar as imagens fabricadas por ele ao longo de sua pesquisa de 

campo, o autor comprova a sua legitimidade de testemunha-ocular. Portanto, a imagem acaba 

sendo usada como um recurso retórico que legitima a veracidade da pesquisa e do texto.79 

Ademais, nesse tipo de uso, a imagem adquire um caráter apenas de 

complementar o texto escrito, funcionando como uma ilustração. Esse uso das imagens como 

reiteração do texto escrito está relacionado à crença que certas imagens, em especial a 

fotográfica, conseguem retratar fielmente a realidade vista, possibilitando ver o objeto 

descrito. 

A partir das considerações de Francastel em seu livro “Pintura e sociedade”, é 

possível historizar essa determinada crença no realismo visual. De acordo com o autor, essa 

concepção sobre a imagem surgiu no Renascimento. Com a pintura renascentista, passa a ser 

atribuída às imagens a capacidade de representar o mundo visível de modo objetivo. A pintura 

que se intitula realista se coloca como uma representação do real, ou, se tratando do passado, 

daquilo que foi efetivamente o fato dado. Firmou-se então uma abordagem sobre as artes 

visuais que enfatizava a evolução do modo de figuração em direção a um ilusionismo cada 

vez mais convincente.  

Contudo, o modo de figuração renascentista não significou um degrau acima na 

escala do desenvolvimento rumo a uma cada vez maior apreensão do real. O modo de 

figuração renascentista deve-se ao desenvolvimento de um conjunto de técnicas histórica e 

socialmente constituído. A partir de novas propostas dentro da história e da sociologia da arte, 

a pretensão do realismo passa a ser questionada. Para Francastel, não há uma realidade em si 

da qual somente a representação é variável segundo as épocas, que levaria então a uma 

representação que de fato se aproximaria mais do real.  

 

É só porque séculos de convenção habituaram-nos a aceitar determinados 
signos expressivos utilizados na educação, com o fito de desenvolver 

                                                
79 Sobre esse uso, ver: BITTENCOURT, Luciana Aguiar “Algumas considerações sobre o uso as imagem 
fotográfica na pesquisa antropológica” Em: FELDMAN-BIANCO, Bela; MOREIRA LEITE, Miriam (orgs.). 
Desafios da imagem: fotografia, iconografia e vídeo nas ciências sociais, Campinas: Papirus, 1998. p. 198. 
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simultaneamente nossas faculdades matemáticas e nossas faculdades visuais, 
que nos parece evidente que determinada perspectiva euclidiana fornece-nos, 
de modo espontâneo, a ilusão perfeita da realidade.80 

 

 

De acordo com o autor, foi devido à criação da perspectiva, a partir de estudos 

matemáticos e da geometrização do espaço, que passou a se supor que as pinturas realistas se 

constituem como um meio de figuração que dá conta de descrever plasticamente a realidade. 

A perspectiva é resultado da busca pela formulação de regras que seriam capazes de garantir 

uma conformidade entre a imagem produzida e o real visto, seriam capazes de transpor para o 

plano bidimensional a realidade tridimensional.  

Com a criação da fotografia, foi atribuída à sua imagem uma credibilidade, uma 

fidelidade com o real, uma verossimilhança com intensidade maior ainda da que havia sido 

atribuída à pintura realista. Se na pintura, o uso da perspectiva e determinados artifícios 

mecânicos, como a câmera escura, já pretendia conferir objetividade à imagem produzida, 

com a máquina fotográfica e todo o seu aparato, a valorização da objetividade é levada ao 

extremo. Foi pressuposto que o processo mecânico garantia a total semelhança entre a foto e o 

seu referente.  

Assim, desde a sua invenção, a fotografia era valorizada pela sua suposta 

capacidade mimética, entendida como resultado da sua natureza técnica, de seu procedimento 

mecânico, automático e objetivo. Portanto, o fotógrafo não passaria de um assistente da 

máquina cuja função era apenas desencadear o processo fotográfico. Sem a mão do artista, ao 

contrário do que acontece com a pintura. Foi então anunciada a libertação da arte pela 

fotografia. A foto era considerada como resultado da neutralidade de um aparelho enquanto a 

pintura seria um produto subjetivo da sensibilidade e habilidade do artista, por maior que 

fosse a pretensão do artista de apreender mimeticamente a realidade. A fotografia seria 

destinada a substituir todas as funções sociais e utilitárias até então exercidas pela pintura.81  

Contudo, nos últimos anos, foram desenvolvidos vários trabalhos que procuram 

fazer uma análise social da imagem e de seus aspectos cognitivos. A imagem é tomada como 

objeto. Partindo das análises de Philippe Dubois em seu livro “O ato fotográfico e outros 

ensaios”, algumas considerações podem ser tecidas acerca da imagem fotográfica e do seu uso 

nas ciências humanas. Em sua obra, há um questionamento da idéia de verossimilhança 

                                                
80 FRANCASTEL, Pierre. Pintura e sociedade. Tradução de Élcio Fernandes. São Paulo: Martins Fontes, 1990. 
p. 24. 
81 DUBOIS, Philippe. O ato fotográfico. Tradução de Marina Appenzeller. Campinas: Papirus, 1993. p. 30. 
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atribuída à foto. Para ele, a semelhança não passa de uma característica do produto 

fotográfico. Ele está interessado não na imagem feita, mas no próprio fazer, ou seja, a 

transferência da aparência do real para a película foto-sensível. “Por sua gênese automática, a 

fotografia testemunha irredutivelmente a existência de um referente, mas isso não implica a 

priori que ela se pareça com ele.” 82  

Dubois busca voltar à questão do real na fotografia sem, contudo, reforçar a 

concepção mimética. Há uma relação por contigüidade física da fotografia com o seu 

referente, isto é, a imagem-foto é uma impressão de seu referente e remete apenas a esse 

único referente, o mesmo que a causou e do qual ela resulta fisicamente. A foto remete à 

existência física do objeto do qual procede. Nesse sentido, a foto atesta a existência do 

referente. Mas é tudo que a foto diz. Ela não dá a significação que se deve atribuir a sua 

própria existência. Nas palavras de Dubois, a foto diz “isso foi”, mas não responde ao “isso 

quer dizer”. “A força do referencial não se confunde com qualquer poder de verdade.” 83 

Nessa concepção, as fotografias não têm significado por elas mesmas. Seu sentido 

lhes é exterior e é determinado na medida em que se analisa a sua relação com o objeto e com 

a situação de enunciação. Só é possível entende a significação contida na imagem quando 

entendemos a enunciação da qual a imagem provém. Portanto, não há separação entre o 

produto e o seu processo de produção. Não é possível pensar a imagem fora do ato que a faz 

ser como é.84 Desse modo, a análise de imagens necessariamente implica em remeter a 

imagem ao seu ato de fabricação. Assim, o trabalho de um historiador que tome como objeto 

de estudo as imagens dos sem-terra não deve ser simplesmente reproduzir as imagens 

selecionadas em arquivos do MST ou encontradas no Jornal Sem Terra. É necessário entender 

a fabricação dessas imagens dentro do processo histórico da qual faz parte. Esse processo é 

aqui compreendido como um processo de subjetivação, do qual a tomada da própria imagem é 

um elemento fundamental. 

A tomada da própria imagem é analisada como um elemento integrante do 

processo de subjetivação dos sem-terra, ou em outras palavras, da fabricação dos sem-terra 

como sujeito político. A principal fonte analisada é o conjunto de registros fotográficos 

publicado no Jornal Sem Terra, a partir daquela que é considerada sua primeira edição, de 

1981. Dentro desse conjunto, foram selecionadas as fotos que focalizaram os sem-terra e o 

                                                
82 Idem. p. 35. 
83 Idem. p. 85. 
84 Idem. p. 52. 
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movimento social. Investigando esse conjunto documental, pode-se historizar a construção da 

imagem dos sem-terra em relação à história do Jornal e à do próprio Movimento. 

 

 

1.3.  A IMAGEM DOS SEM-TERRA  

 

O Jornal dos Trabalhadores Rurais Sem Terra, considerado o jornal do MST, é 

produzido ininterruptamente desde 1981, sendo mais antigo, portanto, que o próprio MST, 

que foi fundado oficialmente, como já visto, em 1984, no Encontro Nacional de Sem-Terras, 

em Cascavel (PR). De acordo com a memória do MST 85, o jornal teve seu início como um 

boletim de solidariedade às cerca de 500 famílias de agricultores que estavam acampadas na 

zona rural do município de Ronda Alta, Rio Grande do Sul. Como já analisado no presente 

capítulo, a luta dos colonos da fazenda Macali e Brilhante, próximo ao município de Ronda 

Alta, no acampamento que foi denominado como Acampamento da Encruzilhada Natalino, 

dentre os vários focos de conflitos agrários que ocorriam em diversas regiões do Brasil no 

início da década de 1980, foi a que passou a ser considerada como o marco histórico do início 

do MST. Assim, não é por acaso que o pequeno boletim publicado em apoio à luta desses 

colonos seria, anos depois, considerado o marco histórico da fundação do atual Jornal dos 

Trabalhadores Rurais Sem Terra. 

O Boletim Informativo da Campanha de Solidariedade aos Agricultores Sem 

Terra, fabricado na cidade de Porto Alegre, era produzido e assinado pelo Comitê de 

Solidariedade aos Trabalhadores Rurais Sem Terra, formado por representantes da Comissão 

Pastoral da Terra (CPT-RS), Pastoral Universitária e Movimento de Justiça e Direitos 

Humanos (organização não-governamental fundada em 1979, em Porto Alegre). O Boletim 

era reproduzido pelo uso do mimeógrafo e não informava a sua tiragem. Em abril de 1982, na 

edição de número 19, no Boletim deixa de ser publicado sob responsabilidade das pastorais e 

da organização não-governamental. A publicação passa a ser assinada apenas pelo Comitê de 

Apoio aos Agricultores Sem Terra. Os membros, assim, não mais se identificavam como 

representantes das pastorais nem de outro movimento. O Boletim passa a ser produzido por 

um comitê próprio, instituído com essa finalidade e é produzido com uma tiragem de 700 

cópias.  

                                                
85 STÉDILE, João Pedro; FERNANDES, Bernardo. Mançano. Brava Gente: a trajetória do MST e luta pela terra 
no Brasil. São Paulo: Fundação Perseu Abramo, 1999. p. 26. 
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Em fevereiro de 1983, o Boletim Informativo transforma-se em Boletim Sem 

Terra. Ainda é assinado pelo Comitê de Apoio Aos Agricultores Sem Terra, porém a 

circulação de tal suplemento é vinculada à Regional Sul de Agricultores Sem Terra, 

movimento formado por agricultores sem-terra dos estados do Rio Grande do Sul, Santa 

Catarina, Paraná, São Paulo e Mato Grosso do Sul. Passa a ter uma tiragem de três mil 

exemplares. Desde então, a publicação esteve vinculada à Regional Sul dos Trabalhadores 

Rurais Sem Terra. No período em que esteve vinculada a tal movimento, utilizou diferentes 

nomes: primeiramente, denominou Sem Terra: Boletim dos Trabalhadores Rurais Sem Terra 

da Regional Sul, depois, Sem Terra: Informativo dos Trabalhadores Rurais Sem Terra da 

Regional Sul (com uma tiragem de cinco mil exemplares), e, finalmente, foi chamado de 

Jornal dos Trabalhadores Sem Terra (atingindo uma tiragem de dez mil exemplares). 

Em abril de 1984, na edição de número 35, é destacado que a partir da edição 

seguinte, o Jornal dos Trabalhadores Sem Terra seria vinculado ao Movimento dos 

Trabalhadores Rurais Sem Terra. Em 1984, o Encontro Nacional, no qual o MST foi 

oficialmente instituído, fundou o Jornal Sem Terra. Contudo, ao invés de criar uma 

publicação nova a partir de uma primeira edição, foi decidido que o Jornal dos Trabalhadores 

Sem Terra assumiria a herança das edições do Jornal dos Trabalhadores Rurais Sem Terra da 

Regional Sul, que por sua vez havia assumido a herança das edições do Boletim Informativo 

Da Campanha De Solidariedade Aos Agricultores Sem Terra.  

Em fevereiro de 1985, edição de número 42, o Jornal dos Trabalhadores Sem 

Terra passa a ser produzido sob a total responsabilidade do Movimento dos Trabalhadores 

Rurais Sem Terra. A sede é então transferida para São Paulo. O Jornal, a essa altura já com 

uma tiragem de 20 mil exemplares, passa a ser definitivamente controlado pela direção do 

MST. Na edição de número 77, de outubro de 1988, o Jornal é publicado com o nome de 

Jornal dos Trabalhadores Rurais Sem Terra. Com isso, o nome do Jornal é completamente 

vinculado ao nome do Movimento dos Trabalhadores Rurais Sem Terra, o MST. É esse o 

nome em vigor atualmente.  

Assim, podem ser distinguidos três momentos na história do atual Jornal dos 

Trabalhadores Rurais Sem Terra: primeiramente, quando ele era vinculado às pastorais e à 

organização não-governamental. Depois, quando ele passa a ser vinculado à Regional Sul dos 

Trabalhadores Rurais Sem Terra. E, por fim, quando passa a ser apropriado pelo MST. Como 

é analisado nesse capítulo, mudanças no nome e no movimento responsável pela publicação 

são indícios de grandes transformações na história dos sem-terra e do MST, assim como na 

imagem dos sem-terra presente na publicação. Neste trabalho, a história desse jornal é 
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analisada usando como principal fonte histórica o próprio Jornal, estabelecendo marcos de 

diferentes discursos textuais, mas principalmente imagéticos. Ao longo de suas edições, as 

imagens fotográficas utilizadas passaram por grandes transformações decorrentes das 

mudanças do movimento dos sem-terra e das mudanças operacionalizadas dentro do próprio 

Jornal. Neste trabalho, dividiu-se a história do Jornal em três momentos. E foram delimitadas 

transformações ocorridas na imagem do sem-terra vinculada pela publicação em cada um 

desses momentos.   

 

 
Figura 2 
Sem Terra, Boletim Informativo da campanha de solidariedade aos agricultores sem terra/ 
número 1. Sem data. 
 

 

1.3.1. A imagem de vítima  

 

Nos textos do Boletim Informativo da Campanha de Solidariedade aos 

Agricultores Sem Terra é evidente que o principal objetivo do boletim era denunciar a 

situação de carência das famílias de colonos que estavam vivendo no acampamento próximo 

ao município de Ronda Alta. Na página final da primeira edição encontrava-se o seguinte 

apelo (figura 2): 
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Fazemos um apelo a todas as entidades dispostas a colaborarem com essa 
campanha, para que enviem mensagens, como fizeram os agricultores do 
campo Arê, Santa Catarina, ao governador do Rio Grande do Sul, ao 
presidente do Incra, Paulo Tokota (Ministério da Agricultura, D.F.) 
solicitando providências imediatas para a solução imediata do problema 
enfrentado por essas famílias. 86 

 

 

Já na segunda edição, de 28 de maio de 1981, é destacada, na primeira página, a 

manchete “Cresce o movimento de solidariedade aos acampados de Ronda Alta”, relatando as 

entidades que estavam apoiando os colonos acampados e as suas ações de solidariedade. 

Pode-se entender tal manchete como uma tentativa de legitimação do Boletim Informativo, 

relatando que a campanha de solidariedade, da qual o Boletim é parte, estava dando os 

resultados almejados. Nesse momento, imagens fotográficas no boletim são bastante escassas. 

Pode-se afirmar que isso se deve à falta de acesso às tecnologias de registro visual por parte 

dos colonos acampados e a precariedade da tecnologia usada na reprodução do Boletim, o 

mimeógrafo. Outro fator é que o Boletim era confeccionando na cidade de Porto Alegre, por 

entidades que, com exceção da CPT, eram essencialmente urbanas e possuíam suas sedes na 

cidade. Algumas vezes, foi utilizado o recurso de publicar cartas enviadas e assinadas em 

nome dos colonos.  

A primeira imagem fotográfica apareceu na edição número três, em quatro de 

junho de 1981. Era a imagem de um cortejo fúnebre (figura 3). A imagem é acompanhada da 

seguinte legenda: “Na foto o cortejo fúnebre da menina Loivaci Pinheiro que morreu por falta 

de cuidados médicos e omissão do governo.” A legenda, ao colocar que a fotografia registrava 

o cortejo de uma menina que, nas palavras do Boletim, morreu por falta de cuidados médicos 

e omissão do governo, torna a notícia uma denúncia. Nessa primeira imagem, vinculada com 

tal legenda, fica evidente o caráter denunciador do Boletim Informativo.    

 

                                                
86 Boletim Informativo da Campanha de Solidariedade Aos Agricultores Sem Terra. Porto Alegre, 1981. p. 10. 
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Figura 3 
Sem Terra: Boletim Informativo da campanha de solidariedade aos agricultores sem terra/ 
número 3. Porto Alegre, 4 de junho de 1981. Foto de Adolfo Alves, Zero Hora.  

 

 

Na edição de número nove, destaca-se a imagem de pessoas vivendo em barracas 

de lonas (figura 4).  No texto, era denunciada a condição de miséria e responsabilizava-se o 

governo por essa condição. Mais uma vez, convocavam-se todos os leitores a cobrarem uma 

solução definitiva do governo, mesmo sem dar orientações de como poderia ser feita essa 

cobrança: 

 

Com a chegada do inverno, a temperatura da região muitas vezes cai a zero 
grau, a situação das famílias no acampamento de encruzilhada natalino tende 
a se tornar calamitosa. A madeira para manter as fogueiras, única maneira de 
se aquecerem, começa a escassear. Os barracos- armações de bambu 
cobertas de plástico, lonas e grande parte apenas de capim, não resistem às 
chuvaradas, ao forte vento que sopra na região, nesta época. 



67 
 

Agora, mais do que nunca, embalados pelo firme propósito dos colonos, de 
resistirem acampados, todos que, de uma forma ou de outra, solidarizam-se 
com a justa luta daquelas 500 famílias, devem cobrar de forma incisiva uma 
solução urgente do governo e órgão responsáveis pelo problema. Antes do 
forte do inverno. 87 

 

 
Figura 4 
Sem Terra: Boletim Informativo da campanha de solidariedade aos agricultores sem terra/ 
número 4. Porto Alegre, 11 de junho de 1981. Foto: Zero Hora 

 

 

Se, por um lado, o texto mantém suas estratégias de comoção e denúncia, por 

outro, percebe-se uma mudança na fabricação e seleção das imagens dos colonos. A primeira 

fotografia focaliza o cortejo fúnebre de uma menina (figura 3). Há uma mulher à frente 

segurando uma cruz, um grupo de pessoas carregando um pequeno caixão e o restante do 

grupo seguindo juntos. A foto foi tirada de tal modo a dar destaque, no primeiro plano da 

imagem, do lado esquerdo, à mulher carregando a cruz e aos homens carregando o pequeno 

                                                
87 Boletim Informativo da Campanha de Solidariedade Aos Agricultores Sem Terra. Porto Alegre, 1981. p. 1. 
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caixão. No lado direito, a perspectiva cria a impressão de um fundo em profundidade que 

evidencia o comprimento do cortejo. A foto focaliza elementos que caracterizam um cortejo 

que provavelmente deveria ser bem semelhante aos cortejos dos trabalhadores rurais da 

região. A imagem adquire um caráter denunciador apenas na sua relação com a legenda. É na 

legenda e no texto que está a denúncia e é neles que a menina se torna vítima do descaso do 

governo.  

Já na fotografia seguinte (figura 4), foi focalizada uma situação tipicamente 

característica da condição de sem-terra: as barracas de lona. Utilizam-se as mesmas 

estratégias de composição da imagem que foram utilizadas na imagem do cortejo: no primeiro 

plano à esquerda, destacam-se algumas pessoas. No caso, crianças. À direita, fica clara a 

razão da foto ter sido tirada num plano um pouco mais elevado: registrar o número de 

barracas de lona e a extensão da área ocupada por essas barracas. Ao fundo, aparece a estrada, 

elemento que contribui para impressão de falta de proteção. Na primeira imagem, foi 

focalizado um momento dos colonos que não o diferenciam dos outros trabalhadores rurais 

nem torna a imagem denunciativa. A denúncia está no texto que responsabiliza o governo pela 

morte da menina. Já na segunda imagem, passam a ser selecionadas e evidenciadas justamente 

as condições que caracterizam os colonos como expropriados de suas terras. A partir dessa 

edição, as imagens mais presentes no Boletim são justamente as imagens de mulheres e 

crianças em frente a barracas de lonas. 

A imagem de mulheres, juntamente com crianças, tem prevalência no processo de 

fabricação da imagem dos colonos desapropriados como vítimas. Na edição de número oito, 

aparecia uma foto que mostrava uma mulher e várias crianças em frente a barracos de lona 

(figura 5). Essa imagem tinha a finalidade de denúncia: expor publicamente o estado de 

carência dos trabalhadores rurais desapropriados. E no título da matéria era explicitado esse 

enunciado: “Acampados de Iraquiraí, vítimas de nova traição”. 

Assim, na primeira imagem (figura 3), o texto transforma o sentido da imagem. Já 

nas imagens seguintes (figuras 4 e 5), a própria imagem já contém um discurso denunciador. 
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Figura 5 
Sem Terra: Boletim Informativo da Campanha de Solidariedade aos Agricultores Sem Terra/ 
número 8.  
 

 
Detalhe da Figura 5 

 

 

A denúncia é a evidenciação de algo considerado como um dano, com a exposição 

de um criminoso e de uma vítima desse crime. Nesse momento, o caráter denunciador do 

Boletim Informativo é estritamente relacionado à evidenciação do colono desapropriado como 

vítima. Essas fotos são feitas de tal maneira que o discurso imagético apresente os colonos 

desapropriados como vítimas e ao mesmo tempo em que o texto declara o governo como 

responsável por essa situação. 

Na imagem (figura 5), está uma mulher em pé em frente ao que parece ser uma 

grande barraca de lona. Ao seu lado, colocados sentados no chão e em fila, estão sete 



70 
 

crianças. Todos estão sorridentes, olhando para a lente da câmera. Pode parecer um contra-

senso utilizar tal imagem como ilustração da uma reportagem cujo objetivo era apresentar 

esses acampados como vítima de uma traição. Todavia, a imagem de vítima não está 

relacionada à representação de um estado de humor pessoal, na qual se esperaria ver uma 

pessoa com o semblante triste. A imagem de vítima materializa-se na fotografia através da 

exposição da precariedade da condição sócio-econômica das famílias acampadas, materializa-

se na estratégia de focalizar a mulher com as crianças justamente em frente de barracas de 

lonas.  A imagem de vítima está ligada a um modo de ver esses colonos como pessoas 

carentes que precisam da solidariedade de entidades e da sociedade em geral para melhorarem 

suas condições de vida. Além disso, a imagem de vítima é a materialização do modo de ver 

esses colonos como um grupo que não têm condições próprias de falar e de se fazerem ouvir 

na sociedade, daí a necessidade, de acordo com essa visão, de outros agentes produzirem um 

Boletim por eles e de conduzirem uma campanha de solidariedade para eles.   

Na edição número 28, de setembro de 1983, há uma reportagem sobre a situação 

das famílias de trabalhadores rurais que foram desapropriadas para a construção da usina 

hidrelétrica de Itaipu. Essas famílias foram assentadas, contudo, segundo o Boletim, a infra-

estrutura do assentamento era precária e a condição social era de miséria absoluta: 

 
A maioria das famílias das terras inundadas pela hidrelétrica de Itaipu e 
reassentadas pelo INCRA no município de Arapoti, a 250 quilômetros de 
Curitiba, vivem em estado de miséria absoluta. São 425 famílias – cerca de 
2500 pessoas na maioria crianças – passando fome e habitando casas de 12 
metros quadrados. Algumas mais numerosas foram obrigadas a improvisar 
nos fundos barracos de plástico e lonas velhas. 
Muitos dormem no relento e por isso seguidamente estão doentes. Existem 
agrovilas que não possuem qualquer tipo de infra-estrutura. Falta até mesmo 
água. Além desses problemas os colonos estão tendo dificuldades para 
adaptar-se as novas condições climáticas da região. 88   

 

 

O texto segue denunciando as pequenas dimensões dos lotes do assentamento e 

das dificuldades de produção agrícola enfrentadas pelos colonos. Após denunciar tais 

condições, mais uma vez o Boletim exige medidas dos órgãos públicos responsáveis para 

melhorar a condição de vida dessas famílias de pequenos agricultores. 

O Boletim Informativo de Campanha de Solidariedade aos Agricultores Sem 

Terra não tinha a função de materializar a representação que os membros do Comitê de Apoio 
                                                
88 Boletim Informativo da Campanha de Solidariedade aos Agricultores Sem Terra/ número 28. Porto alegre, 
setembro de 1983. 



71 
 

aos Sem Terra ou de outras entidades tinham dos trabalhadores sem-terra e de suas condições 

sociais, tampouco a função de materializar a representação que os colonos desapropriados 

tinham de si mesmos. No Boletim, texto e imagens são usados de modo a reforçarem-se 

mutuamente com o intuito de dar visibilidade à condição de miséria dos colonos 

desapropriados, de promover a imagem do colono desapropriado como vítima, de comover o 

leitor e incentivar a tomada de ações para pressionar o governo a tomar uma atitude que acabe 

com essa situação. Assim, pode-se compreender que o Boletim Informativo, muito além de 

apenas informar sobre a sociedade, tem a função de produzir efeitos na sociedade. É, 

principalmente, uma estratégia de mobilização política. As fotografias que focalizam 

mulheres e crianças em frente a barracas de lona são recorrentes nessa estratégia de 

mobilização política. A imagem que acompanha a reportagem sobre as famílias 

desapropriados por causa da usina de Itaipu focaliza uma mulher grávida ao lado de quatro 

crianças e a legenda enfatiza que as crianças sofrem com a falta de recursos no assentamento 

(figura 6). 

 

Fi
gura 6 
Boletim Informativo da Campanha de Solidariedade aos Agricultores Sem Terra/ número 28. 
Porto alegre, setembro de 1983. 

 

 

A constatação e a denúncia das condições de miséria em que viviam os 

trabalhadores rurais que haviam sido desapropriados de suas terras e mesmo aqueles foram 
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assentados pelo INCRA podem ser compreendidas como a exposição de um dano. A 

exposição da desapropriação da terra como um dano transformou os colonos desapropriados 

em vítimas da ordem social e do dano por ela realizado. Contudo, é o litígio em torno desse 

dano que transformou os sem-terra em sujeitos políticos.   

 

 

1.3.2. A imagem do sujeito  

 

Na edição número 29, de fevereiro de 1983, o Boletim passou a ser vinculado do 

Movimento dos Trabalhadores Sem Terra da Regional Sul, formada por trabalhadores sem-

terra dos estados do Rio Grande do Sul, de Santa Catarina, do Paraná, de São Paulo e de Mato 

Grosso do Sul. Já na edição de número 33, de novembro de 1983, a publicação deixa de ser 

assinada pelo Comitê de Apoio aos Trabalhadores Sem Terra, e passa a estar oficialmente sob 

a responsabilidade do movimento dos sem-terra. Tal mudança na produção do Boletim 

provocou significativas transformações na imagem dos sem-terra vinculada pela publicação, 

assim como na própria função desse periódico. 

Os textos que denunciavam a situação de miséria a que os sem-terra eram 

submetidos desapareceram gradativamente. Em seu lugar, passaram a ser publicados textos 

escritos de tal modo a dar a impressão de que os próprios sem-terra estariam denunciando a 

condição de miséria das famílias que viviam no campo brasileiro. Além disso, também 

passaram a ser escritos textos que revelavam as exigências dos sem-terra. A edição de número 

29 já contém como uma de suas principais manchetes: “Os colonos desalojados estão 

cansados das soluções do Incra. Querem terra no Paraná.” Assim, o sem-terra não mais é 

apresentado no Boletim como uma vítima à espera da ação de entidades que se solidarizem 

com a sua situação, como alguém incapaz que precisa que outros falem por ele e atuem em 

seu auxílio. Há um processo de subjetivação no qual o sem-terra toma a palavra para si e se 

torna um sujeito que denuncia e exige.   
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Figura 7 
Sem Terra: Boletim Informativo da Campanha de Solidariedade aos Agricultores Sem Terra/ 
número 6. Porto Alegre, 29 de junho de 1981.  

 

 
Detalhe da Figura 7 
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Na edição número seis, de 29 de junho de 1981, pela primeira vez aparece uma 

fotografia que focaliza alguém falando (figura 7). A pessoa aparece no primeiro plano, à 

esquerda, e ao fundo pode-se ver um grupo de pessoas ouvindo. Quem aparece com um 

microfone na mão falando para essas pessoas é o bispo de São Félix de Araguaia, Dom Pedro 

Casaldáliga. E no texto que acompanha a fotografia, é reforçada a fala do bispo: 

 
O Mato Grosso não é o único lugar para os pequenos agricultores sem 
recursos, por isso os colonos acampados na Encruzilhada Natalino não 
devem aceitar a proposta do governo de transferi-los para lá. Este é o 
pensamento do Bispo de São Félix do Araguaia, D. Pedro Casaldaliga, 
transmitido no dia 20 último a 500 famílias.89  

 

 

Na alegação do Boletim, os acampados na Encruzilhada Natalino não devem 

aceitar a proposta do governo de mudarem para as áreas de colonização já que o bispo 

afirmou que essa não é a única solução. No momento em que os autores do Boletim fazem 

parte da CPT, é evidente o maior privilégio concedido às pessoas ligadas à Igreja Católica 

como sujeitos portadores de falas. Os sem-terra são retratados como ouvintes, tal como fiéis 

durante o sermão. Assim, a imagem dos acampados vinculada pelo Boletim está de acordo 

com a função do Boletim de mostrar solidariedade aos colonos sem-terra vistos como vítimas 

que não teriam como falar por si próprias. A vítima não é contada como parte da parcela dos 

seres falantes. Não é sujeito da fala. É sim objeto da fala daqueles que demonstram 

solidariedade pela condição de vítima e indignação pelo dano que ela sofre.  

Na capa da edição número 32 (figura 8), mais uma vez é publicada uma fotografia 

de mulheres e crianças em frente a barracas de lonas. Mas há na imagem a sobreposição de 

uma fotografia de um homem falando. Esta fotografia é acompanhada da seguinte legenda: 

“Movimento dos Sem Terra lança cartaz e denuncia situação dos camponeses”. Assim, ao 

contrário da imagem anterior, na qual aparece um bispo, quem aparece como falante é alguém 

identificado com o Movimento dos Trabalhadores Sem Terra. Nesse momento, os 

trabalhadores rurais não são mais a vítima nas denúncias feitas por sujeitos que se 

solidarizaram com sua situação. A sobreposição de fotografias remete a sobreposição de um 

novo discurso. A imagem dos trabalhadores rurais agora é de sujeitos da denúncia: são eles 

que denunciam a concentração fundiária, a violência e a miséria no campo. Assim, a tomada 

da palavra também está relacionada com a tomada de uma nova imagem. 

                                                
89 Sem Terra: Boletim Informativo da Campanha de Solidariedade aos Agricultores Sem Terra/ número 6. Porto 
Alegre, 29 de junho de 1981.  
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Figura 8 
Sem Terra: Boletim de Solidariedade aos Trabalhadores Rurais Sem Terra/ número 32. Porto 
Alegre, setembro de 1983.  
 

 

A fotografia do homem falando foi novamente reproduzida no interior do Boletim 

(figura 8), destacando o ato que reuniu lavradores dos cinco estados onde autua o Movimento 

dos Trabalhadores Rurais da Regional Sul. A legenda informa que é um ato que reuniu 

lavradores de cinco estados. Na mesma legenda há destaque para Paulo Paim, representante 

da CUT. O texto trata como positiva a aproximação entre a CUT e os movimentos rurais. 

Contudo, na imagem selecionada para estampar a reportagem, Paulo Paim aparece sentado à 

mesa. Na imagem, a fala está com o trabalhador rural. Tal momento é registrado dando 

visibilidade à fala e fabricando a imagem de sujeito. A partir de então, será comum a 

publicação de fotos que produz a imagem dos sem-terra como sujeitos falantes. Os sem-terra 

passam a ser fotografados em momentos de fala e os textos que acompanham tais fotos 
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destacam justamente tais falas. Nas manchetes, são utilizados verbos que destacam os atos de 

fala dos sem-terra, como denunciar, exigir e protestar. 

 

 
Figura 9 
Sem Terra: Boletim de Solidariedade aos Trabalhadores Rurais Sem Terra/ número 32. Porto 
Alegre, setembro de 1983.  
 

D
etalhe da figura 9 
Foto: Protasio Nene. Legenda: Ato reuniu lavradores de cinco estados. Paulo Paim (na mesa à 
direita) representou a CUT. 
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Figura 10 
Sem Terra: Boletim de Solidariedade aos Trabalhadores Rurais Sem Terra da Região Sul/ 
número 32. Porto Alegre, setembro de 1983. 
 

 
Detalhe da Figura 10 
Foto: Protasio Nene. Legenda: Estrutura fundiária foi denunciada pelos sem terra 
 

 

Na mesma edição, também é encontrada outra foto de um homem falando (figura 

9), desta vez em frente a um microfone. No Boletim de Solidariedade aos Trabalhadores 

Rurais Sem Terra de 1981, que ainda era feito pela CPT, Pastoral Universitária e Comissão, 
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quem aparecia falando com o microfone em mãos era o bispo. Já no Informativo dos 

Trabalhadores Rurais Sem Terra da Região Sul de 1983, feito pelo Movimento dos 

Trabalhadores Sem Terra da Região Sul, o microfone está nas mãos de alguém identificado na 

legenda como um trabalhador rural sem-terra. Os sem-terra tomam o microfone e dizem ao 

governo: “nossa paciência está acabando.” 

A campanha de solidariedade promovida por agentes simpatizantes aos colonos 

desapropriados pedia ao governo a reparação do prejuízo causado às famílias desapropriadas. 

Mas é quando uma parcela dentro desses próprios desapropriados passa a tomar a palavra que 

até então não era cabível a eles e também se apropria de uma visibilidade que até então não 

era admitida a eles que os sem-terra se constituem como sujeito político. Rancière, ao analisar 

a constituição dos plebeus como sujeito político na civitas romana, destaca justamente esses 

atos de apropriação e torção da palavra. De acordo com o autor, na lógica que estruturava a 

dominação dos patrícios não conhece logos que possa ser articulado por seres privados de 

nome, por seres dos quais não há contagem: 

 
Diante de tal situação, o que fazem os plebeus reunidos no Aventino? Não 
armam trincheiras, a exemplo dos escravos dos citas. Fazem o que para estes 
era impensável: instituem uma outra ordem, uma  outra divisão do sensível, 
constituindo-se não como guerreiros iguais a outros guerreiros, mas como 
seres falantes repartindo as mesmas propriedades daqueles que as negam a 
eles. Executam assim uma série de atos de palavras que mimetizam os dos 
patrícios: proferem imprecações e celebram apoteoses; delegam um dos seus 
para ir consultar seus oráculos; outorgam-se representantes rebatizando-os. 
Em suma, comportam-se como seres que têm nomes. Descobrem-se, ao 
modo da transgressão, como seres falantes, dotados de uma palavra que não 
exprimia simplesmente a necessidade, o sofrimento e o furos, mas manifesta 
a inteligência.90  

 

 

De forma semelhante, Rancière analisa a constituição dos proletários ingleses no 

século XIX como uma subjetividade política que desidentifica os trabalhadores urbanos do 

seu espaço e função. Assim, a constituição de uma subjetividade política é compreendida 

como uma desidentificação: 

 

A diferença que a desordem política vem inscrever na ordem policial pode, 
portanto, em primeira análise, exprimir-se como diferença entre uma 
subjetivação e uma identificação. Ela inscreve um nome de sujeito como 
diferente de toda parte identificada da comunidade.91  

                                                
90 RANCIÈRE. O desentendimento: política e filosofia. p. 38. 
91 Idem. p. 49. 
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Desse modo, toda subjetivação política é uma desidentificação, o arrancar à 

naturalidade de um lugar, “a abertura de um espaço de sujeito onde qualquer um pode contar-

se porque é o espaço de uma contagem dos incontados, do relacionamento de uma parcela e 

uam ausência de parcela” 92. A subjetivação política instituída no nome sem-terra não é uma 

forma de cultura nem de um ethos coletivo que ganharia voz. Ela pressupõe, ao contrário, 

uma multiplicidade de fraturas que separam os corpos dos trabalhadores rurais de seu ethos, 

da voz e da imagem que supostamente deveriam expressar.  

A subjetivação dos sem-terra é uma fratura no dispositivo que os define como 

trabalhadores rurais. Desapropriados, tais trabalhadores deveriam ser reacomodados como 

pequenos agricultores nos projetos de colonização da ditadura militar ou como trabalhadores 

nos centros urbanos. Entretanto, por uma série de atos, uma parcela desses trabalhadores 

rompe com esta identificação. A ruptura com a identificação objetivada pelo dispositivo se dá 

pela constituição de uma série de apropriações que, ao instaurar um novo modo de estar junto, 

também instaurou nova divisão entre os sem-terra. Como já destacado, Foucault analisou que, 

mesmo as práticas de si que rompem com determinados dispositivos de objetivação, não são 

práticas que os próprios indivíduos inventam. São esquemas que eles encontram na sociedade 

e em sua cultura. A constituição dos sem-terra como sujeito político liga-se a práticas 

divisórias já vigentes em outros coletivos, como práticas de representatividade. Desse modo, 

palavras, imagens e práticas já existentes são torcidas na entrada de um novo ator político em 

cena. 

Tais práticas divisórias instituem aqueles sem-terra que vão à reunião na 

Assembléia Legislativa ou ao ato de lançamento do cartaz, como visível nas fotografias do 

Boletim. Instituem aqueles que vão ser ouvidos e fotografados como “representantes” dos 

sem-terra Ou seja, instituem, dentre os sem-terra, aqueles que passam a ter visibilidade como 

sujeito político. Assim, a constituição dos sem-terra como sujeito político liga-se a uma 

prática divisória entre os sem-terra.  

Na edição de número 35, de abril de 1983, é avisado que a partir de junho, o 

Informativo do Movimento dos Trabalhadores Rurais Sem Terra da Região Sul se 

transformará em Jornal dos Trabalhadores Sem Terra. Passou a ser feito em formato tablóide, 

12 páginas, com a tiragem inicial de 10 mil exemplares. Além da região sul, deveria circular 

em outros estados. O Boletim tinha atingido até então a tiragem de sete mil exemplares e sua 

circulação se dava principalmente no sul do Brasil. O Boletim ainda informa que a decisão de 

                                                
92 Idem. p. 48. 
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transformar o boletim em jornal foi tomada durante o Encontro Nacional dos Sem Terra, 

realizado em Cascavel, no começo do ano. Tal transformação reforça ainda mais a fabricação 

do sem-terra e de sua imagem como sujeitos falantes de críticas e exigências. 

Quando passa a ser recorrente imagem de sem-terra como sujeito político, no 

Jornal dos Trabalhadores Sem Terra, em seus atos de fala, as fotografias de barracas de lonas 

praticamente desaparecem. É incorreto deduzir que a abolição de tais fotografias significa que 

acabou a existência de acampamentos com barracas de lona. O que acabou foi a visibilidade 

dada a essa situação. Nas raras vezes que foram publicadas quando o Boletim já era vinculado 

ao Movimento de Trabalhadores Rurais, são articuladas com manchetes que colocam que é o 

MST quem denuncia a miséria no campo. Na imagem de sujeito, há um claro privilegiamento 

de fotografias de sem-terra em atos de falas, numa correlação entre a tomada da palavra e a 

tomada da imagem.  

A imagem da capa da edição 43 (figura 10) é vinculada ao seguinte texto:  

 
O Movimento dos Sem Terra foi à Brasília levar suas reivindicações ao novo 
ministro da Reforma Agrária. Nelson Ribeiro não fez grandes promessas. 
Afirmou que o combate à violência é prioridade e que a polícia não será 
utilizada em questões de terra. Mas os lavradores querem mudanças 
profundas para acabar com essas cenas.  

 

 

De acordo com o discurso do Jornal, é o MST que leva as reivindicações para o 

governo. Assim, o MST, ao publicar imagens de mulheres e crianças em condições 

miseráveis, tal como era feito na imagem de vítima produzida pelo Boletim, coloca, através 

do texto, como o sujeito da denúncia e da reivindicação. As pessoas focalizadas nas 

fotografias não são identificadas como acampadas sem-terra, mas como pessoas carentes 

pelas quais o MST e os lavradores a ele associados estão lutando.  
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Figura 11 
Jornal dos Trabalhadores Sem Terra/ número 43. São Paulo, março/maio de 1985. 
 

 

Já as fotografias que focalizam acampamentos, ao invés de enquadrar algumas 

mulheres e crianças, passam a enquadrar grande grupo de pessoas. Assim, as fotografias 

passam a materializar a imagem de um movimento de massa. É inclusive utilizada a estratégia 

de fotos tiradas bastante acima da linha do horizonte, para enquadrar a multidão de 

acampados, como na fotografia presente na edição de outubro de 1985 (figura 12). 
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Figura 12 
Jornal dos Trabalhadores Sem Terra/ número 47. São Paulo, outubro de 1985. 
 

D
etalhe da Figura 12 
Foto: Carlos Ruggi. 
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Figura 13 
Jornal dos Trabalhadores Sem Terra/ número 48. São Paulo, outubro/ novembro de 1985. 
 

Detalhe da Figura 13 
Foto: Regina Vilela 
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A imagem da capa da edição 48 (figura 13) é vinculada ao seguinte texto:  

 
Desconsolado com a proposta da “Nova República”, o Movimento dos Sem 
Terra prometeu fazer a reforma agrária com as próprias mãos e partiu para as 
ocupações e acampamentos. No Rio Grande do Sul, mais de 10 mil pessoas 
entraram num latifúndio improdutivo no município de Sarandi, norte do 
Estado. Também nos ES, SP e PR os lavradores fizeram ocupações de 
terra.93 

 

 

Mais uma vez, o discurso textual associa o Movimento com uma ação de fala, 

neste caso, o MST “prometeu fazer a reforma agrária com as próprias mãos”. Fazer a reforma 

agrária com as próprias mãos consiste em partir “para as ocupações e acampamentos.” De tal 

modo, as fotografias que focalizam barracas de lona, se antes constituíam uma imagem de 

exposição da condição de miséria das famílias acampadas. Já nesse outro contexto, ao 

focalizar também um grande grupo de acampados e ser publicado juntamente com textos nos 

quais há referência aos atos de enfrentamento dos sem-terra, tal tipo de fotografia relaciona a 

condição do acampamento ao sentido de luta pela terra. 

Após todas essas considerações, pode-se entender a constituição dos sem-terra 

como uma subjetividade política se deu através de um processo, através de um dispositivo de 

subjetivação. Um dispositivo pode ser compreendido como uma máquina que estabelece o 

que deve ser visível e dizível. De tal modo, dispositivo consiste em um aparelho que 

determina o regime de dispersão dos enunciados em um conjunto de práticas discursivas, 

indicando as diversas posições do sujeito e do objeto no discurso. A subjetivação pode 

consistir, precisamente, na resistência à ação de tais forças, no ato de recurvá-las, constituindo 

uma dimensão que escapa tanto aos saberes, quanto aos poderes estabelecidos, embora possa, 

a todo o momento, ser por eles recapturada: o si próprio. Nessa perspectiva, a subjetivação 

aparece como uma linha de fratura, que corta a lógica identitária, que lhe abre uma fissura: 

"podemos perguntar se as linhas de subjetivação não são o extremo limite de um dispositivo, e 

se não esboçam elas a passagem de um dispositivo a outro: neste sentido, elas predispõem as 

'linhas de fraturas'" 94. 

Estas resistências, por menores que sejam, são o que torna possível transpor as 

linhas do poder e produzir o novo: "o ponto mais intenso das vidas, aquele em que se 

                                                
93 Jornal dos Trabalhadores Sem Terra/ número 48. São Paulo, outubro/ novembro de 1985. 
94 DELEUZE, Gilles. “O que é um dispositivo?”. Em: DELEUZE, Gilles. O mistério de Ariana. Lisboa: Veja, 
1996. p. 86. Citado por: WEINMANN, Amadeu de Oliveira. Op.cit. 
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concentra sua energia, é bem ali onde elas se chocam com o poder, se debatem com ele, 

tentam utilizar suas forças ou escapar de suas armadilhas" 95. 

 
De acordo com essa conceitualização, o que a dobra da subjetivação instaura 
é uma modalidade de relação consigo, irredutível aos saberes e poderes dos 
quais deriva, visto que se erige insurgindo-se contra as formas de 
subjetividade que nos são propostas e impostas pelos dispositivos em que 
nos inserimos. Entretanto, esse novo domínio - o si próprio - é 
continuamente penetrado, recuperado e reintegrado em novos saberes e 
poderes, que o recodificam e rediagramatizam, de modo a assujeitar (ao 
outro: submissão; a si próprio: identidade) a subjetivação. Deleuze aponta 
que é próprio à subjetivação resistir à sujeição e que ela não deixa de 
relançar a relação consigo redobrando-se, desdobrando-se, 
metamorfoseando-se. Nesse sentido, cartografar um dispositivo consiste em 
instalar-se sobre as suas linhas e delinear os processos mediante os quais se 
define o que somos (linhas de estratificação) e estamos deixando de ser e o 
que somos em devir (linhas de atualização), isto é, aquilo em que estamos 
nos tornando. 96  

 

 

Neste trabalho, partiu-se das reflexões de Rancière com o intuito de desdobrar 

essa faculdade presente nos atos de subjetivação: a capacidade de um coletivo de se tornar 

sujeito. O conceito de subjetivação, principalmente em Rancière, relaciona-se com uma idéia 

de fratura na ordem social. Mesmo quando, em diversos momentos de sua obra, Foucault 

analisou o sujeito como objetivado por uma série de discursos, há apontamentos que 

permitem direcionar a análise dos processos de subjetivação também para esse sentido.  

E é esse sentido que Deleuze, ao decorrer sobre o conceito de sujeito a partir da 

obra de Foucault, privilegia, relacionando a subjetivação a atos de ruptura: 

 
Pode-se, com efeito, falar de processos de subjetivação quando se considera 
as diversas maneiras pelas quais os indivíduos ou as coletividades se 
constituem como sujeitos: tais processos só valem na medida em que, 
quando acontecem, escapam tanto aos saberes constituídos como aos 
poderes dominantes. Mesmo se na seqüência eles engendram novos poderes 
ou tornam a integrar novos saberes. 97 

 

 

Ao processo de constituição dos sem-terra como sujeito político, foram instituídos 

dizibilidades e visibilidades que escaparam “tanto aos saberes constituídos como aos poderes 

                                                
95 FOUCAULT, Michel. “A vida dos homens infames”. Em: Motta, M. B..  Estratégia, poder-saber. Rio de 
Janeiro: Forense Universitária, 2003. p. 208. Citado por WEINMANN, Amadeu de Oliveira. Op.cit.   
96 WEINMANN, Amadeu de Oliveira. Op. cit. 
97 DELEUZE, Gilles. Conversações. Tradução de Peter Pál Perlbart. São Paulo: 34, 1992. p. 217. 
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dominantes”.  Para Deleuze, tais atos possuem grande validade, “mesmo se na seqüência eles 

engendram novos poderes ou tornam a integrar novos saberes”. À fabricação dos sem-terra 

sucedeu-se um processo de produção de diversas técnicas de fabricação e controle desse sem-

terra no interior do MST. Foi estabelecido um conjunto de procedimentos de modelação de 

condutas no qual o discurso é uma engrenagem. Analisando as imagens fotográficas presentes 

no Jornal que focalizam os sem-terra dentro do MST no decorrer do tempo, é possível 

visualizar como o Movimento constantemente fabrica o sem-terra. No próximo capítulo, é 

analisado o processo de disciplinarização ligada a práticas divisórias dentro do MST através 

de imagens. É analisado, especialmente, o discurso visual como um dispositivo da 

modelagem de condutas.  

A partir do momento que o MST se organiza, incorporando uma determinada 

ordem, as imagens passam a atuar como modeladores de condutas e produção de uma nova 

lógica identitária. À constituição dos sem-terra como sujeito político engendrou-se uma série 

de novas relações de poder e teias discursivas. Isso não invalida a constituição dos sem-terra 

como uma fratura como uma fratura na ordem social. Porém, tal engendramento força a 

investigar a constante fundação do sujeito. Não levar em consideração o ininterrupto processo 

de fabricação dos sem-terra acarretaria em conceber um sujeito como uma instituição, 

semelhante sempre a sua origem.  
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CAPÍTULO II 

A DISCIPLINARIZAÇÃO PELO CONTROLE DA IMAGEM 
 

 

 

 

 

 

No primeiro capítulo, foi analisada a constituição dos sem-terra como sujeito 

político através de uma série de rupturas com a lógica identitária que constituía os 

trabalhadores rurais: a desidentificação, a torção de discursos e a apropriação de imagens. Tal 

processo foi compreendido com um processo de subjetivação, isto é, a constituição de uma 

subjetividade. O presente trabalho não propõe analisar o surgimento dos sem-terra, que 

implicaria em tentar explicar a origem na qual aparece uma presumida essência do sujeito 

sem-terra e um suposto sentido para a sua existência. Os sem-terra são constantemente 

transformados por uma série de desdobramentos que não possui uma linearidade intrínseca.  

Neste capítulo, objetiva-se analisar como o sem-terra, a partir da consolidação de 

uma organização no interior do MST, passa a ser assujeitado a uma série de identidades, 

diversos discursos e determinadas visibilidades. Para isso, é problematizado especificamente 

o discurso imagético como elemento de um dispositivo disciplinar que controla a visibilidade 

dos sem-terra, instaurando uma nova lógica identitária.      

 

  

 2.1. O CONTROLE DO JORNAL E O JORNAL COMO CONTROLE   

 

Na edição de número 57, de setembro de 1986, o editorial informa que 

aconteceriam algumas mudanças no jornal. Com o título “O jornal em pauta”, as mudanças 

são enunciadas: 

 

A direção Política do Movimento dos Sem Terra deve assumir com mais 
rigor o jornal do movimento. Esta foi a principal decisão de uma reunião 
realizada no final de agosto entre representantes da equipe do jornal e a 
Direção do Movimento. 
Foram constatados três problemas básicos que afetam a vida do jornal no 
momento: a) a estrutura de comando, que está bastante deslocada da Direção 
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Política do Movimento; b) a necessidade de uma ampla discussão nas bases 
sobre o papel do jornal e se este está cumprindo com seus objetivos; c) o 
problema da distribuição, pois constatou-se que o jornal está chegando muito 
atrasado na maioria dos Estados. 
Como resultado desta primeira reunião (que deverá prosseguir nos próximos 
meses) de levantamento de problemas no jornal, decidiu-se pelo seguinte: a) 
a direção do Movimento deverá fazer uma avaliação permanente do 
conteúdo do jornal para ir apontando e corrigindo seus erros; b) promover 
discussões mais aprofundadas nas bases e também com a equipe do jornal; c) 
encaminhar discussões junto às secretarias estaduais para se buscar formas 
mais ágeis de distribuição dos jornais; d) indicar pessoas responsáveis nos 
acampamentos, assentamentos e municípios, para serem responsáveis pelo 
jornal nas suas regiões; e) preparar um guia de orientação a essas pessoas. 
A Direção do Movimento e a equipe do jornal pretendem fazer um balanço 
destes encaminhamentos na reunião de avaliação do ano, marcada para 
janeiro de 1.987, em São Paulo. (sic.) 98 

 

 

De acordo com o texto, foi realizada uma reunião entre parte da equipe do jornal e 

direção nacional do MST. Constatou-se, nessa reunião, que a equipe do jornal estava bastante 

distante da coordenação do MST. Essa falta de aproximação entre o Jornal e a direção do 

MST causou o que essa direção qualifica como erros. Esses erros deveriam ser corrigidos e 

evitados com o maior controle do jornal pela coordenação do MST. Ao longo do jornal, não 

foi divulgado quais seriam esses supostos “erros”, tampouco foram publicados exemplos 

deles. Mas fica implícita uma determinada concepção de erro: erro é tudo aquilo que não está 

devidamente sob o controle da direção do MST. O erro é o que escapa a uma diretriz 

normativa da direção. A partir de então, é estabelecido e explicitado o controle que o Jornal 

irá sofrer da direção do Movimento: “a direção do Movimento deverá fazer uma avaliação 

permanente do conteúdo do jornal para ir apontando e corrigindo seus erros”. 

Na mesma edição, há o lançamento da campanha para incentivar a formação do 

que a direção chama de “zelador do jornal”: 

 

Em cada município, acampamento ou assentamento, precisamos escolher 
uma pessoa para ser o zelador do Jornal dos Trabalhadores Sem Terra. Ele 
será responsável por receber e distribuir o jornal na comunidade, promover 
discussões e enviar sugestões para o jornal. É um desafio para tornar o 
movimento cada vez mais forte e organizado. 
(...) Podemos dizer que o Jornal dos Trabalhadores Sem Terra é nosso 
grande companheiro, porque ele nunca mente, sempre fala a verdade. Mas 
esse companheiro não se contenta em ficar só contando como estão indo as 
lutas Brasil afora. Em muitos lugares, quando chega o jornal, o pessoal senta 
ao redor dele e pede para ele contar e falar da organização dos trabalhadores. 

                                                
98 Jornal Dos Trabalhadores Sem Terra. São Paulo, setembro de 1986. p. 3. 
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Dessa forma, ele passa a ser também orientador e incentivador, que convida 
para que todos os companheiros entrem na luta. 
(...) O jornal deve funcionar como um porta-voz da Direção do Movimento 
com a base. Por isso é que precisamos ficar atentos para sentir se o jornal 
está conseguindo transmitir o que o Movimento pensa e o que os 
companheiros na base precisam saber. Além do mais, como o jornal é dos 
sem terra, tem muita gente que tem raiva dele. E essa gente faz de tudo para 
impedir que o jornal chegue nas mãos dos trabalhadores. Por isso, às vezes, 
ele demora para chegar. Atrasa. Às vezes se perde. Os nossos inimigos lutam 
sempre para impedir que os trabalhadores sem terra fiquem sabendo das 
coisas. Por isso precisamos nos organizar melhor para garantir que O 
JORNAL CHEGUE SEMPRE, NA HORA CERTA, EM TODOS OS 
LUGARES. (sic.) 99  

  

 

A partir desse momento, uma pessoa deverá ser escolhida para ser o zelador do 

Jornal. A invenção de tal atributo é justificada pela maior organização e força que o 

movimento supostamente terá com tal medida. Pode-se concluir que, em nome de uma cada 

vez maior organização, são atribuídas funções e qualidades às pessoas. 

No primeiro comunicado, a direção informa que verificou “a necessidade de uma 

ampla discussão nas bases sobre o papel do jornal e se este está cumprindo com seus 

objetivos”. A palavra discussão significa um exame de algum assunto por meio de diversos 

argumentos, um debate no qual há controvérsias e polêmicas. É produzida a impressão que irá 

ocorrer uma democratização das tomadas das falas e decisões acerca do jornal dentro do 

movimento. Contudo, no segundo comunicado, no qual é lançada a campanha de formação de 

zeladores do jornal, a direção deixa claro que o jornal já tem uma função e afirma qual é essa 

função: “O jornal deve funcionar como um porta-voz da Direção do Movimento com a base.” 

Assim, o Jornal tem antes de tudo a função de transmitir as idéias e os encaminhamentos da 

direção do MST para aqueles que são qualificados como base.  

Há aqui uma contradição entre o que é escrito num comunicado e noutro. Se a 

direção deixou claro, no segundo texto, que o papel do jornal é ser um porta-voz da direção, 

ou seja, transmitir a fala da direção para a base, então não há a necessidade de uma ampla 

discussão nas bases sobre o papel do jornal, ao contrário do que foi escrito no primeiro texto. 

Se a direção deixou claro, no segundo texto, que o papel do jornal é o de orientador e 

incentivador, então a direção não irá promover discussões mais aprofundadas nas bases nem 

com a equipe do jornal, ao contrário que foi escrito no primeiro texto. Isso porque o que está 

sendo estabelecida não é uma discussão no sentido de debate, confronto ou disputa, mas sim 

                                                
99 Jornal Dos Trabalhadores Sem Terra. São Paulo, setembro de 1986. p. 13. 
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uma regulação com a sua respectiva fiscalização. Nessa normatização das falas, cabe àquela 

pessoa enquadrada como base apenas enviar, por intermédio do zelador do jornal, sugestões, 

isto é, estímulos dentro dos parâmetros estabelecidos.  

É nesse sentido que cabe a idéia de um zelador, de alguém que passaria a ter zelo 

pelo Jornal. O zelador seria alguém encarregado de tomar conta do jornal. Zelar pelo jornal 

seria cuidar para que o jornal fosse devidamente usado e conservado, evitando que fosse 

desvirtuado de seu verdadeiro propósito. Mais uma vez, não cabe aí a idéia de alguma 

discussão nem de alguém que fomentaria alguma discussão. 

Cabe aqui analisar o jornal na natureza desse tipo de publicação, partindo das 

considerações de Henrique Luis Pereira Oliveira, em sua dissertação de mestrado “Os filhos 

da falha: assistência aos expostos e remodelação das condutas em Desterro (1828-1887)”. Em 

sua pesquisa, o autor investigou as formas como foram problematizadas a questão das 

crianças recém-nascidas expostas e o sistema assistencial a elas destinado e a sua relação com 

investimentos na remodelação das condutas da população no espaço urbano em Desterro, 

atual cidade de Florianópolis, durantes os anos de 1828 a 1887, período que funcionou a 

assistência aos expostos junto ao Hospital de Caridade. 

Problematizando a propagação do discurso médico-higienista, o autor investiga a 

normalização das condutas dos habitantes de Desterro. De acordo com Oliveira, tal discurso 

teve como locais privilegiados de sua atuação, além dos estabelecimentos médicos, a rua, o 

mercado, a oficina, os bairros habitacionais, entre outros. Além disso, tal discurso teve como 

agentes, além do médico, a polícia, os intelectuais, os romancistas, entre outros. Dentre tantos 

agentes, o autor destaca o papel da imprensa periódica no empreendimento de remodelação 

das formas de sociabilidade do espaço urbano.100 A imprensa tomou para si um caráter 

pedagógico sobre os comportamentos, exercendo uma constante vigilância sobre os 

comportamentos no espaço urbano.  

O jornal é um meio para exercer a vigilância e correção das condutas nos espaços 

públicos, à medida que pressiona as autoridades a tomar determinadas providências, 

reivindicadas como legítimas e de interesse público. Tal exercício permite pensar 

perfeitamente a atuação do Boletim Informativo da Campanha de Solidariedade aos 

Agricultores Sem Terra. Com suas denúncias, o Boletim dava visibilidade à situação das 

                                                
100 OLIVEIRA, Henrique Luis Pereira. Os filhos da falha: assistência aos expostos e remodelação das condutas 
em Desterro (1828-1887). Dissertação (mestrado em história) - Pontifica Universidade católica de São Paulo, 
São Paulo, 1990. p. 224. 
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famílias desapropriadas com o objetivo de exigir ações de reparação por parte das 

autoridades. Com esse intuito, contribuiu para transformá-los em sujeitos dessa condição,   

Desse modo, se a função do Boletim era dar visibilidade à condição de carência 

das famílias de colonos desapropriados, atuando na esfera pública na medida em que exigia 

ações dos órgãos públicos responsáveis e em que buscava a comoção da opinião pública, no 

Jornal há ainda uma nova função. Há uma nítida transformação na função do Jornal a partir de 

1986, com o seu enquadramento pela direção do MST. O Jornal, sendo direcionado não 

apenas a um público fora do Movimento, mas também aos próprios sem-terra ligados aos 

MST, passa a ser usado estrategicamente dentro do Movimento, visando a propagação de 

determinados discursos e condutas entre os sem-terra.   

Além de regular os espaços e as relações públicas, o jornal também é um meio 

para exercer a vigilância e correção das condutas nos espaços privados, ao publicarem 

notícias de desvios de conduta de indivíduos, expondo-os à repreensão pública. 101 Dessa 

forma, a imprensa funciona como uma forma, nas palavras de Oliveira, de um multipresente 

panóptico sem torre. 102 Presume-se que quem sabe que está submetido a um campo de 

visibilidade retoma por sua conta às imposições do poder, fazendo com que elas funcionem 

‘espontaneamente’ sobre si mesmo.  

Todavia, no caso do Jornal dos Sem Terra, o jornal tem esse caráter modelar, mas 

com outras especificidades. Ao longo de todos os fascículos analisados, não foram 

encontradas repreensões aos membros do Movimento. Mas foi encontrado um discurso 

regulador e pedagógico, instruindo como os sem-terra devem se organizar e atuar.     

Vinculado às mais diversas demandas, o jornal funciona como um equipamento 

mediador de socializações, fazendo com que as forças sociais passem por uma regulação 

através do registro escrito. Assim, a imprensa atua como uma esfera contratual de 

processamento das referências de verdade. Através dos jornais, diversas práticas e formas 

interativas costumeiras, regidas por sistemas não formalizados em contrato, foram 

enfaticamente combatidas. Ao mesmo tempo em que condutas que estavam de acordo com os 

                                                
101 Idem. p. 227. 
102 Sobre o conceito de panóptico ver: FOUCAULT, Michel. “O panoptismo” Em: Vigiar e punir. p. 165: (sobre 
o panóptico de Bentham) “Na periferia uma construção em anel; no centro, uma torre; esta é vazada de largas 
janelas que se abrem sobre a face interna do anel; a construção periférica é dividida em celas, cada uma 
atravessando toda a espessura da construção; elas têm duas janelas (...) permite que a luz atravesse a cela de lado 
a lado. Basta então colocar um vigia na torre central, e em cada cela trancar um louco, um doente, um 
condenado, um operário ou um escolar. (...) O dispositivo panóptico organiza unidades espaciais que permitem 
ver sem parar e reconhecer imediatamente. (...) A plena luz e o olhar de um vigia captam melhor que a sombra, 
que finalmente protegia. A visibilidade é uma armadilha.”  



92 
 

padrões disciplinares, como o discurso médico-higienista, no caso de Desterro, e o discurso 

disciplinador da direção nacional, no caso do MST, foram defendidas e propagandeadas. 

Na bibliografia utilizada, pôde-se encontrar uma problematização da hierarquia no 

movimento especialmente na obra de David José Caume. O autor, investigando o 

assentamento 16 de Março, localizado no Rio Grande do Sul em uma área ocupada pelos sem-

terra desde 1985, busca compreender os assentamentos de reforma agrária como um espaço 

social onde são singularizadas relações de poder envolvendo os assentados e as diversas 

instâncias sociais que intervêm no assentamento, como os órgãos estatais, agentes religiosos 

e, em especial, o MST. Nesse assentamento, o autor investigou todo um conjunto de 

discursos, técnicas e formas de intervenção que tinham o objetivo de modelar a conduta dos 

assentados.    

Dentro do MST, as famílias assentadas continuam a ser membros do Movimento, 

inclusive contribuindo financeiramente para o MST. Em muitas famílias assentadas, os filhos 

militam no movimento, seja nas coordenações ou nos acampamentos. E, principalmente, 

como analisado por Caume, os assentados continuam a ser alvo das intervenções 

normatizadoras do MST.    

 

Um conjunto de discursos, técnicas e formas de intervenção material é 
colocado em prática no interior dos assentamentos propondo-se a levar 
saberes a quem deles está excluído. O próprio discurso revela a ação de um 
“nós” (a direção política do MST) em direção a um “eles” (os assentados): 
“Em relação à consciência (dos assentados) podemos trabalhar para que ela 
vá avançando aos poucos e também aos saltos” (MST, 1993, p.98). 
Habilitado por saberes ditos científicos, o movimento se propõe a uma ação 
de transformação cultural no sentido de “elevar” as formas de apreensão do 
mundo pelos agricultores (desqualificadas como regidas por mitos, 
superstições e tradições) para uma “consciência política”, da qual, 
presumivelmente, alguns deteriam o monopólio.103 

 

 

O Jornal é uma forma material de intervenção nos espaços sociais do MST. 

Através dele, a direção do movimento leva à base o seu discurso, colocado como a leitura 

verdadeira da realidade. Como já destacado, nas palavras do próprio Jornal: “Podemos dizer 

que o Jornal dos Trabalhadores Sem Terra é nosso grande companheiro, porque ele nunca 

mente, sempre fala a verdade.” De tal modo, o jornal passa a ser constituído como um novo 

referencial inquestionável de verdade, como aquele que institui a partilha entre o certo e o 

erro. 
                                                
103 CAUME. Op. cit. p. 55. 
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A diferenciação dentro de MST entre a direção e a base não é apenas uma 

diferenciação de funções, mas de qualificações. A direção é qualificada como detentora da 

“consciência política”, enquanto a base é qualificada como não detentora dessa consciência. 

Tal fenômeno é o fundamento da hierarquização dos indivíduos classificados como direção 

(ou coordenação) e a base (ou massa). Longe de se constituir como uma nova subjetivação, tal 

processo é a constituição de uma nova lógica identitária, que distribui os corpos segundo 

qualidades lhe seriam próprias ou naturalmente legítimas. Essa lógica identitária determina os 

lugares e as funções que cada um deve ocupar e exercer: ser coordenação ou ser base.  

Mais uma vez partindo das considerações de Oliveira, pode-se entender que os 

jornais, pela sua própria circulação, afirmam uma divisão entre aqueles com acesso ao saber 

escrito (a ciência e a cultura), e aqueles que, limitados à cultura oral, perpetuam práticas e 

valores fundamentadas em costumes. Assim, a importância da imprensa não deve ser 

entendida como limitada apenas ao número de pessoas que tinham acesso à leitura dos jornais, 

mas, sobretudo, em relação ao modo como esse meio de comunicação opera, competindo com 

a formulação oral na construção dos acontecimentos, rivalizando com o discurso oral.104 

Por conseqüência, não foi aleatório nem fortuito que a direção tenha investido no 

jornal como meio de propagar seu discurso, considerada uma leitura científica da realidade. O 

meio escrito, por ser escrito, legitima a mensagem nele contida. Além de facilitar o constante 

controle por parte daqueles que fabricam o jornal e dificultar as transformações dessa 

mensagem por parte daqueles que o lêem. O discurso oral, ligado à transmissão dos saberes 

dos camponeses, colonos e demais trabalhadores rurais, passa a ser desqualificado. A fala do 

camponês, fundamentada no sentido religioso e no saber empírico, passa a ser considerada 

estranha e externa à racionalidade.105 Opera-se aí a desindentificação com o camponês. 

Os militantes seriam, nas palavras do MST, “as pessoas mais conscientes” 106. No 

caso do jornal, há a formação de um novo militante, o zelador do jornal. Essa pessoa tornar-

se-ia um zelador se fosse reconhecida como responsável por “indicar pessoas responsáveis 

nos acampamentos, assentamentos e municípios, para serem responsáveis pelo jornal nas suas 

regiões”. Mas os zeladores não devem atuar com base nas suas experiências ou iniciativas. Os 

zeladores serão preparados para assumir tal atribuição mediante uma determinada leitura 

determinada pela direção. Por isso que a direção decidiu que iria “preparar um guia de 

orientação a essas pessoas”. Tal discurso foi construído também através de uma linguagem 

                                                
104 OLIVEIRA. Op. cit. p. 225. 
105 CAUME. Op. cit. p. 58. 
106 Idem. p.56.  
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imagética, como pode ser analisado nas imagens da edição de número 106, de agosto de 1991 

(figura 14). 

 

 
Figura 14 
Jornal dos Trabalhadores Rurais Sem Terra/ número 106. Agosto de 1991. 
 

 
Detalhe da Figura 14 
Foto: Douglas Mansur. Legenda: “No Jornal ST, os acampados encontram a síntese da sua 
própria experiência de luta.” 
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Sob o título “Ferramenta de consciência”, foi publicada uma foto de dois jovens 

sem-terra lendo o jornal (figura 14). A imagem é composta por, além do texto, três 

fotografias. A que foi mais destacada através de seu tamanho e posição na página é a dos dois 

jovens sem-terra lendo o jornal. O cenário foi escolhido de modo a evidenciar a condição de 

acampados dos jovens: estão sentados dentro de uma barraca e, ao fundo, está a bandeira do 

MST. Eles seguram seus jornais de tal maneira que aparece para o leitor a primeira página da 

publicação, destacando o nome do jornal.  

Contudo, as outras fotos, que também foram publicadas como ilustração do 

mesmo texto, não focalizam acampados lendo o jornal. Focalizam dois líderes: Dom Pedro 

Casaldáliga, então bispo de São Félix do Araguaia, e Avelino Ganzer, então dirigente da 

Central Única dos Trabalhadores (CUT). Ambos aparecem falando em frente ao microfone. A 

composição da página, relacionando as três fotografias, cria a impressão que os acampados 

sem-terra estariam lendo as palavras ditas pelos líderes, reforçando a idéia de que o jornal é 

um porta-voz que leva a fala consciente para a base, resultando no chamado processo de 

conscientização do qual o Jornal é considerado uma ferramenta.  

O arranjo das relações de poder dentro do MST já foi objeto de diversos estudos. 

Em maior ou menor grau, a maioria dos trabalhos sobre os sem-terra apresenta algum tipo de 

análise sobre o que, mais comumente, se chama de “organização” do Movimento. 

Fernandes concebe a organização do e no movimento como uma conquista. No 

processo histórico de luta pela terra, “os trabalhadores rurais foram construindo a sua 

organização; desde 1985 até hoje o MST foi se transformando de acordo com a realidade da 

luta (...)”. 107 Fernandes então passa a descrever a relação de instâncias deliberativas: a 

direção nacional, as coordenações estaduais, as secretarias nacionais e estaduais com seus 

diversos setores (como os de educação, formação, relações internacionais, frente de massas, 

comunicação, finanças, etc.). No mais, Fernandes faz questão de ressaltar que “em nenhuma 

das instâncias existem cargos do tipo: chefes, presidentes, diretores. Os dois graus de 

hierarquia são coordenadores e membros.” 108 

Em Fernandes, a hierarquia dentro do movimento é apenas descrita, sem ser 

problematizada. As relações de poder e a divisão dos indivíduos entre coordenadores e 

membros não é colocada como um problema. Pelo contrário, no único parágrafo que o autor 

tenta analisar toda essa rede hierárquica, o autor compreende essa organização social como 

“fruto” da luta pela terra: 

                                                
107 FERNANDES. Op. cit. p. 82. 
108 Idem. p. 83. 
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A forma de organização social e a estrutura apresentadas são frutos de mais 
de quinze anos de lutas pela terra, pela reforma agrária e pela democracia. É 
importante ressaltar que tanto essa forma como essa estrutura estão em 
movimento constante, portanto, elas se transformam no dia-a-dia.109 

 

 

Há ainda, na vertente culturalista, o entendimento da organização como próprio da 

identidade e do modo de vida dos sem-terra. Caldart explica o que ela entende como a cultura 

organizativa do MST: 

 

Há duas características especialmente importantes nos processos de 
formação humana de que aqui se trata. Uma dessas características é a de que 
o MST é uma coletividade já com uma certa cultura organizativa (grifo da 
autora), quer dizer, seus princípios, valores, ideário, mística não são uma 
invenção do sem terra do MST, mas sim fruto da disposição que tiveram de 
aprendê-lo com outras organizações e movimentos da história da 
humanidade e que, ao consolidá-los nas suas próprias ações, recriando-os ou 
dando-lhes novos formatos práticos e teóricos, deixam agora esse patrimônio 
de organização como herança cultural também para outros grupos, seus 
contemporâneos ou os que virão sucedê-los nessa ou em outras lutas sociais. 
Estou me referindo, por exemplo, ao jeito de lutar e de fazer mobilizações 
que somem em organizações do povo e não apenas em conquistas 
corporativas; à convicção de que a luta pela terra somente avança se 
colocada no contexto político maior; também a de que uma organização 
somente se consolida se tiver como prioridade a formação de seus próprios 
quadros; refiro-me também ao exercício dos princípios da direção coletiva, 
da distribuição de tarefas, da autocrítica permanente, da autonomia 
política..., ao cultivo de valores humanistas e de uma mística que forma as 
pessoas para o exercício da utopia... Enfim, ser do MST significa se 
apropriar dessa cultura, ajudando a produzi-la a cada dia.110  

 

 

No trecho acima, a autora não fundamenta sua análise em alguma argumentação 

histórica. Caldart tenta afirmar que no MST há uma cultura organizativa, “fruto” da herança 

de formas de organizações de outros movimentos sociais, e que essas formas foram recriadas 

dentro do MST. Todavia, a autora não explicita quais formas nem de quais movimentos, 

muito menos como foram recriados dentro do MST. Caldart tenta afirmar que no MST são 

valorizados os princípios da direção coletiva, a distribuição de tarefas, a autocrítica 

permanente e os valores humanistas. Todavia não explica como essa direção coletiva é 

operacionalizada no conjunto de relações de poder dentro do MST. Há apenas o que se pode 

                                                
109 Idem. p. 84. 
110 CALDART. Op. cit. p. 203. 
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entender como uma culturalização da noção de luta pela terra, ou seja, não é investigada a 

historicidade da própria noção de luta pela terra, tampouco a de suas estratégias políticas.  

Não há problematização do que a autora denomina como “cultura organizativa”. 

Essa cultura organizativa é idealizada, pois os seus princípios são tomados como fato pela 

autora, e essa cultura organizativa também é despolitizada, pois é compreendida como um 

“fruto” natural da luta pela terra e como uma herança passada de geração em geração.  

A organização social dentro do MST não deve ser compreendida como fruto da 

luta pela terra nem como reflexo da certa cultura organizativa, tampouco como uma herança 

passada de movimento para movimento. Tal organização deve ser problematizada, analisando 

a divisão dos atributos e das funções dos indivíduos dentro do Movimento, ou seja, analisando 

a instauração de sua lógica identitária. A própria idéia de organização deve ser entendida 

como o elemento discursivo que justifica essa divisão dos atributos e das funções dos 

indivíduos dentro do movimento. É através do discurso da necessidade de organização que 

ocorre a classificação e a hierarquização dos sem-terra, a centralização das tomadas de fala e 

de decisões e a legitimação das relações de poder mantidas no MST.  

Com o controle mais rigoroso do Jornal pela direção do Movimento, o Jornal 

passa a ter a função explícita de ser um instrumento de organização e fortalecimento do 

movimento. A partir de então, ocorrem duas mudanças significativas em relação às imagens 

de sem terra no jornal: um grande aumento do número de fotos dos sem-terra e, dentre essas 

fotos, o forte predomínio das que focalizam os sem-terra como sujeitos organizados, em 

marchas e congressos. É analisada essa nova função que explicitamente é dada ao Jornal: a de 

contribuir na organização do movimento social. A partir dessa nova função organizadora, será 

operacionalizada dentro do jornal uma série de mudanças na imagem do trabalhador sem-terra 

divulgada pela publicação.  

 

 

2.2. A IMAGEM COMO DISPOSITIVO DISCIPLINAR 

 

Na edição 40, de novembro de 1984, é estampada na capa uma foto do que 

aparenta ser um trabalhador rural (figura 15). Essa impressão é dada porque o homem segura 

na mão, apoiada no ombro de modo a evidenciá-la, a ferramenta típica que é, 

tradicionalmente, tratada como símbolo do trabalho dos lavradores: a foice. Na outra mão, o 

homem segura um bastão de madeira que pode ser o bastão de uma enxada, cuja lâmina de 

corte teria sido encoberta pelo corpo do lavrador. 
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A manchete da capa destaca: “20 nos de Estatuto da Terra/ Aniversário sem 

festa”. A capa não explicita se o homem é um sem-terra. Tampouco explicita o contrário. A 

manchete que declara que o Estatuto da Terra completava 20 anos de existência e que nem 

por isso havia motivos para comemoração dá margem a algumas impressões por parte do 

leitor.  

 

 
Figura 15 
Jornal dos Trabalhadores Rurais Sem Terra/ número 40. Porto Alegre, novembro de 1984. 

 

 

O maior benefício que do Estatuto poderia garantir aos trabalhadores rurais sem 

terra seria o acesso à terra e condições necessárias para o cultivo e a permanência desse 

trabalhador na sua terra. Se, na visão do MST, não há motivos para comemorar os 20 anos de 

existência desse estatuto, provavelmente seria porque os benefícios que os sem terra esperam 

dele não estavam sendo realizados. Ao colocar a foto de um homem, segurando ferramenta 

típica do trabalhador rural, a foice, usando acessórios típicos dos trabalhadores rurais, o 
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chapéu de palha, e com cara fechada de quem está comemorando nada, pode-se deduzir que a 

imagem representa um trabalhador rural que não foi beneficiado pelo Estatuto, não tendo até 

então acesso a terra. 

A edição número 166, de fevereiro de 1997, mostra pela primeira vez uma foto do 

que pode ser considerada a imagem dos trabalhadores rurais sem-terra “organizados” de 

acordo com a concepção de organização que passa a vigorar no MST: em marcha, 

uniformizados, enfileirados e carregando bandeiras do MST (figura 16). São imensas as 

diferenças entre a imagem do sem-terra vinculada na edição de novembro de 1984 e a imagem 

do sem-terra divulgada na edição de fevereiro de 1997. No período de pouco mais de uma 

década, deu-se não apenas uma transformação do sem-terra, mas a fabricação de algo que até 

então não existia. Analisando as fotos, nota-se o destaque para o coletivo dos sem-terra, que, 

aparentemente, se tornou um coletivo homogêneo e diferenciado. 

 

 
Figura 16 
Jornal dos Trabalhadores Rurais Sem Terra/ número 166. Fevereiro de 1997. Foto: Douglas 
Mansur/ Legenda: “Marcha que saiu de São Paulo. À esq. Alcides de Oliveira, que participou 
da 1a ocupação de terra do MST em 7 de setembro de 1979 na Fazenda Macali- RS” 
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O objetivo de, inicialmente, contrapor essas imagens é expor a problematização. 

Ao evidenciar a diferença entre os discursos presentes em cada imagem, procurou-se 

investigar como ocorreu essa alteração. A contraposição dessas imagens não pressupõe que 

haja uma linha evolutiva entre o sem-terra da figura 15 e os sem-terra da figura 16. Pelo 

contrário, procurou-se compreender como uma série de estratégias relacionadas a 

disciplinarização finalizou-se em relação a um objetivo: produzir um grupo social distinto e  

mobilizado para luta pela terra.  

À medida que o MST, segundo seu discurso, fortalecia a sua organização, ocorreu 

um processo que pode ser entendido como disciplinador. Em “Vigiar e Punir”, Michel 

Foucault trabalha com o conceito de disciplina compreendendo-o como um determinado 

método de controle dos indivíduos e de seus corpos. A partir do século XVIII, constitui-se nas 

sociedades industrializadas européias uma série de dispositivos disciplinares em diferentes 

momentos e em diferentes lugares: nas fábricas, nas escolas, nos hospitais, nas prisões, etc. 

Tais dispositivos impuseram-se para responder diferentes interesses e exigências, mas 

compartilham técnicas semelhantes de controle dos indivíduos. 

 

A invenção dessa nova anatomia política não deve ser entendida como uma 
descoberta súbita. Mas como uma multiplicidade de processos muitas vezes 
mínimos, de origens diferentes, de localizações esparsas, que se recordam, se 
repetem, ou se imitam, apóiam-se uns sobre os outros, distinguem-se 
segundo seu campo de aplicação, entram em convergência e esboçam aos 
poucos a fachada de um método geral. 111   

 

 

Segundo Foucault, as relações de poder estabelecidas nas sociedades 

contemporâneas foram marcadas pela disciplina, constituída nas mais diversas instituições. A 

disciplina se dá pelo controle do corpo, da distribuição dos indivíduos nos lugares e a divisão 

do tempo e das atividades visando a potencialização da obediência e da produtividade de cada 

indivíduo. Portanto, não seria incorreto afirmar que a disciplina consiste em um modelo de 

lógica identitária. Por dispositivo disciplinador entende-se o uso de um conjunto de 

estratégias e tecnologia que tem o objetivo de dividir e padronizar os indivíduos dentro de um 

determinado conjunto. 

 
 O momento histórico das disciplinas é o momento em que nasce uma arte 
do corpo humano, que visa não unicamente o aumento de suas habilidades, 

                                                
111 FOUCAULT, Michel. Vigiar e punir: nascimento da prisão. Tradução de Raquel Ramalhete. Petrópolis: 
Vozes, 1987. p. 127. 
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nem tampouco aprofundar sua sujeição, mas a formação de uma relação que 
no mesmo mecanismo o torna tanto mais obediente quanto é mais útil, e 
inversamente.112 

 

 

A disciplina almeja aumentar a utilidade possível dos indivíduos. Dessa maneira, 

a disciplina não é apenas uma maneira de impedir a desobediência a uma determinada ordem. 

Ela atua para explorar a habilidade individual e multiplicar a utilidade de cada indivíduo. A 

disciplina empregada na indústria não tinha apenas o papel de impedir roubos, desvios ou 

revoltas, mas também de contribuir para o crescimento das aptidões dos trabalhadores, 

aumentando a velocidade do trabalho e os rendimentos da produção. Desse modo, o poder 

disciplinar controla para tornar cava vez mais potente e se apropriar melhor das forças que, 

ligadas e multiplicadas, podem ser utilizadas como um todo orgânico. 

A disciplinarização dos sem-terra pode ser entendida como o processo pelo qual 

foi fabricada e controlada a visibilidade do indivíduo, modelando a sua conduta e a sua 

distribuição no espaço. Neste capítulo, são analisadas séries de discursos imagéticos a respeito 

da modelação dos gestos padronizados e da distribuição dos indivíduos em reuniões e em 

deslocamentos.113 

 

  

2.2.1. O braço erguido e a fabricação do gesto  

 

Em agosto de 1984, na edição de número 37, foi publicada a foto de um pequeno 

grupo de trabalhadores rurais (figura 17).  Eles estão no campo (o fundo foi selecionado e 

enquadrado de tal modo que a paisagem rural seja um dos elementos preponderantes da 

                                                
112 Idem. p. 119. 
113 Um dos mecanismos da disciplinarização é a uniformização, como pode ser visto na imagem da edição 
número 166 (figura 15). A utilização do uniforme é recorrente em vários espaços. O que o torna tão usado é sua 
eficiência em obter o efeito desejado com pouco recurso. Comumente, a razão para a utilização do uniforme é 
apontada como uma suposta necessidade, principalmente em escolas e prisões, onde há a exigência de se 
controlar a entrada e a saída das pessoas. Todavia, mais do que uma medida necessária de segurança, a 
uniformização é um elemento de um processo disciplinar, compartilhado por vários modelos de disciplina. O 
poder disciplinar, através da uniformização, primeiramente, torna o coletivo homogêneo, submetendo as 
individualidades a uma aparência padrão. Segundo, evidencia as relações de poder, impondo uniformes iguais 
para aqueles que ocupam o mesmo lugar na hierarquia. E, por fim, destaca, com o uso do uniforme, o coletivo do 
restante da sociedade. O uniforme marca no corpo a função e o lugar social do indivíduo. E torna a função e o 
lugar desse corpo reconhecido à distância. O sem-terra veste a camisa do MST e passa a ser reconhecido de 
longe, distinto de como tradicionalmente os trabalhadores rurais se vestem. Mesmo não sendo analisada neste 
trabalho, pode-se perceber que a uniformização perpassa pelos discursos imagéticos acerca dos sem-terra dentro 
do MST. 
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composição) e o que os caracterizam como trabalhadores rurais são, principalmente, os 

instrumentos de trabalho por eles carregados, as enxadas (todos os trabalhadores rurais estão 

carregando sua respectiva enxada sobre o ombro, numa nítida encenação para as lentes da 

câmera).  

 

 
Figura 17 
Jornal dos Trabalhadores Sem Terra/ n. 37. Porto Alegre, agosto de 1984. 

 

 

Ao longo da história do Brasil, os trabalhadores rurais, mobilizados ou não em 

movimentos sociais, tinham uma visibilidade que era produzida por diferentes segmentos da 

sociedade, principalmente por intelectuais e artistas. O homem rural era concebido tanto por 

intelectuais quanto por artistas através da produção de tipos: o caboclo, o sertanejo, o caipira, 

o matuto, etc. Um exemplo clássico dessa forma de compreensão encontra-se na obra do 

antropólogo Darcy Ribeiro, “O povo brasileiro”, em que ele caracteriza vários tipos de acordo 
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com a localização geográfica, a formação étnica e a forma de produção e sobrevivência114. Na 

arte, esses tipos são produzidos por pintores que os representam, na grande maioria das vezes, 

destacando exatamente esses três elementos: o espaço geográfico (caracterizando o fundo da 

tela de acordo com a paisagem rural de cada região do Brasil), a etnia (caracterizando o tipo 

físico do personagem e retratando-o no primeiro plano da tela, de modo que o observador 

possa identificar facilmente tais características) e a sua ocupação (retratando o personagem 

com seus instrumentos de trabalho mesmo quando não estão trabalhando). Assim, o homem 

do campo é tradicionalmente pensado e visto na determinação de seu lugar, de sua aparência e 

de sua função. Dentre essas imagens, as mais notórias são os quadros do artista Almeida 

Júnior. 

O historiador Jorge Coli, em seu artigo “A violência e o caipira” 115, examina os 

quadros de Almeida Junior no quais o artista pinta temas relacionados ao homem do campo. 

As telas analisadas são: “O derrubador brasileiro”, “Caipiras negaceando”, “Amolação 

interrompida”, “Caipira picando fumo” e “Violeiro”.116 Nessas obras, os caipiras estão 

associados a atividades cotidianas e os instrumentos por eles utilizados adquirem grande 

importância na composição do quadro. É dentro dessa historicidade imagética que foi 

produzida a imagem da capa de edição de número 40 (figura 15), na qual um homem do 

campo é fotografado com seu chapéu de palha e segurando dois instrumentos, entre os quais 

um deles é, visivelmente, uma foice. 

Coli parte da obra de Maria Sylvia de Carvalho Franco, “Homens livres na ordem 

escravocrata”, para problematizar a tradição de retratar os homens do campo (ou do sertão, 

como utilizado por Franco117) indissociáveis de seus instrumentos de trabalho. Em seu livro, 

Franco aborda as formas de violência entre os sertanejos investigando processos criminais do 

século XIX encontrados na comarca de Guaratinguetá, na região do Vale do Paraíba, 

                                                
114 Darcy Ribeiro caracteriza o que seriam “as variantes principais da cultura brasileira tradicional”: “Elas são 
representadas pela cultura crioula, que se desenvolveu nas comunidades da faixa de terras frescas e férteis do 
Nordeste, tendo como instituição coordenadora fundamental o engenho açucareiro. Pela cultura caipira, da 
população das áreas de ocupação dos mamelucos paulistas, constituída, primeiro, através das atividades de preia 
de índios para a venda, depois, da mineração de ouro e diamantes e, mais tarde, com as grandes fazendas de café 
e a industrialização. Pela cultura sertaneja, que se funde e difunde através dos currais de gado, desde o Nordeste 
árido até os cerrados do Centro-Oeste. Pela cultura cabocla das populações da Amazônia, engajadas na coleta 
das drogas da mata, principalmente nos seringais. Pela cultura gaúcha do pastoreio nas campinas do Sul e suas 
duas variantes, a matuta-açoriana (muito parecida com a caipira) e a gringo-caipira das áreas colonizadas por 
imigrantes, predominantemente alemães e italianos.” RIBEIRO, Darcy. “Brasis” Em: O povo brasileiro: a 
formação e o sentido do Brasil. São Paulo: Companhia das Letras, 1995. p. 272.    
115 COLI, Jorge. A violência e o caipira. Em: Estudos Históricos: Arte e História, n. 30, 2002/2. Disponível em: 
http://www.cpdoc.fgv.br/revista/arq/329.pdf Acessado em 10 de maio de 2008. 
116 Os quadros de Almeida Júnior analisados por Jorge Coli encontram-se no anexo. 
117 De acordo com o título do primeiro capítulo: CARVALHO FRANCO, Maria Sylvia de. “O código do sertão” 
Em: Homens livres na ordem escravocrata. São Paulo: Editora da UNESP, 1997. p. 21. 
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localizada entre os estados de São Paulo e Rio de Janeiro. Analisando esse corpus 

documental, Carvalho Franco compreende como a violência é um elemento constitutivo das 

relações sociais entre as comunidades rurais brasileira. 

A autora destaca a pobreza das técnicas de produção e exploração da natureza. O 

que está em jogo é um objetivo primário: a sobrevivência. Quando surge um problema, a 

solução é eliminar o adversário. Nessa perspectiva podem ser interpretados os desenlaces 

drásticos de incidentes relacionados à preservação de roçados ou cercas e à utilização de 

animais ou benfeitorias de uso coletivo. No entanto, a autora também analisou a existência de 

vários conflitos que não eram relacionados à questão da sobrevivência. A grande proximidade 

e convivência nas relações familiares e de vizinhança produzem uma rede de solidariedade e 

intimidade ao mesmo tempo em que expande as áreas de atrito e agrava os conflitos. De 

acordo com Franco, a violência se sobressai como padrão de comportamento dentro de um 

sistema de valores centrados na coragem pessoal. Postos em dúvida atributos pessoais, não há 

outro recurso socialmente aceito para estabelecer a integridade do ofendido senão a luta.118 É 

nessa perspectiva que devem ser interpretados os chamados crimes de honra: os desenlaces 

drásticos de incidentes envolvendo adultérios, ofensas e difamações pessoais. 

Assim, a autora interpreta a violência como uma forma rotineira de ajustamento 

nas relações sociais. Em comunidades em que inexistem canais institucionais para o 

estabelecimento de compensações formais, a violência se torna o único recurso possível e 

legitimado pelos valores. E, como ressaltado por Coli, a grande maioria dessas ações violentas 

são feitas com os instrumentos de trabalho.  

 

Nos grandes quadros em que Almeida Júnior enfrenta o tema do caipira, O 
derrubador brasileiro, Caipiras negaceando, Amolação interrompida, 
Caipira picando fumo e Violeiro, apenas neste último o objeto que o 
caracteriza, a viola, não é ambíguo. Todos os outros são, ao mesmo tempo, 
utilitários e armas poderosas, agressivas: machado, faca, espingarda de caça. 
Ele o pinta num quotidiano falsamente neutro, em que as ações de violência 
estão contidas. Representando-o no manejo pacífico de instrumentos que 
guardam a latência agressiva porque podem se metamorfosear em armas. 
(sic.) 119 

 

 

Assim, há uma violência latente na imagem de homens do campo com seus 

instrumentos de trabalho. A metamorfose dos instrumentos de trabalho em ferramentas de luta 

                                                
118 CARVALHO FRANCO. Op. cit. p. 51. 
119 COLI. Op. cit. p. 5. 
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ficou evidenciada na imagem publicada na edição número 37, de agosto de 1984 (figura 18). 

Na fotografia maior, se destacavam, no primeiro plano, quatro homens, um do lado do outro, 

segurando foices e pedaços de pau. Ao fundo, está um acampamento, evidenciado pelas 

barracas de lonas. No lado direito, está o que se presume ser todo o grupo que vivia em tal 

acampamento. A composição da imagem foi feita de tal modo a construir a impressão de que 

aqueles homens estariam protegendo o acampamento e as famílias acampadas. Se a foto fosse 

tirada com as famílias dispersas no acampamento, não se fabricaria tal impressão, mas apenas 

que, num momento corriqueiro, quatro homens estavam na frente do acampamento. 

 

 
Figura 18 
Jornal dos Trabalhadores Sem Terra/ n. 37. Porto Alegre, agosto de 1984. 
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Detalhe da Figura 18 
Foto: Mario Millani 
 

 
Detalhe da Figura 18 
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De acordo com a reportagem, no município de Medianeira, a 600 quilômetros de 

Curitiba, na Fazenda Mineira, um latifúndio de 1280 hectares havia sido ocupado por 124 

famílias desde o dia 17 de junho. Essas famílias foram, nas palavras do Jornal, “violentamente 

despejadas por um continente de 50 homens da policia militar do Paraná”. A legenda que 

acompanha essa fotografia alega que “os lavradores tentaram resistir na Fazenda Mineira”, 

relacionando a cena focalizada com a prática de luta e resistência dos lavradores. A outra 

fotografia (menor e abaixo) focaliza dois policiais, que podem ser identificados como tais 

devido ao uniforme, de costas para a câmera e de frente a alguns barracos destruídos. A 

legenda é feita como uma continuação da legenda da foto acima: “... mas a polícia cercou a 

área, prendeu e fez o despejo.”  

A fotografia dos homens focalizados como se estivem protegendo o acampamento 

da polícia foi publicada outras vezes no Jornal: na edição número 78, de novembro de 1988 

(figura 19), e na edição 87, de setembro de 1989 (figura 20). Ambas, com destaque de página 

inteira, foram publicadas descontextualizadas, sem fazer referência à desocupação da Fazenda 

Mineira, ocorrida em 1984. Ao vinculá-las a manchetes “Conquistas de nossos direitos” e 

“Ocupações massivas e unificadas”, o Jornal constrói para a imagem um sentido de luta e 

vitória dos sem-terra. Tal impressão é ainda mais reforçada quando, na terceira vez em que 

essa imagem é utilizada no Jornal (figura 19), colocou-se, através de uma montagem no canto 

direito inferior da página, uma pequena imagem. Nessa imagem, há dois homens, que podem 

ser identificados como policiais pelo uniforme. Eles estão de costas, dando a impressão de 

irem embora. A cabeça baixa dá a impressão que os policiais estão indo embora derrotados, 

tornando implícita a vitória dos sem-terra acampados. Impressão esta que não corresponde à 

imagem que focalizou o despejo da Fazenda Mineira. 
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Figura 19 
Jornal dos Trabalhadores Rurais Sem Terra/ número 78. São Paulo, novembro de 1988. Foto: 
Mário Milani 
 

 
Figura 20 
Jornal dos Trabalhadores Rurais Sem Terra/ número 87. São Paulo, setembro de 1989. 
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Assim, o Jornal e o próprio Movimento apropriam-se da reminiscência de 

imagens dos trabalhadores rurais com suas ferramentas típicas. Porém, podem-se ser 

percebidas duas rupturas: o caráter de ferramenta de luta torna-se preponderante e a própria 

idéia de luta não é a mesma. Não seria incorreto afirmar, a partir das análises de Franco de 

Carvalho, que a luta para os trabalhadores rurais pintados por Almeida Júnior era a luta pela 

sobrevivência e pela honra, muitas vezes contra seus semelhantes, ou seja, outros 

trabalhadores rurais. Já a luta a qual a imagem da ocupação de sem-terra refere-se é a luta 

contra a polícia, tanto a polícia enquanto órgão de repreensão do Estado, como explícito pelas 

montagens das imagens, quanto à polícia enquanto a própria ordem social, tal como 

compreendida por Rancière.    

A ruptura torna-se maior na fotografia da capa da edição número 42, de fevereiro 

de 1985. Se a visibilidade que cabia aos trabalhadores rurais remetia-os ao seu lugar no 

campo e a sua função de trabalhador, os sem-terra passam a instituir uma visibilidade que 

escapa desse lugar e dessa função. A imagem, feita no 1º Congresso Nacional dos Sem Terra, 

realizado na cidade de Curitiba, em janeiro de 1985, focaliza dois participantes erguendo 

enxadas em pleno auditório (figura 21). O deslocamento da ferramenta de trabalho rural para 

um auditório em plena cidade e o ato de erguê-las como bandeiras em frente à câmera torna-

as um emblema da luta dos sem-terra. 
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Figura 21 
Jornal dos Trabalhadores Sem Terra/ n. 42. Porto Alegre, fevereiro de 1985. 

 

 
Detalhe da Figura 21 
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O símbolo do MST, atualmente estampado em suas bandeiras, camisas e bonés, é 

um casal dentro do contorno das fronteiras do Brasil. Esse símbolo apareceu no Jornal pela 

primeira vez na edição de número 60, de fevereiro e março de 1987 (figura 22). A partir de 

então, foi cada vez mais difundido pelos mais diferentes meios.  

 

 
Figura 22 
Jornal dos Trabalhadores Sem Terra/ número 60. São Paulo, fevereiro/março de 1987. 
 

 

O símbolo é formado por um conjunto de elementos visuais que, relacionados 

entre si, geram um discurso imagético e sintético acerca das principais características pelas 

quais o Movimento julga importante ser reconhecido. O contorno do Brasil faz referência ao 

fato de o Movimento almejar ser um movimento nacional e, de fato, atuar em grande parte do 

território brasileiro. Já o casal pode transmitir a idéia de o MST ser um movimento formado 

por famílias e que, dentro do movimento social, ambos os sexos têm papel relevante. Mas um 

dos elementos mais significativos nesse símbolo é o homem estar com seu braço direito 

completamente erguido e segurando um facão. É esse o elemento dentro do símbolo que 

remete à idéia de luta. O homem desenhado está com um chapéu tipicamente camponês e 

segura justamente um facão para caracterizá-lo como um trabalhador rural.  Porém, o que 

mais prende a atenção na imagem é o fato de o homem estar com o braço erguendo o facão. 

A imagem de uma multidão com todos os indivíduos erguendo um de seus braços 

apareceu pela primeira vez no jornal de número 62, de maio de 1987 (figura 23). Contudo, 

não se tratava de um grupo de sem-terra, mas de um momento da campanha que ficou 

conhecida como “Diretas Já”. 
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Figura 23 
Jornal dos Trabalhadores Sem Terra/ número 62. São Paulo, maio de 1987. Foto: Cynthia 
Britto/ Legenda: “Repetindo a campanha das diretas, vamos ocupar Brasília exigindo 
Reforma Agrária Já” 

 

 

Em todo espaço inferior da imagem, está a multidão de braço erguido, alguns com 

seu braço direito, outros com o esquerdo. No espaço superior da imagem, está bem destacada 

uma parte da Câmara de Deputados Federais, justamente a meia esfera voltada para cima que 

é facilmente identificável como parte da sede da câmara. Desse modo, o fotógrafo atingiu seu 

objetivo de enquadrar a manifestação de tal modo que a composição mostrasse por si mesma a 

localização da manifestação e o grande número de manifestantes, além de construir a 

impressão de uma sintonia de todos no esforço de conseguirem o objetivo em comum.   

Investigando a relação da imagem com o jornal, é possível levantar algumas 

questões. A campanha das “Diretas Já” foi um movimento de grande registro audiovisual da 

história recente brasileira, com fotos de enormes manifestações, como as que ocorreram na 
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Praça da Sé, em São Paulo, e em frente à Candelária, no Rio de Janeiro. Em várias fotos 

aéreas que foram publicadas na imprensa sobre essas manifestações, aparece uma multidão 

formada por indivíduos não alinhados, erguendo diferentes bandeiras. Há ainda as fotos que 

registraram a participação de personalidades como artistas e políticos na campanha, 

principalmente nos comícios. E há ainda várias fotos que registraram as seções da Assembléia 

Constituinte. Dentre todo esse conjunto de imagens feitas e disponíveis sobre as Diretas Já, 

por que o Jornal selecionou justamente essa para estampar sua capa sobre a luta pela volta das 

eleições diretas no Brasil?  

Tal foto contém um discurso imagético que está de acordo com o que dentro do 

MST passou a ser considerado o modo correto de aparecer coletivamente, o modo correto de 

um coletivo se manifestar em público. O texto reforça explicitamente essa mensagem ao 

vincular à foto a legenda: “Repetindo a campanha das diretas, vamos ocupar Brasília exigindo 

Reforma Agrária Já!”. 

Nesse momento, o MST estava preparando uma caravana em direção a Brasília 

para os sem-terra realizarem, na Esplanada dos Ministérios, uma série de manifestações 

reivindicando a reforma agrária. Mas essas manifestações deveriam ter uma determinada 

aparência e passar à sociedade uma determinada imagem dos sem-terra. Justamente uma 

imagem semelhante produzida naquela foto das “Diretas Já”. A partir dessa edição, passou a 

ser recorrente no Jornal a publicação de fotos de trabalhadores rurais sem-terra erguendo seus 

braços em conjunto, justamente co o intuito de instaurar um determinado padrão de imagem 

dos sem-terra, isto é, uma visibilidade padronizada. 

Na edição 80, apareceu a primeira foto de um pequeno grupo de sem-terra 

erguendo o braço em conjunto, na capa do fascículo de janeiro e fevereiro de 1989 (figura 

24). Estampando o título “20 mil lavradores conquistaram a terra” acima da fotografia, a capa 

fabrica uma montagem que passa a impressão que o grupo de trabalhadores rurais registrado 

na foto fazia parte desses “20 mil lavradores” e estava comemorando a conquista da terra, 

tornado o braço erguido ao mesmo tempo símbolo da união e organização dos sem-terra, da 

luta pela terra e da comemoração da conquista. 
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Figura 24 
Jornal dos Trabalhadores Sem Terra/ número 80. São Paulo, janeiro/fevereiro de 1989. 
Foto: Douglas Mansur 
 

 
Figura 25 
Jornal dos Trabalhadores Rurais Sem Terra/ número 84. São Paulo, junho de 1989. 

 

 

Outro exemplo do uso de tal recurso para construir e relacionar o significado ao 

gesto é a capa da edição de número 84 (figura 25). Vê-se novamente um grupo com os braços 
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erguidos segurando ferramentas de trabalho ou pedaços de pau. O texto é bastante enfático ao 

afirmar a situação focalizada na imagem como “O único caminho”. Nesse caso, é reforçada a 

idéia do braço erguido como símbolo da união e homogeneidade do movimento, e ainda mais 

reforçada a idéia do gesto como símbolo da luta pela terra. A legenda “O único caminho” 

fabrica a idéia de que a estratégia de luta apropriada pelo MST, representada pelo braço 

erguido, é o único caminho na obtenção da terra. 

 

 
Figura 26 
Jornal dos Trabalhadores Rurais Sem Terra/ n. 151. São Paulo, setembro de 1995. 

 

 

Na capa da edição número 151, de setembro de 1995, o título da capa, 

“Ocupações contra a morosidade de FHC”, institui um elemento essencial na concepção de 

luta: um inimigo a combater (figura 26). No caso, a política agrária do governo, que é 

considerada pelo Jornal excessivamente vagarosa. Na imagem, vinculada na capa com tal 

título, o gesto de erguer as enxadas torna-se uma cena da luta pela aceleração da reforma 

agrária. 
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Investigar como um grupo adquiriu algo aparentemente tão pequeno quanto um 

determinado gesto contribui para analisar um processo histórico muito maior. A mecanização 

dos gestos do corpo e a homogeneização desses gestos no coletivo são fundamentais na 

constituição do controle dos indivíduos através de um poder disciplinar. Foucault examina 

com precisão tal elemento dentro desse processo.     

   
O controle disciplinar não consiste simplesmente em ensinar ou impor uma 
série de gestos definidos; impõe a melhor relação entre um gesto e a atitude 
global do corpo, que é a sua condição de eficácia e de rapidez. No bom 
emprego do corpo, que permite um bom emprego do tempo, nada deve ficar 
ocioso ou inútil: tudo deve ser chamado a formar o suporte do ato requerido. 
Um corpo bem disciplinado forma o contexto de realização num mínimo 
gesto. (...)  
O corpo disciplinado é a base de um gesto eficiente. 120 

  

 

A eficiência do gesto está na sua simplicidade, que facilita a obtenção do um 

coletivo sincronizado, nos seus múltiplos significados, em especial o de força e 

combatividade, e no efeito visual que gera, causando um impacto no observador. Contudo, 

por mais que seja um gesto simples e eficiente, tal gesto só é possível com corpos, de certa 

maneira domesticados, isto é, preparados para realizarem tal gesto ao ouvirem a voz de 

comando, seja na frente da câmara, tal como nas Diretas Já, seja na frente da câmera, tal como 

nas capas do jornal. Assim, a construção e realização do gesto estão extremamente ligadas à 

constituição de uma hierarquização, tal como todos os elementos constituintes dos 

dispositivos disciplinares.   

Na edição de julho/agosto de 1990, há uma foto do uma pessoa específica com o 

braço erguido (figura 27). Devido à falta do facão, o punho aparece cerrado. A identificação 

de tal pessoa se deve ao fato de ser um membro da direção nacional do movimento, José 

Rainha. Nessa imagem, fica mais explícita a relação da fabricação do gesto com o 

estabelecimento da hierarquização no MST. Tal pessoa é identificada por ser considerada 

líder. O líder serve de exemplo aos classificados como massa, sendo suas palavras, seus atos e 

seus gestos reproduzidos pelos demais membros do Movimento.  

                                                
120 Idem. p. 129. 
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Figura 27 
Jornal dos trabalhadores Rurais Sem Terra/ número 95. São Paulo, julho/agosto de 1990. 
 

 
Detalhe da Figura 27 
Legenda: “José Rainha, membro da direção nacional do MST” 

 

 

Pode-se afirmar que os sem-terra, dentro do MST, são focalizados cada vez menos 

individualmente ou em pequenos grupos (como eram focalizados os trabalhadores rurais, por 
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exemplo, nas telas de Almeida Júnior, ou como os sem-terra eram focalizados nas imagens de 

vítimas, no início do Boletim) e cada vez mais em grandes grupos e até mesmo em multidões, 

homogeneizados pela fabricação do mesmo gesto. Nesse novo discurso imagético, não 

importa as características físicas dos sem-terra, mas sim a expressão numérica do Movimento 

(como nas figuras 24, 25 e 26).  A exceção se constitui nas fotografias de líderes, destacados 

individualmente (como na figura 27) ou destacados ocupando as mesas coordenadoras (como 

será analisado mais profundamente no próximo item desta dissertação, “Os sem-terra em 

discussão: reuniões, encontros e congressos”). Assim, tal discurso imagético vincula-se a uma 

técnica de disciplina, que divide e padroniza indivíduos. 

No caso do braço erguido segurando uma foice, também deve ser analisada a 

relação entre o corpo e o objeto. Nessa foto de capa da edição de número 121, o 

enquadramento da imagem é ainda mais explícito ao destacar o gesto, quais instrumentos são 

usados e como esse gesto deve ser feito (figura 28). 

 
A disciplina define cada uma das relações que o corpo deve manter com o 
objeto que manipula. Ela estabelece cuidadosa engrenagem entre um e outro. 
(...) 
Sobre toda a superfície de contato entre o corpo e o objeto que o manipula, o 
poder vem se introduzir, amarra-os um ao outro. Constitui um complexo 
corpo-arma, corpo-instrumento, corpo-máquina. Estamos inteiramente longe 
daquelas formas de sujeição que só pediam ao corpo sinais ou produtos, 
formas de expressão ou o resultado de um trabalho. A regulamentação 
imposta pelo poder é ao mesmo tempo a lei de construção da operação. E 
assim aparece esse caráter do poder disciplinar: tem uma função menos de 
retirada do que de síntese, menos de extorsão do produto do que de laço 
coercitivo com o aparelho de produção. 121 

  

 

O que provavelmente seriam reconhecidos pela maioria das pessoas no Brasil 

como meras ferramentas de trabalho do camponês, dentro do MST, através de um gesto, se 

tornam símbolos da coesão e da luta do movimento. Num meio rural brasileiro marcado por 

conflitos fundiários, os sem-terra erguem a foice, o machado e o facão como quem ergue suas 

ferramentas de luta. Assim, os sem-terra são amarrados a determinado objeto e certo modo de 

manipulá-lo que ligam seus corpos ao corpo do Movimento.  

 

                                                
121 Idem. p. 130. 
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Figura 28 
Jornal dos Trabalhadores Rurais Sem Terra/ número 121. Novembro de 1992. Foto: Ramplis 
Zeitone. Legenda: “Trabalhadores rurais sem terra em Iperó- SP” 
 

 

Neste caso, ao manusear a foice ou facão, o corpo dos sem-terra deve estar com o 

braço totalmente erguido e segurar a ferramenta com toda a palma da mão no início do cabo. 

Erguendo todo o braço e ainda segurando a ferramenta no início do cabo, os sem-terra 

potencializam o gesto, fabricando uma imagem mais impactante. O sem-terra constitui-se, 

assim, no momento do gesto, num complexo humano-símbolo.122  

Na composição das fotos aqui analisadas, é nítido um aspecto de teatralidade da 

fabricação das imagens. A câmera não apenas registra o que está acontecendo. Ela é um 

agente que fabrica e ordena o acontecimento. Na frente da câmera, os indivíduos tornam-se 

atores com um papel a desempenhar. Suas expressões corporais são pensadas de acordo com 

uma dramaticidade. O local é pensado e enquadrado de acordo com um cenário. 

 
A fotografia é, como já vimos reiteradas vezes, o resultado de um processo 
de criação/reconstrução técnico, cultural e estético elaborado pelo fotógrafo. 

                                                
122 Análise feita a partir da concepção de complexo homem-máquina e complexo homem-arma, elaborada por 
Foucault em “Vigiar e Punir” (FOUCAULT, 2003. p. 130). 
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A imagem de qualquer objeto ou situação documentada pode ser 
dramatizada ou estetizada, de acordo com a ênfase pretendida pelo fotógrafo 
em função da finalidade ou aplicação a que se destina.123 

 

 

Na imagem da capa da edição número 80 é nítida a montagem teatral da foto 

(figura 24). Os lavradores foram dispostos em um grupo coeso e, ao clique na câmera, 

produziram o gesto desejado. O enquadramento é feito de tal modo a incluir a bandeira do 

Brasil, construindo uma mensagem de um movimento nacional e de um discurso nacionalista. 

Assim, a imagem é resultado de uma encenação entre fotógrafo e fotografados, na fabricação 

da imagem desejada de acordo com valores estéticos de ambos e de acordo com a finalidade 

social da imagem em questão.   

O mesmo processo acontece na imagem de José Rainha. A liderança se posiciona 

na frente de uma bandeira do MST e, para ser fotografado, ergue seu braço com o punho 

cerrado (figura 26). A bandeira se torna o pano de fundo da cena e Rainha, o seu protagonista. 

O ato de erguer o braço se torna uma dramatização, uma encenação para ser registrada pela 

lente e, posteriormente, vista pelo público formado pelos leitores do jornal. 

Além do aspecto teatral, as fotos também contêm um aspecto pedagógico. 

Analisando mais uma vez a foto da edição 121, que focaliza a realização do gesto, é possível 

perceber o caráter instrutivo de tal imagem (figura 28). Uma imagem é mais eficiente do que 

se fosse escrito e distribuído um manual de “como erguer o seu facão”. Essa eficiência está 

justamente no fato de a imagem fotográfica ser vista no senso comum como uma apreensão da 

realidade, dissimulando a sua intenção. A fabricação, a seleção e a circulação da imagem 

correta têm sua maior eficiência devido a sua difícil percepção como um instrumento 

corretivo. A imagem é corretiva sem ser coercitiva, divulgando a conduta correta como se 

fosse resultado do desejo e da espontaneidade dos indivíduos.   

O braço erguido já era um gesto relacionado a manifestações de protesto. Como 

visto, os manifestantes da campanha pelas eleições diretas no Brasil já erguiam seus braços 

como símbolo de protesto e combate contra a ditadura militar. No entanto, o MST incorporou 

tal gesto com um acréscimo: o facão. O gesto de erguer o braço segurando um facão, tal como 

estampado na bandeira do MST e exibido nas imagens dos sem-terra, é resultado do encontro 

de duas historicidades visuais: a de mostrar pessoas erguendo o braço com a mão cerrada 

como símbolo de protesto e a de retratar o homem do campo com seus instrumentos de 

trabalho.  
                                                
123 KOSSOY, Boris. Realidades e ficções na trama fotográfica. São Paulo: Ateliê Editoral, 2002. p. 52. 
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Analisando as imagens dos sem-terra, pode-se reconhecer uma ruptura com a 

visibilidade dada ao trabalhador rural. Os sem-terra produzem para si uma visibilidade 

totalmente diferente da produzida acerca dos trabalhadores rurais. Ao longo da história do 

Jornal, os sem-terra são focalizados cada vez menos no meio rural e cada vez mais nas 

cidades, como na capa da edição de número 42, produzida na cidade de Curitiba (figura 20). 

As cidades passam a ser escolhidas como lugar de deliberação e de manifestação.124 Assim, os 

sem-terra são dissociados de sua função como trabalhador rural e associados à outra função, a 

prática política.  

E, finalmente, há a transformação nos instrumentos por eles carregados. A 

agressividade desses instrumentos, que antes era apenas latente, agora é evidente. Tais 

instrumentos são explicitamente transformados em armas através do gesto de erguê-los. Não 

são mais carregados nos ombros (como na figura 17) nem exibidas à frente (como na figura 

18), tampouco erguidos displicentemente (como na figura 21), mas erguidos como armas. 

Entretanto, no texto há a clara preocupação de afirmar que a luta é contra a concentração 

fundiária, em legendas como “20 mil lavradores conquistam a terra” e “Esta força derrotará o 

latifúndio”.     

  Por conseguinte, é correto alegar que a visibilidade dos sem-terra encontra-se 

dentro de uma historicidade construída acerca dos trabalhadores rurais no Brasil. No entanto, 

é incorreto recorrer a concepções de herança, legado ou continuidade para compreender tal 

historicidade, pois houve a edificação de discursos imagéticos díspares que correspondiam a 

contextos históricos distintos. 

 

                                                
124 Tal análise será mais aprofundada adiante, no estudo das imagens de procissão e de marchas dos sem-terra. 
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Figura 29 
Jornal dos Trabalhadores Rurais Sem Terra/ número 85. São Paulo, julho de 1989. 
 

 
Figura 30 
Jornal dos Trabalhadores Rurais Sem 
Terra/ número 90. São Paulo, dezembro de 
1989. 

 

 
Figura 31 
Jornal dos Trabalhadores Rurais Sem 
Terra/ número 91. São Paulo, 
janeiro/fevereiro de 1990. 
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Outra imagem interessante que possibilita analisar a fabricação do gesto é a foto 

da capa da edição número 85, de julho de 1989 (figura 29). Na foto, em primeiro plano está 

uma mulher segurando uma enxada apoiada no ombro direito. No plano intermediário, está 

um homem sentado segurando uma foice. E, no plano de fundo, está destacada a bandeira do 

MST. A partir dessa foto, foram feitos dois desenhos, cada um publicado em diferentes 

edições do jornal (figuras 30 e 31).  

Como já analisado, no início do Boletim Informativo da Campanha de 

Solidariedade aos Agricultores Sem Terra, a imagem fabricada sobre os colonos 

desapropriados era a de vítima. Nesse momento, a mulher, juntamente com crianças, tinha 

prevalência na fabricação de imagem de vítima. Algumas vezes foi usado o recurso de 

focalizar uma mulher e algumas crianças na frente de barracas de lona com o objetivo de 

denunciar uma determinada situação de miséria e gerar sentimentos e ações de solidariedade 

no leitor. Contudo, na produção da visibilidade dos sem-terra como sujeitos políticos, quem 

toma a palavra nas imagens são os homens. São eles que apareciam com microfone em mãos, 

nas mesas coordenadoras. Mesmo quando os sem-terra passaram a fabricar a imagem de 

sujeito, as fotos de denúncia continuaram, mudando o autor da denúncia, que passou a serem 

os próprios sem-terra. Entretanto, as mulheres sem-terra continuaram a ter a visibilidade de 

vítimas, sendo focalizadas em acampamentos, expondo as condições miseráveis nas quais elas 

cuidavam das crianças. 

Somente na edição de número 85, de julho de 1988, a mulher aparece pela 

primeira vez como um sujeito de luta (figura 29). Na capa dessa edição, pela primeira vez 

uma mulher é destacada com tanto espaço na página sem ser na condição de vítima. Na foto, é 

focalizada uma mulher, bem destacada no primeiro plano, segurando uma enxada. Nas fotos 

das mulheres como vítimas, na época do Boletim de Solidariedade, elas apareciam geralmente 

com a cabeça um pouco abaixada e o olhar para a câmera. Esse recurso resulta numa 

impressão que a mulher está pedindo ou esperando por alguma ajuda do observador, gerando 

um sentimento de compaixão no leitor do Boletim. Já na capa do Jornal, o olhar da mulher foi 

elaborado de modo a causar outro efeito. Ela olha com a cabeça reta e para frente, mas não 

para o observador. Dá a impressão que ela está olhando para acima da linha do horizonte. 

Olhar para o horizonte é a metáfora que alude ao visionário e ao idealista, a aquele que vê 

longe e alto. A mulher é fotografada de baixo para cima. É possível que o fotógrafo tenha 

cruzado um pouco as pernas em busca desse efeito. Estátuas e imagens de líderes geralmente 

são colocadas acima do plano da cabeça do observador. 
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Ao fundo, em destaque, está pendurada uma bandeira do MST. O elemento mais 

reduzido é o homem que está sentado no chão segurando uma foice. Além de a mulher estar 

em pé e ele sentado no chão, o recuo de sua posição em relação ao primeiro plano faz 

aumentar ainda mais a diferença entre o tamanho dos dois, valorizando a presença da mulher 

em detrimento da do homem. Mas o objetivo não era apenas registrar em destaque a mulher 

sem-terra. Se a lente do fotógrafo fosse deslocada apenas mais um pouco à esquerda da 

imagem, o homem teria desaparecido completamente atrás da mulher. O objetivo era 

demonstrar uma determinada relação entre homens e mulheres. Assim, racionalmente, foi 

usado pelo fotógrafo um conjunto de estratégias que fabricam a imagem da mulher sem-terra 

como sujeito.   

Tal imagem causou tanto efeito que, além de ser reproduzida na capa, apareceu 

em mais outras duas edições do Jornal. Contudo, não foi reproduzida exatamente a foto, mas 

desenhos feitos a partir da foto. Isso porque, através desses desenhos, foram feitas algumas 

correções que não estavam de acordo com a imagem oficial da relação entre homens e 

mulheres pregada pela direção do Movimento.  

Na primeira ilustração, publicada na edição 90 de dezembro de 1989, o homem é 

desenhado com fisionomia semelhante ao que está na foto, mas num plano imediatamente 

atrás da mulher (figura 30). Assim, continua sendo destaca a presença da mulher na imagem, 

mas é corrigido o tamanho da diferença de destaque entre ambos. Já no segundo desenho, 

publicado na edição 91, de janeiro e fevereiro de 1990, a presença do homem na imagem está 

finalmente equivalente a da mulher (figura 31). Além disso, também é corrigida a postura e a 

fisionomia do homem. Tal como foi elaborada em relação a da mulher já na foto. Na foto, a 

cabeça do homem estava um pouco abaixada, já no desenho, passa a ficar totalmente reta. O 

pescoço é alongado e os ombros são alargados, dando ao homem uma postura totalmente 

ereta. Finalmente o homem e a mulher estão no mesmo plano, com o mesmo tamanho, a 

mesma expressão corporal, olhando na mesma direção, e com o símbolo do MST entre eles. 

Assim, é fabricado e divulgado um discurso imagético que prega a equivalência do papel de 

ambos os sexos no movimento MST. 

No entanto, se nessa série de imagens, o que pode mais chamar atenção à primeira 

vista é a correção da relação entre o homem e a mulher, não se deve deixar de analisar a 

correção efetuada no gesto de segurar a foice. Cabe aqui utilizar o termo “correção” levando 

em consideração o que dentro do MST é considerado “erro”. Como já analisado, erro é aquilo 

que não está em conformidade com o discurso oficial, controlado pela direção do Movimento.  
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Na foto, o homem sentado segura a foice com a ponta dos dedos e o braço na 

altura do peito. A ponta da foice aparece um pouco acima da cabeça do sem-terra. Nessa série 

de três imagens, a correção do gesto de erguer a foice realizada do segundo para o terceiro 

desenho revela a deliberação de instituir tal gesto como símbolo dos sem-terra. Longe de ser 

uma marca natural do Movimento, esse gesto foi fabricado dentro de um processo 

disciplinador dos sem-terra, no qual passam a ser modeladas posturas corporais e condutas. 

Na imagem ideal, o segundo desenho, o sem-terra, com apenas um gesto, foi constituído em 

um complexo homem-símbolo que inscreve no corpo do sem-terra a marca do Movimento. 

 

 

2.2.2.  Os sem-terra em discussão: reuniões, encontros e congressos 

 

Como já analisado, a constituição de uma subjetividade arranca o indivíduo da sua 

função e do seu espaço. Paralelamente, a instauração de uma identidade, no interior do MST, 

passa a fixar novas funções e espaços dentro entre os sem-terra nesse novo coletivo. O 

dispositivo disciplinar atua na modelação dessas novas formas de socialização, distribuindo 

cada indivíduo numa determinada atividade. Essa distribuição de indivíduos com suas 

respectivas funções em seus respectivos espaços está relacionada com a distribuição dos 

saberes que passam a ser considerados válidos e das relações de poder dentro de uma 

hierarquia constituída. 

A primeira imagem que pode ser considerada de uma reunião de sem-terras foi 

colocada no Suplemento Especial do Boletim Informativo de Solidariedade aos Sem Terra, de 

novembro de 1982 (figura 32).  
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Figura 32 
Boletim Informativo da Campanha de Solidariedade Aos Agricultores Sem Terra/ Suplemento 
Especial. Porto Alegre, 8 de novembro de 1982. 
 

 
Detalhe da Figura 32 
 

 

 Trata-se de três fotos dispostas num quadrado com a seguinte mensagem: “Três 

momentos da luta pela terra: derrubando cercas, debatendo seus problemas e protestando”. A 

disposição das imagens e a legenda dão a entender que cada fotografia seria uma referência a 

um desses momentos. Assim, a fotografia que mostra vários homens num ambiente rural 
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(lado esquerdo superior) seria o momento em que eles estariam “derrubando cercas”, mesmo 

que o ato em si não esteja sendo retratado. A fotografia de algumas pessoas sentadas no que 

aparenta ser uma sala (lado esquerdo inferior) seria o momento em que os sem-terra estariam 

“debatendo seus problemas”. E a fotografia maior (lado direito) de um grupo de pessoas no 

que aparenta ser um lugar público de alguma cidade seria o momento em que eles estariam 

“protestando”. 

É interessante destacar a imagem que faz referência ao momento de debater os 

problemas dos sem-terra (a imagem do canto esquerdo inferior). No primeiro plano, em toda 

parte inferior desta imagem, estão quatro pessoas. Três aparentemente conversam e a quarta, 

no canto direito da foto, olha para a câmara. Ao fundo, estão várias pessoas aparentemente 

divididas em pequenos grupos de quatro pessoas. O enquadramento corta várias dessas 

pessoas. No primeiro plano, por exemplo, aparece na foto apenas parte das cabeças de duas 

pessoas. Assim, a imagem focaliza um momento de um suposto encontro no qual os sem-terra 

estariam debatendo os seus problemas e o focaliza de tal modo que é possível perceber as 

singularidades dos indivíduos. Apesar de ser evidente a organização na distribuição das 

pessoas na sala (em grupos de quatro pessoas), não há a formação de um padrão na disposição 

das pessoas na sala e cada pessoa está diferente das demais: no primeiro plano, o homem à 

direita olha sentado em direção à câmera enquanto o homem no meio está sentado, 

aparentemente, se apoiando de frente no encosto da cadeira e olhando para a pessoa à 

esquerda da foto. Ao fundo, há um homem em pé ao lado do grupo. E assim por diante. 

Dentro da organização da distribuição das pessoas na sala, há uma heterogeneidade em 

relação postura de cada indivíduo conforme a vontade da pessoa. 

Deve ser analisada também a relação da própria imagem com a página do 

Boletim, observando a disposição da foto no espaço da página e a relação de tal foto com o 

texto. A foto encontra-se no alto da página, o que seria uma posição de destaque. Todavia, 

está enquadrada num retângulo juntamente com as outras duas fotos, sendo a foto que faz 

alusão ao momento de protestar, a maior.  

O texto da primeira página nessa mesma edição é sobre o primeiro Encontro 

Nacional. Segundo a reportagem, 30 trabalhadores rurais sem-terra de 16 estados, juntamente 

com 22 pessoas, que a reportagem denomina de agentes, estiveram reunidos de 23 a 26 de 

setembro em Goiânia, “para discutir o problema da falta de terra para trabalhar.” No Boletim, 

não há registro visual desse encontro. Assim, as reuniões e encontros de sem-terra, apesar de 

serem anunciadas nos textos, possuem pouca visibilidade no jornal.  
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Figura 33 
Sem Terra: Boletim Informativo da Campanha de Solidariedade Aos Agricultores Sem Terra/ 
número 31. Porto Alegre, abril/ maio de 1983. 
 

 
Detalhe da Figura 33 
 

 

Já na edição seguinte, de número 31, de abril/maio de 1983, encontra-se uma 

segunda imagem que registra uma reunião (figura 33). E, nesse caso, o texto é bem mais 

explícito em identificar que reunião é essa, onde e quando ela aconteceu. Nas palavras do 

texto, “mais de 600 trabalhadores rurais sem terra estiveram reunidos, no começo de maio, no 
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município de Eldorado (MS). O objetivo da reunião foi organizar um movimento desses 

trabalhadores para reivindicar um pedaço de terra para trabalhar.” Porém, apesar de o texto 

declarar que estavam reunidos mais de 600 trabalhadores, a fotografia da assembléia focaliza 

uma parte de um grupo dentro do que dá a impressão de ser um auditório. O fundo, devido à 

técnica de reprodução, aparece bastante escuro. E mais uma vez, a foto é reproduzida em 

tamanho reduzido, ocupando apenas o canto superior do lado direito da página. Apesar de 

serem cada vez mais valorizadas e incentivadas as reuniões entre os sem-terra, esses 

momentos ainda não possuem grande visibilidade. 

Tal situação mudou na edição seguinte, de número 32, em setembro de 1983, 

quando o boletim passa a ser assinado como uma “Publicação do Comitê de Apoio aos 

Agricultores Sem Terra”, sem especificar quem constitui tal comitê. Mas é evidenciada a sua 

relação com o “Regional Sul (RS, SC, PR, SP e MS)”, que seria o Movimento dos 

Trabalhadores Rurais Sem Terra da Região Sul. E, pela primeira vez, é informada a tiragem, 

que na edição era de três mil. 

Nessa edição de número 32, na capa, há uma foto de um homem lendo uma folha 

de papel na frente de um auditório (figura 8). Atrás, há uma mesa onde dois homens estão 

sentados ouvindo a leitura. A legenda anuncia: “Movimento dos Sem Terra lança cartaz e 

denuncia a situação dos camponeses.” Como já analisado, é nesse momento que os sem-terra 

deixam de ser vítimas, deixam de ser colonos pobres e desprovidos de terra à espera da 

atuação de outros agentes. Nesse momento, no qual o sem-terra se fabrica como um novo 

sujeito político, há uma tomada da voz e da imagem pelos sem-terra. A partir de então, serão 

cada vez mais presentes na publicação do Comitê de Apoio e, principalmente mais adiante, no 

Jornal Sem Terra, as fotos de sem terra em reuniões, encontros e congressos. Todavia, serão 

fotos totalmente diferentes daquela primeira foto utilizada no Suplemento Especial do 

Boletim Informativo da Campanha de Solidariedade Aos Agricultores Sem Terra de 

novembro de 1982 (figura 32).  

Nessa edição número 32, a foto da capa é reproduzida novamente no interior da 

publicação (figura 9). Se ela já aparecia destacada na capa, numa montagem acima da outra 

foto da capa e com legenda própria, na página interna a foto é ainda mais destacada.  A foto 

ocupa toda a parte superior da página, e está ligada ao texto: “Sem Terra lança cartaz e 

protesta. Chega de promessas.” 

 
Com a presença de lavradores dos cincos estados do Sul, foi lançado no dia 
cinco de setembro, em Porto Alegre, o cartaz do Movimento dos 
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Trabalhadores Rurais Sem Terra da Regional Sul. O ato aconteceu na 
Assembléia Legislativa Gaúcha- que patrocinou os 20 mil cartazes- e foi 
organizado por este Comitê. Estiveram presentes vários lavradores, 
entidades de apoio, entre elas, a Comissão Pastoral da Terra, ABRA, 
Comissão de Direitos Humanos da OAB, e o secretário nacional da Central 
Única dos Trabalhadores, Paulo Renato Paim. Além da presença de toda 
imprensa local e nacional. O lavrador Antônio Campigoto, de Ronda Alta, 
coordenou os trabalhos com a colaboração de seus companheiros. Plínio 
Kirsch, de RS, também falou em nome dos trabalhadores sem-terra. 125 

 

 

Houve um deslocamento tanto do texto quanto da imagem. No texto da edição de 

número 31 destacava a presença e o objetivo dos 600 trabalhadores rurais sem-terra de uma 

assembléia (figura 33). Já na edição seguinte, o texto destaca a presença, os nomes e as falas 

dos indivíduos coordenadores de um evento. Também há um giro de 180º graus na posição do 

fotógrafo e de sua câmera. Na imagem dos lavradores de Eldorado, a lente estava direcionada 

para o público (figura 33). A partir da imagem do ato de lançamento do cartaz, a lente passa a 

ser direcionada para a mesa coordenadora (figura 9). Tal como o visual, o recurso escrito 

também destaca a mesa coordenadora e os indivíduos que tiveram a palavra. Assim, texto e 

imagem (o dizível e visível) reforçam-se no processo de privilegiar a hierarquização e o papel 

de coordenadores.  

Na edição de número 31, para registrar visualmente a assembléia, tinha sido feita 

e selecionada uma foto de uma parcela anônima da multidão, da mesma forma que o texto 

nem sequer fazia menção à coordenação da reunião ou a quem fez algum pronunciamento 

(figura 33). Entretanto, a partir da edição número 32, ficou cada vez mais forte a tendência de 

publicar reportagens destacando a atuação de lideranças, inclusive informando seus nomes e 

suas falas, como no texto sobre o lançamento do cartaz, e a de registrar e publicar no jornal 

fotos que focalizem essas lideranças. Em mais um aspecto, a constituição da organização do 

movimento social está estritamente relacionada à constituição de uma hierarquização dentro 

do movimento. A fabricação e a circulação de fotos de indivíduos considerados líderes, assim 

como o enfoque no espaço da direção no encontro de sem-terra (colocando à parte uma foto 

da mesa diretora), não apenas divulgam os membros do movimento. Essas imagens 

constituem uma técnica da hierarquia. Através delas, é reforçada não apenas a influência das 

pessoas fotografadas, mas a da própria função diretiva que no momento está sendo realizada 

por aquela pessoa. Esse processo cresceu fortemente a partir de então.   

                                                
125 Jornal dos Trabalhadores Sem Terra. Porto Alegre, setembro de 1983. p. 6. 
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.  
Figura 34 
Sem Terra: Informativo dos Trabalhadores Rurais Sem Terra da Regional Sul/ n. 35. Porto 
Alegre, abril de 1984. 
 

 
Detalhe da Figura 34 
Fotos: Itamar Garcez e Lourdes Grzybowski 
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Na edição de número 35, de abril de 1984, o Informativo apresenta uma matéria 

com o título “Cresce organização na base: Assembléias municipais fortalecem Movimentos 

dos Sem Terras”. A imagem associada a tal título é composta por duas fotografias (figura 34). 

Na fotografia acima, foi focalizado um grupo identificado pela legenda como sem-terra (“Em 

Miraguaí, mais de mil sem terra definem rumos do movimento”) em um momento em que, 

aparentemente, a grande maioria está de mãos levantadas. As mãos levantadas dos sem-terra 

criam uma padronização na fotografia. Possivelmente o fotografo buscou um tipo de 

equilíbrio para a composição fundamentado na repetição de um padrão. E há a impressão que 

esse padrão repete-se indefinidamente, rumo a um ponto de fuga estabelecido na fotografia.  

Já a outra fotografia focaliza um pequeno grupo de homens sentados a mesa. A legenda 

enfatiza a fala de quem está com o microfone em mãos (“Durante assembléia, D. José Gomes, 

bispo de Chapecó, fala aos lavradores”). Assim, como o ponto de fuga produzido na 

fotografia, formado onde as paralelas da mesa e do teto se encontrariam, que está justamente 

onde o bispo se localiza, reforçando sua visibilidade na imagem. Não é produzido na 

fotografia um padrão que se sobressai. 

A imagem, formada pelas duas fotografias, e associada às legendas, contém um 

discurso que define o que o Movimento chama de “organização”. Organização, na verdade, 

consiste em uma prática divisória, que institui classificação aos indivíduos sem-terra. A 

prática divisória que institui quem é direção e quem é base institui também visibilidades 

distintas para cada uma dessas funções. A direção e a base são posta em foco de maneiras 

distintas. O discurso textual que prega a organização institui quem é direção e quem é base, 

assim como a função de cada. O discurso imagético que prega a organização institui o espaço 

ocupado por quem é direção e quem é base, assim como a disposição dos carpos de cada um. 
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Figura 35 
Sem Terra: Informativo dos Trabalhadores Rurais Sem Terra da Regional Sul/ n. 35. Porto 
Alegre, abril de 1984. 
 

 
Detalhe da Figura 35 
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Na mesma edição número 35, de abril de 1984, há ainda outra fotografia que 

focaliza uma mesa coordenadora (figura 35). Trata-se de uma fotografia produzida no 

Encontro nacional de Trabalhadores Rurais Sem Terra, realizado em Cascavel (PR), em 

janeiro de 1984. Como já observado, nesse encontro foi fundado oficialmente o MST. A foto 

focaliza uma mesa coordenadora na qual estão, nas palavras da reportagem, as “lideranças dos 

cinco estados da Regional Sul”. É destacado inclusive o nome e o estado de cada liderança, 

mais a liderança do estado da Bahia. A imagem que focaliza lideranças sem-terra sentadas em 

mesas coordenadoras, em frente a auditórios e em plano mais elevado, tal como publicada 

nessa edição do Informativo, passa a ser recorrente, tanto na publicação ainda ligada a 

Regional Sul dos Trabalhadores Rurais Sem Terra, como na publicação já ligada ao MST.  

O III Encontro Nacional dos Trabalhadores Sem Terra recebeu grande destaque na 

edição número 60, de fevereiro e março de 1987. Na foto maior, os delegados (lideranças 

sem-terra representantes de seus estados) estão todos sentados em fileiras, primeiro plano da 

foto e de costas para a câmera (figura 36). A foto é tirada num plano um pouco mais elevado 

para evidenciar o tamanho do grupo. Ao fundo, está a mesa com os falantes. A foto foi tirada 

justamente no lugar em que se produziria a impressão de que todos esses delegados estão 

prestando atenção na mesa coordenadora. Mas, como os líderes nacionais, por aparecerem no 

fundo da imagem, acabaram não se distinguindo muito dos demais, é feita uma montagem. 

Para justamente destacar os líderes nacionais, uma foto apenas da mesa coordenadora é 

colocada em menor tamanho, mas no alto da imagem.  

É também interessante analisar a distribuição dos indivíduos na reunião 

registrada. Estão todos, pela segunda vez nas imagens do MST, enfileirados. A distribuição 

dos delegados dos estados em fileiras os torna semelhantes em seu todo. Essa homogeneidade 

entre os delegados na imagem é um índice da equivalência de suas funções dentro do 

Movimento. O grupo que tem um espaço diferenciado na imagem é justamente aquele que 

tem uma função também diferenciada no Movimento. E os demais indivíduos foram dispostos 

de modo a que todos prestem atenção a esse grupo diferenciado. O poder disciplinador recorta 

o espaço de tal modo que melhor economize tempo e esforço, assim como que melhor garanta 

obediência dos indivíduos. 126 

                                                
126 FOUCAULT. Vigiar e punir. p. 126. 
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Figura 36 
Jornal dos Trabalhadores Sem Terra/ número 60. São Paulo, fevereiro/março de 1987.  
3º Encontro Nacional dos Trabalhadores Sem Terra 
 

D
etalhe da Figura 36 
Foto: Regina Vilela 
 

 

Outro elemento importante na imagem é a faixa e o que está nela escrito. “Sem 

disciplina não vamos a lugar nenhum.” Como já afirmado, a partir de 1986 se tornou muito 
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presente no jornal textos com mensagens que valorizam e discorrem sobre a importância da 

organização para o crescimento e fortalecimento do movimento social. Foram publicados 

vários textos que apontam para a organização como o único meio de os trabalhadores sem-

terra conquistarem suas reivindicações. Nessa visão, organizar seria normatizar para melhor 

funcionar, seria agir da melhor maneira (ou, segundo o discurso, a única) para a obtenção da 

reforma agrária. Contudo, analisando toda uma série de estratégias de controle dos corpos e 

de hierarquização dos indivíduos, entende-se que dentro do MST ocorreu um processo muito 

mais amplo e complexo. Pode-se concluir que o discurso da organização é apenas um 

elemento do dispositivo disciplinar que, ao mesmo tempo em que fabrica um novo sujeito, o 

sujeita ao poder do próprio dispositivo. 

Na imagem da capa da edição 60 (figura 36), a mesa diretora era destacada com 

um recurso de montagem, sobrepondo uma foto menor da mesa à foto maior do conjunto de 

delegados. Já na imagem da capa da edição 81 (figura 37), que registra o IV Encontro 

Nacional do MST, o destaque dado à mesa diretora é ainda maior. É a própria mesa diretora 

que foi focalizada na maior fotografia da página. 

 

 
Figura 37 
Jornal dos Trabalhadores Rurais Sem Terra/ número 81. São Paulo, março de 1989. 
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Figura 38 
Jornal dos Trabalhadores Rurais Sem Terra/ número 81. São Paulo, março de 1989.  
 

 
Detalhe da Figura 38 
Foto: Douglas Mansur. Legenda: Legenda: Isaias Vedovatto discursa na abertura do V 
Encontro Nacional do MST 
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Na mesma edição, número 81, uma fotografia produzida no V Encontro Nacional 

é publicada numa seção do Jornal justamente denominada “Liderança” (figura 38). A 

reportagem de tal seção consiste numa entrevista com Isaias Vedovatto, identificado pelo 

Jornal como “membro da direção nacional do Movimento dos Sem Terra e liderança dos 

trabalhadores rurais no estado de Rio Grande do Sul.” Assim, entre as diversas possibilidades 

de focalizar e dar visibilidade ao Encontro Nacional, foi privilegiado o enfoque às lideranças e 

ao espaço da mesa coordenadora. Há assim uma clara perspectiva no discurso imagético do 

MST a respeito da distribuição dos indivíduos no espaço durante as reuniões e, mais 

profundamente, a respeito da distribuição das funções dos indivíduos nessas reuniões. O 

destaque que passou a ser dado ao espaço da mesa dirigente com grande recorrência dentro 

dessa lógica identitária está intimamente relacionado ao processo de hierarquização e de 

centralização das falas e decisões. As imagens das figuras 34, 35, 36, 37 e 38, ao contrário das 

imagens das figuras 32 e 33, comportam um discurso divisório sobre os indivíduos, 

partilhando-os entre falantes e ouvintes e estabelecendo certas identificações a cada parte. 

 

 

2.2.3. Os sem-terra em movimento: da procissão à marcha (ou da cruz à bandeira) 

 

Na edição do dia 7 de agosto de 1981, o Boletim estampava em sua capa a 

primeira foto de uma passeata, com milhares de manifestantes e diversas faixas (figura 39). 

De acordo com a publicação, mais de dez mil pessoas, ligadas a diversos movimentos sociais, 

foram ao acampamento em Ronda Alta para manifestarem seu apoio às famílias de colonos 

sem-terra. Lá, os manifestantes percorreram toda a extensão do acampamento, caminhando 

mais de dois quilômetros. Deve ser destacado que essa manifestação foi organizada e 

realizada por sujeitos simpatizantes aos colonos desapropriados, não pelos próprios colonos.    

A primeira foto dos colonos desapropriados que viviam na Encruzilhada Natalino, 

focalizando um ato feito pelos próprios colonos, foi publicada na edição de número sete, de 

nove de janeiro de 1981 (figura 1). Como já visto, tratava-se da comemoração de Natal entre 

os colonos. A manchete anunciava: “Na Encruzilhada, um Natal triste mais cheio de fé”. 

Assim, quando o Boletim era fabricado pelas pastorais, havia algumas preocupações bem 

visíveis. A primeira preocupação era destacar a atuação dos agentes religiosos, como já 

analisado a partir da foto do bispo Casaldáliga ao microfone (figura 7). A segunda era 

destacar a fé e a religiosidade dos colonos, num momento em que a religiosidade ainda era o 

fundamento de significação da vida desses colonos. 
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Figura 39 
Boletim Informativo da Campanha de Solidariedade aos Agricultores Sem Terra/ número 4. 
Porto Alegre, 7 de agosto de 1981. 
 

 

A segunda foto que registra uma manifestação realmente feita e organizada pelos 

colonos desapropriados foi estampada na edição 16 (figura 40). Tratava-se não de uma 

caminhada, muito menos de uma passeata. Era uma procissão dentro do acampamento, que 

tinha o objetivo de erguer um cruzeiro. Dentro do acampamento, os colonos desapropriados, 

diferentes de seus apoiadores, carregavam não faixas de protesto, mas um símbolo de sua 

religiosidade. Tradicionalmente, uma procissão não é uma manifestação de protesto ou 

reivindicação, mas uma reunião ordenada de clero e fiéis que desfilam pelas ruas em sinal de 

devoção. 

A imagem foi divulgada destacando o fato de a equipe do Jornal Zero Hora ter 

recebido o prêmio Esso, na categoria “jornalismo regional”, por causa da cobertura 

jornalística feita na Encruzilhada Natalino. Na legenda, o Boletim constrói uma explicação 
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para o fato desse tipo de manifestação ser presente no acampamento dos colonos da 

Encruzilhada Natalino: “A foto registra uma das tantas manifestações dos acampados: na 

sexta feira santa eles carregaram a cruz, símbolo do sofrimento e esperança dos sem-terra 

(sic)” 127. Assim, a procissão realiza-se no acampamento como a torção de uma prática fora de 

seu tradicional contexto religioso: a procissão e a cruz nela carregada deixam de remeter a 

religiosidade dos trabalhadores rurais e passam a remeter a subjetividade dos sem-terra. A 

procissão e a cruz deixam de ser a manifestação de uma crença religiosa e passam a ser 

exposição do dano e do litígio que instituíram os sem-terra. 

 

 
Figura 40 
Boletim Informativo da Campanha de Solidariedade aos Agricultores Sem Terra/ número 16. 
Porto Alegre, 7 de agosto de 1981. Foto: Juan Carlos Gomes/ Zero Hora 
 

 

Na edição número 33, de novembro de 1983, é estampada na capa outra fotografia 

que parece ser de uma procissão (figura 41). A composição da foto é dividida em dois planos 

com proporções semelhantes. O primeiro enquadra um grupo de pessoas aparentemente 

deslocando-se.  O segundo enquadra uma paisagem rural, um campo de pastagem para gado. 
                                                
127 Boletim Informativo da Campanha de Solidariedade Aos Agricultores Sem Terra. Porto Alegre, sete de 
agosto de 1981. p. 1. 
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O elemento da imagem que foi mais destacado, ao perpassar por ambos os planos, é o 

cruzeiro. O cruzeiro é transformado pelo Boletim, ainda sob a condução das pastorais, em 

símbolo do martírio dos sem-terra. Os pedaços de tecido branco pendurados no cruzeiro 

simbolizam os sem-terra mortos em confrontos fundiários. 

 

 
Figura 41 
Sem Terra: Informativo dos Trabalhadores Rurais Sem Terra da Regional Sul/ número 33. 
Porto Alegre, novembro de 1983.  
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F
igura 42 
Sem Terra: Informativo dos Trabalhadores Rurais Sem Terra da Regional Sul/ número 33. 
Porto Alegre, novembro de 1983. 
 

 
Detalhe da Figura 42 
Foto: Juan Carlos Gomez Legenda: “A cruz de Natalino é hoje símbolo nacional dos 
trabalhadores sem terra” 
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De acordo com o texto da reportagem, no fim de agosto de 1983 ocorreu a solução 

definitiva para os trabalhadores rurais da Encruzilhada Natalino. “Após inúmeras audiências, 

com o governo do Rio Grande do Sul, os colonos conseguiram que o estado adquirisse quatro 

áreas, num total de 1870 hectares, que serão pagas em 15 anos, com três de carência.” 128 

Assim, o Informativo dos Trabalhadores Rurais Sem Terra da Regional Sul coloca os 

assentamentos com uma conquista dos sem-terra enquanto sujeito político, que tomam a 

palavra e realizaram “inúmeras audiências com o governo do Rio Grande do Sul.” Tal sentido 

fica ainda mais reforçado quando, na mesma reportagem, é destacado que “os sem-terra foram 

atendidos também em sua exigência de que as áreas fossem na região de Ronda Alta.” Se o 

Boletim Informativo, em sua edição de número seis, afirmava que os sem-terra não deveriam 

mudar para o Mato Grosso destacando que esse era o pensamento do Bispo de São Félix do 

Araguaia, Dom Pedro Casaldáliga, o Informativo Trabalhadores Rurais Sem Terra da 

Regional Sul, afirma que os sem-terra não foram para outras regiões por uma exigência 

própria. O Informativo institui os sem-terra como sujeito político portador de falas, como um 

interlocutor que entra em cena e passa a ser atendido em suas exigências. 

Observando o conjunto de fotografias da edição número 33, percebe-se o destaque 

dado ao cruzeiro nas fotografias de Ronda Alta, como na fotografia da capa e na fotografia 

que focaliza mais uma vez os trabalhadores rurais carregando o cruzeiro (figuras 41 e 42, 

respectivamente). De acordo com Caume, o acampamento da Encruzilhada Natalino era 

“marcado pela produção de significações e símbolos de matriz-religiosa (como a cruz, os 

lenços brancos, as celebrações e as procissões) e pela presença cotidiana de agentes religiosos 

na sua condução e organização (...)”. 129 Por isso, nas narrativas que relembram o 

acampamento das fazendas Macali e Brilhante, em Ronda Alta, várias destacam o fato de uma 

cruz ter sido erguida no local logo após a ocupação. Como visto nas memórias de Adelino, 

assentado de Ronda Alta, uma das primeiras providências das famílias acampadas foi fincar 

uma pequena cruz no acampamento, “porque o crucifixo representa o sofrimento do 

trabalhador sem-terra.” 130   

Na tradição católica, a cruz simboliza o martírio de Cristo. Os sem-terra 

apropriam-se da cruz, não mais com esse sentido, mas como símbolo do próprio sofrimento, 

do “sofrimento do trabalhador sem terra”.  A procissão dos colonos não apresenta mais o 

intuito de dar visibilidade a sua devoção, mas de dar visibilidade ao seu próprio martírio. 
                                                
128 Sem Terra: Informativo dos Trabalhadores Rurais Sem Terra da Regional Sul/ número 33. Porto Alegre, 
novembro de 1983. 
129 CAUME. Op. cit, p. 119. 
130 BRANDFORD & ROCHA. Op. cit. p. 31. 
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Mais uma vez, há uma torção da palavra e dos símbolos bíblicos na fabricação desse novo 

sujeito político. 

Na edição de número 37, de agosto de 1984, pela primeira vez aparece uma 

manifestação na cidade (figura 43). Manifestantes, exibindo faixas, realizaram uma passeata 

pelas ruas de Porto Alegre. Nesse momento, o Boletim já havia se transformado em Jornal 

dos Trabalhadores Sem terra e estava sob a responsabilidade do Movimento dos 

Trabalhadores Rurais Sem Terra da Região Sul, formado por trabalhadores rurais que 

atuavam em cinco estados: Rio Grande do Sul, Santa Catarina, Paraná, São Paulo e Mato 

Grosso do Sul. A passeata, ao contrário das procissões e romarias, é tradicionalmente uma 

manifestação de denúncia e reivindicações. Nesse momento, em que os trabalhadores sem-

terra já haviam tomado a palavra como sujeitos, eles se colocam como sujeitos de uma 

exigência: “Um susto no INCRA e uma advertência: não brinquem com o nosso problema”. 
131 

 

 
Figura 43 
Jornal dos Trabalhadores Sem Terra/ número 37. Porto Alegre, agosto de 1984. 
 

 

                                                
131 Jornal dos Trabalhadores Sem Terra/ número 54. Porto Alegre, agosto de 1984. 
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De acordo com Chaves, houve uma transformação nas procissões de trabalhadores 
rurais sem-terra: 

 
Símbolos religiosos foram transformados em símbolo da luta política. (...) 
A velha tradição das romarias – peregrinações rumo a um santuário, centro 
religioso em que o sagrado se manifesta – foi sendo transformada quando 
transposta por acampados do MST em caminhadas em direção às cidades e 
aos centros de poder, as capitais. De uma peregrinação rumo ao território 
sagrado, elas se transformaram em marcha, caminhada em direção ao espaço 
público. (...) Transfigurada em luta por reforma agrária, essas novas 
caminhadas realizaram a passagem da esperança messiânica de uma terra 
que é promessa para a esperança política de uma terra que deve ser 
conquistada. Passagem da noção da graça divina individual que se quer 
receber à de direito que se deve cumprir.132 

 

 

Há nesse momento uma transformação nas manifestações coletivas: os sem-terra 

participam de procissões a partir da torção da palavra e dos símbolos bíblicos, assim como 

também promovem passeatas nas cidades, ou em direção a elas. Na foto da edição número 54, 

de julho de 1986, sob a manchete “Com força e com fé”, há o seguinte enunciado: “Após uma 

caminhada de 27 dias e 450 quilômetros, lavradores chegam a Porto Alegre” (figura 44).  

Os lavradores não mais seguram símbolos religiosos, que foram substituídos por 

faixas. Todavia, as mensagens estampadas nas faixas remetem a significações religiosas, a 

palavra bíblica torcida pelos sem terra. “Marcha conquistadora da terra prometida” é o que se 

pode ler na faixa da romaria de 1986. Assim, foi fabricada uma transformação a partir da 

estética de uma passeata e do sentido de uma romaria. Assim, ainda de acordo com Chaves, 

há a invenção de uma tradição entre os sem-terra: as romarias da terra. 

 
Assim, ao lado das tradicionais romarias e procissões rumo aos santuários 
consagrados pela religiosidade popular, e das marchas políticas promovidas 
pelo MST, uma nova tradição foi inventada, as das romarias da terra. 
Assumindo um caráter simultaneamente religioso e político, elas são 
freqüentemente organizadas pelas pastorais populares da Igreja, muitas vezes 
sob a oposição da hierarquia clerical. Algumas delas realizam-se nos 
santuários das romarias tradicionais, como é o caso de Canindé (CE), 
Juazeiro do Norte (CE), Bom Jesus da Lapa (BA) e Trindade (GO). Outras, 
porém, definem-se ano a ano, por locais marcados pelo conflitos e lutas de 
terras- renovando o sentido do martírio- ou naqueles lugares em que a 
conquista da terra permite a celebração da vitória e a realização da “festa da 
colheita” 133  

 

 

                                                
132 CHAVES. Op. cit. p. 21. 
133 Idem. p. 22.  
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Figura 44 
Jornal dos Trabalhadores Sem terra/ número 54. São Paulo, julho de 1986. Foto: Lewy 
Moraes 

 

 

Com essa análise, pode-se romper com a linha de pensamento que busca 

compreender um determinado processo histórico identificando as “mudanças e permanências” 

que ocorreram em seu desenrolar. Em um processo de subjetivação, não há como pensar 

continuidades, pois a fabricação de um sujeito político se dá exatamente pela ruptura. A 

romaria, assim como a cruz, que à primeira vista podem parecer como expressões do ethos 

camponês, como permanências da religiosidade típica do camponês, na verdade, só 

permanecem entre os sem- terra na medida em que são transformadas.  

De todas as formas móveis de manifestações, a que adquiriu prevalência e que 

ganhou maior evidência foi a marcha. Quando o Jornal já está sob o comando do MST, em 

1986, não há mais imagens de procissões. A procissão dos colonos, assim como a passeata de 

seus apoiadores, foi, ao poucos, sendo substituída pela caminhada e pela marcha dos sem-

terra. Na imagem da edição 50, de março de 1986, é destacado o caráter inédito de tal 

manifestação: “Foi uma manifestação inédita. Durante quatro dias 300 lavradores andaram a 

pé de Campinas a São Paulo, para exigir a Reforma Agrária” (figura 45). Na imagem, a foto é 

aérea para evidenciar o tamanho da marcha e o número de pessoas. A marcha ocorre uma 
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estrada, dificultando o transito de automóveis. Assim, os sem-terra ocupam a estrada, um 

lugar que até então não tinha essa função. 

 

 
Figura 45 
Jornal dos Trabalhadores Sem Terra/ número 50. São Paulo, março de 1986.  
 

 
Detalhe da Figura 45 
Foto: Regina Vilela. 
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Fica evidente já no próprio nome da manifestação a influência do ordenamento 

militar. Como já afirmado, os modelos disciplinares compartilham entre si algumas técnicas 

de controle de acordo com suas exigências. Em nome da organização, o MST se apropriou de 

diversas normas e condutas de vários modelos. O MST, com a marcha, compartilha uma 

técnica disciplinar típica do modelo militar. Justo dos militares que, em suas ditaduras, tanto 

combateram os movimentos populares de luta pela terra e intensificaram a concentração 

fundiária. Na marcha, os sem-terra tentam se modelar pelos passos cadenciados, como uma 

tropa.  

Contudo, Chaves, em seu livro “A marcha nacional dos sem terra: um estudo 

sobre a fabricação do social”, ressalta que a marcha dos sem-terra não é, de forma alguma, 

apenas uma reprodução das marchas militares. Ao investigar a Marcha Nacional dos Sem 

Terra, realizada entre fevereiro e abril de 1997, Chaves aponta alguns elementos específicos 

que diferenciam a marcha dos sem terra das demais marchas.  

 
As marchas dos sem terra, apesar do aspecto disciplinado demonstrado por 
sua ordenação em fileiras, efetivamente se distanciam do caráter solene das 
marchas militares, caracterizadas pelo movimento uniforme e preciso dos 
soldados, cadenciado segundo ritmo constante por instrumentos de 
percussão. Em contraste com isso, nas marchas do MST a ordem das fileiras 
é mantida com movimentos naturais de corpo, o compasso marcado 
principalmente pelos marchantes que estão à dianteira. Embora a interação 
entre os que caminham seja mitigada pela disposição em fileiras – separadas, 
ainda, por cerca de dois metros de distância – a compenetração no ato de 
marchar é realizada sem prejuízo da valorização de uma comunicação com o 
público, através de olhares, gestos e palavras. 134 

 

 

Na análise de Chaves, podem ser detectados dois elementos presentes na marcha 

dos sem-terra. Ela não é tão rígida quanto a marcha militar, na medida em que os indivíduos 

podem realizar expressões individualizadas, seja um olhar, um gesto ou uma  palavra de 

interação entre os companheiros sem terra e entre os sem terra e o público que observa a 

marcha. Contudo, é evidente também o elemento ordenador e disciplinador, que impõe um 

limite às manifestações individualizadas: a ordenação em fileiras. Como visto na imagem, a 

primeira marcha que apareceu no jornal e que foi identificada como marcha não era ordenada 

em filas. Mas, a partir de um processo contínuo de modelação das caminhadas dos sem-terra, 

as marchas passam a ser organizadas em fileiras. 

 
                                                
134 Idem. p. 42. 
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Figura 46 
Jornal dos Trabalhadores Rurais Sem Terra/ número 97. São Paulo, outubro de 1990. Foto: 
Danilo Rocha. Legenda: “Os lavradores do MS, na caminhada pela terra” 
 

 
Figura 47 
Jornal dos Trabalhadores Rurais Sem Terra/ número: 100. janeiro/ fevereiro de 1991. Foto 
(maior): Douglas Mansur. Legenda: “Mobilização dos sem terra de Cruz Alta, Rio Grande do 
Sul. No destaque, comício operário em São Paulo.” 
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Figura 48 
Jornal dos Trabalhadores Rurais Sem Terra/ número 102. Abril de 1991. Foto (maior): 
Douglas Mansur. Legenda: “Os sem terra do MS caminharam 225 kms (sic) para pressionar 
soluções do governo. Com a sua combatividade conquistaram mais 7 mil hectares. No 
destaque, manifestação dos trabalhadores rurais em Panambi, RS.” 

 

 

A primeira foto de um grupo de um grupo de sem-terra caminhando em fila foi 

publicada na edição número 97, de outubro de 1990 (figura 46). A partir de então, em diversas 

edições, foram publicadas imagens de sem-terra caminhando enfileirados. Ao longo de nove 

anos, de 1981 até 1990, não havia sido registrado no jornal nenhuma caminhada dos sem-terra 

ordenada em fileiras. Provavelmente, não havia ocorrido nenhuma manifestação com tal 

organização. Subitamente, a partir da edição de outubro de 1990, passam a ser divulgadas no 

jornal uma série de imagens de caminhadas, realizadas em diversas regiões do país de sem-

terra dispostos enfileirados (figuras 47 e 48). 

Nas imagens das capas das edições de número 97 e 100 (figuras 46 e 47 

respectivamente), é estabelecida a relação entre a caminhada em fila e a idéia de combate e 

luta através dos títulos estampados na capa: “Combater o governo Collor” e “Rurais unidos 

vão à luta”. Já na imagem da capa da edição número 102 (figura 48), essa relação é 

estabelecida no destaque dado à faixa e na mensagem nela escrita: “1ª Caminhada Pela Terra 

e Contra o Plano Collor”. Assim, é propagado o discurso que qualifica o enfileiramento como 
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estratégia de combate contra o governo e de luta pela terra. É propagado também um discurso 

imagético que vigora o assujeitamento dos sem-terra às normas de locomoção do Movimento   

 

 
Figura 49 
Jornal dos Trabalhadores Rurais Sem Terra/ n. 156. São Paulo, abril de 1996. Foto maior: 
Douglas Mansur. Legenda: “As mobilizações nos estados. Acima a marcha do Maranhão; 
logo abaixo os sem terras em Goiânia; ao lado, os sem terras ocupando a Avenida Paulista.” 

 

 

Assim, pode-se compreender que não apenas o número de caminhadas em fila 

surgiu e aumentou repentinamente, mas que também surgiu e aumentou repentinamente a 

visibilidade dada a tal técnica de controle.  Tanto que na capa da edição número 156, é a 

fotografia que localiza uma locomoção em fila que recebe destaque maior em detrimento das 

demais fotografias que focalizam outros momentos de mobilizações (figura 49). Os dois 

processos estão intrinsecamente relacionados, corroborando-se mutuamente. É preciso 
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analisar qual a eficiência da disposição dos corpos em filas para entender a razão de sua 

imposição tão forte em todo o movimento social.  

 
Na disciplina, os elementos são intercambiáveis, pois cada um se define pelo 
lugar que ocupa na série, e pela distância que o separa dos outros. A unidade 
não é, portanto, nem o território (unidade de dominação), nem o local 
(unidade de residência), mas a posição na fila: o lugar que alguém ocupa 
numa classificação, o ponto em que se cruzam uma linha e uma coluna, o 
intervalo de uma série de intervalos que se pode percorrer sucessivamente. A 
disciplina, arte de dispor em fila, e da técnica para transformação dos 
arranjos. Ela individualiza por uma localização que não os implanta, mas os 
distribui e os faz circular numa rede de relações. 135  

 

 

Nas fábricas e nas escolas, a disposição em fila facilita a circulação dos agentes da 

vigilância, define, com a determinação de um lugar para cada indivíduo, a classificação da 

pessoa de acordo com o arranjo da fila e inibe a dispersão do grupo. Na marcha ocorre 

controle semelhante. Além disso, tal ordenamento amplia a extensão do grupo. Na marcha, a 

mesma quantidade de corpos ocupa uma extensão maior no comprimento, obtendo o efeito 

desejado de ocupar a maior área possível da via pública. 

E, ademais, é problemático quando Chaves afirma que, ao contrário da marcha 

militar, “a ordem das fileiras é mantida com movimentos naturais de corpo”, como se 

houvesse alguma forma de andar que fosse natural a todos os indivíduos, presumindo a 

mesma velocidade e a mesma disposição. E a própria autora se contradiz quando, continuando 

a mesma frase, revela que “o compasso (é) marcado principalmente pelos marchantes que 

estão à dianteira”.  Segundo a autora, a dianteira das fileiras era ocupada sempre pelas 

mesmas pessoas, formando uma nova função entre os membros, a de puxadores da marcha. 

Assim, foram sendo distribuídas funções de acordo com o lugar em que cada indivíduo ocupa 

na fila. 

Durante a marcha, foi distribuído aos seus membros o “Regimento da Marcha”, 

que, ao contrário da proposição inicial, que visava colher sugestões para a sua elaboração, não 

foi objeto da deliberação de todos os marchantes, tendo sido apenas submetido à aprovação 

dos coordenadores de grupo. Entre suas regras, constava a proibição do uso de bebidas 

alcoólicas, os furtos seriam punidos com expulsão, a obrigatoriedade da participação em todas 

as atividades da marcha e o uso obrigatório do uniforme (camiseta e boné) durante o percurso 

                                                
135 FOUCAULT. Vigiar e punir. p. 125. 
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da marcha. Por si mesmo, assim como por seu modo de estabelecimento, o regimento da 

marcha era indicador da cisão entre a direção e o corpo da marcha.136 

O processo de imposição de uma norma se viabiliza apenas com a fabricação de 

uma função de vigilância. Nas marchas, pessoas ficam responsáveis pela segurança das 

marchas. Esses seguranças tinham papel bem específico: a fiscalização da ordem na 

caminhada, cuidando para que não se fizessem grupos que prejudicassem a sua formação em 

fileiras, para que os retardatários acelerassem o passo evitando cisão e para que ninguém 

abandonasse sem a devida permissão.137 

  De acordo com a autora, as dificuldades cotidianas dos marchantes eram 

estruturais devido à precariedade da infra-estrutura disponível. Havia constantes atrasos no 

horário das refeições, falta de abastecimento de água potável, escassez de artigos de higiene 

pessoal, etc. Fora prometido um auxílio financeiro de 50 reais pelas regionais de origem para 

as pequenas despesas pessoais. Essas e outras dificuldades traduziam-se em “insatisfação 

mais ou menos generalizada.” 138 Porém, a direção do movimento reconhecia essa insatisfação 

como reclamações. Os indivíduos que manifestavam reclamações e que não se enquadravam 

nas normas do regimento eram classificados como indisciplinados. Eram repreendidos ou, em 

casos mais graves julgados pela coordenação, expulsos da marcha.  

Assim, a marcha foi fabricada dentro do MST através de um conjunto de 

ferramentas e operações constitutivas do aparelho disciplinar: a visibilidade dada a esse tipo 

de manifestação em detrimento de outras formas de deslocamentos coletivos, a constituição 

de um conjunto de normas de conduta, assim como a constante fiscalização do cumprimento 

dessas condutas (através da atribuição de tal função a determinadas pessoas juntamente com a 

auto-regulação dos próprios indivíduos) e, por fim, a desqualificação e a repreensão a 

condutas que não se enquadram nessa disciplina. 

Outro elemento presente nessas marchas é o uso sistemático da bandeira do MST. 

Como já analisado, numa das primeiras imagens das manifestações dos colonos sem-terra no 

acampamento Encruzilhada Natalino, os sem-terra carregavam uma grande cruz de madeira 

(figura 40). No período posterior, foi dada uma grande visibilidade às manifestações dos sem- 

terra nas quais havia o uso de faixas. Por fim, a partir de 1987, há o registro quase exclusivo 

das manifestações cada vez mais repletas de bandeiras do MST.   

 

                                                
136 CHAVES. Op. cit. p. 208. 
137 Idem. p. 219. 
138 Idem. p. 209. 
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Figura 50 
Jornal dos Trabalhadores Rurais Sem terra/ número 68/ São Paulo, dezembro de 1987. 
 

 
Detalhe da Figura50 
Foto: Arquivo Sem Terra. Legenda: Com o símbolo do MST, lavradores chegam ao 
acampamento. 
 

 

Em 1987, pela primeira vez foi publicado no Jornal o desenho que se tornou o 

símbolo do MST: um casal dentro do contorno do Brasil, sendo que o homem de chapéu está 

com o braço erguido segurando um facão (figura 21). Já foram discutidos neste trabalho os 

elementos constitutivos de tal imagem. Mas o que vale ressaltar ainda é o aparecimento 
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sistemático que esse símbolo passa a ter no jornal e em todo o movimento, principalmente em 

bandeiras. Na edição de número 68, de dezembro de 1987, aparece pela primeira vez uma foto 

dos sem-terra com a bandeira do Movimento (figura 49). A metade da foto dá destaque a 

alguns acampados e a outra metade é usada para destacar a bandeira. A partir de então, foram 

feitas e divulgadas sistematicamente imagens que focalizavam cada vez menos os indivíduos 

sem-terra e cada vez mais o símbolo do Movimento. Na edição 75, pela primeira vez a 

bandeira aparece na capa, numa foto feita de tal maneira que, por estar num plano elevado, 

registra uma multidão de pessoas e, ao mesmo tempo, pondo a bandeira em primeiro plano. 

Imagem semelhante foi reproduzida na edição de número 88 (figura 50). Com o uso 

sistemático desse discurso imagético, a bandeira é objetivada como um signo da força do 

MST. 

Numa caminhada ou marcha, assim como numa manifestação pública ou uma 

ocupação de terra, se havia apenas uma bandeira, era ela que era fotografada em primeiro 

plano em quase todas as imagens. Analisando as imagens, pode-se concluir que as bandeira 

ganharam grande visibilidade antes mesmo de se tornarem numericamente significantes. É 

visível que, a partir do início da década de 1990, há uma recorrência de um determinado tipo 

de imagem dos sem-terra no Jornal, como visível nas figuras 51, 52, 53, 54 e 55: grandes 

grupos de sem-terra, destacando as bandeiras por eles carregadas. 

A percepção de discursos recorrentes, ao invés de retificar as continuidades 

históricas, possibilita justamente detectar as rupturas históricas, investigando a emergência e a 

imersão de determinado discurso. Análise semelhante encontra-se na obra de Durval Muniz 

de Albuquerque. Em seu livro “A invenção do Nordeste e outras artes”, o autor busca tecer “a 

história da emergência de um objeto de saber e de um espaço de poder: a região Nordeste” 139.  

 
Definir a região é pensá-la como um grupo de enunciados e de imagens que 
se repetem, com certa regularidade, em diferentes discursos, em diferentes 
épocas, com diferentes estilos e não pensá-las numa homogeneidade, uma 
identidade presente na natureza. O Nordeste é tomado, neste texto, como 
invenção, pela repetição regular de determinados enunciados, que são tidos 
como definidores do caráter da região e de seu povo, que falam de sua 
verdade mais interior. (...) Nossa preocupação com o poder não implica, no 
entanto, uma análise do que está oculto sob os textos ou imagens, mas ao 
contrário, do que elas criam em sua exterioridade e da própria diferença com 
que descrevem. Não tomamos os discursos como documentos de uma 
verdade sobre a região, mas como monumentos de sua construção.140 

 
                                                
139 ALBUQUERQUE JÚNIOR, Durval Muniz de. A invenção do Nordeste e outras artes. Recife: Massangana; 
São Paulo: Cortez, 2001. p. 22.  
140 Idem. p. 24. 
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Figura 51 
Jornal dos Trabalhadores Rurais Sem Terra/ número 88. São Paulo, outubro de 1989. Foto: 
Douglas Mansur. Legenda: “Acampados de Cruz Alta, RS triunfam na terra ocupada” 

 

 
Figura 52 
Jornal dos Trabalhadores Rurais Sem Terra/ número 99. Dezembro de 1990. Foto (maior): 
Everton Lemos. Legenda: “Manifestação frente a Secretaria de Segurança, pela libertação de 
Zezinho e Neto, Fortaleza (CE)” 
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Figura 53 
Jornal dos Trabalhadores Rurais Sem Terra/ n. 108. São Paulo, setembro/outubro de 1991. 
Foto: José Oliva/ AE. Legenda: Os sem terra do Pontal do Paranapanema, SP, estão decididos 
a conquistar 66 mil hectares grilados pelos fazendeiros em conivência com os governos. 
 

 
Figura 54 
Jornal dos Trabalhadores Rurais Sem Terra/ número 110. Novembro/ dezembro de 1991. 
Foto: Josoe Carvalho. Legenda: “O símbolo da luta, segurada por mãos calejadas, defendida 
por braços fortes, iluminada pela certeza da conquista de justiça social. Na foto, famílias de 
lavradores, Londrina, PR.” 
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Figura 55 
Jornal dos Trabalhadores Rurais Sem Terra/ número 115. Maio de 1992. Foto: Carlos Rwggl. 
Legenda: “Mobilizações unitárias, ações firmes e corajosas em 18 estados marcaram a jornada 
de luta pela terra, pelo teto, trabalho e dignidade.” 

 

 

Neste trabalho, percebeu-se a recorrência, em diferentes momentos, de três 

discursos imagéticos: o que colocava o sem-terra como vítima, privilegiando fotografias de 

mulheres e crianças em meio a barracas de lona, o que colocava o sem-terra como sujeito, 

privilegiando fotografias de sem-terra em atos de fala, e o que colocava os sem-terra como um 

coletivo disciplinado, privilegiando fotografias de grupos dispostos de acordo com a idéia de 

organização do Movimento. Cada discurso imagético, ao contrário de ratificar um caráter dos 

sem-terra, está relacionado a uma estratégica específica: a imagem de vítima que expõe um 

dano causado na ordem social e justifica a atuação de agentes sociais no amparo dos 

desapropriados, a imagem de sujeito que rompe com essa vitimização e instaura um litígio em 

torno desse dano e a imagem disciplinada que legitima e corrobora a hierarquização e o 

controle dos indivíduos no interior do MST. 

Dentro dos estudos que examinam a “invenção” de um determinado sujeito, como 

uma região ou um grupo social, os documentos são tratados como monumentos que, longe de 

divulgar ou ocultar a verdade sobre o objeto, constroem tal verdade. A recorrência de 

fotografias que focalizam os sem-terra como um coletivo disciplinado, longe de apenas jogar 

luz a um processo já em pleno funcionamento, é uma peça constitutiva da engrenagem 
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disciplinar dentro do MST. É dentro desse processo disciplinar que foi possível fabricar uma 

imagem dos sem-terra tal como divulgada em fevereiro de 1997 (figura 16). Nessa edição, de 

número 166, foi publicada na capa, como já observado, uma foto dos sem-terra, numa avenida 

de São Paulo, marchando em filas, todos devidamente uniformizados e segurando bandeiras 

do MST. A foto é tirada bem no meio de duas fileiras devidamente proporcionais, construindo 

um equilíbrio pela simetria.  

Contudo, a simetria é ligeiramente prejudicada para destacar o sem-terra que está 

à frente de uma das fileiras.  Na legenda, descobre-se a razão de tal destaque. Trata-se de 

Alcides de Oliveira, militante do MST que participou, em 1979, da que foi, anos depois, 

apropriada pelo MST como a primeira ocupação do movimento. Seu lugar na fila evidencia o 

prestígio que possui por ter participado da primeira ocupação realizada pelo MST. Contudo, o 

que a legenda não revela é que quem ocupou a fazenda Macali não foi o MST. Nem que o 

Alcides e seus companheiros não eram, na época, sem-terra. No período de pouco mais de 

uma década, Alcides de Oliveira passou por uma grande transformação: do colono 

desapropriado que vivia em Ronda Alta, participava de procissões carregando o cruzeiro, 

vestia suas roupas que não o distinguiam de outros trabalhadores rurais e contava com a 

solidariedade alheia, fez-se o Alcides sem-terra, que caminha em fila nas grandes cidades, 

devidamente uniformizado, entre tantos sem-terra que carregam consigo a bandeira do 

movimento que os fabricou.  

Após a investigação e a análise do processo de fabricação da imagem de sem-

terra, pode-se concluir que seria bastante improvável que fosse feita e divulgada novamente 

no Jornal, ainda mais na capa, uma fotografia parecida com a foto de um trabalhador rural 

sem-terra, sozinho, com a barriga saliente à mostra e com o cigarro de palha na boca, usando 

um grande chapéu de palha e segurando a foice apoiada no ombro, tal como ocorreu em 1984 

(figura 14). No período de cerca de uma década, ocorreu um processo que transformou 

radicalmente o trabalhador sem-terra.  

No início do capítulo I, “Os corpos dóceis”, da terceira parte de Vigiar e Punir, 

intitulada “Disciplina”, Foucault começou a elaborar o conceito de disciplina a partir do 

estudo da fabricação do corpo do soldado durante o século XVII:  

 

Segunda metade do século XVIII: o soldado tornou-se algo que se fabrica; 
de uma massa uniforme, de um corpo inapto, fez a máquina de que se 
precisava; corrigiram-se aos poucos as posturas; lentamente uma coação 
calculada percorre cada parte do corpo, se assenhoria dele, dobra o conjunto, 
torna-o perpetuamente disponível, e se prolonga, em silêncio, no 
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automatismo dos hábitos; em resumo, foi “expulso o camponês” e lhe foi 
dada a “fisionomia de soldado.” 141 

 

 

Segundo Foucault, até o século XVII, o soldado era visto como alguém 

naturalmente apto a exercer tal ocupação. Seu corpo seria naturalmente forte e seu caráter 

automaticamente corajoso. Mas a partir do século, XVII, o corpo se torna objeto e alvo do 

poder. Através do treinamento repetido à exaustão, eles aprenderiam a manter a cabeça e o 

corpo eretos e, assim, adquiririam a fisionomia de um soldado. 

 

Ele não amarra as forças para reduzi-las; procura ligá-las para multiplicá-las 
e utilizá-las num todo. Em vez de dobrar uniformemente e por massa tudo 
que lhe está submetido, separa, analisa, diferencia, leva seus processos de até 
as singularidades necessárias e suficientes. “Adestra” as multidões confusas, 
móveis, inúteis de corpos e forças para uma multiplicidade de elementos 
individuais- pequenas células separadas, autonomias orgânicas, identidades e 
continuidades genéticas, segmentos combinatórios. A disciplina “fabrica” 
indivíduos, ela é a técnica específica de um poder que toma os indivíduos ao 
mesmo tempo como objetos e como instrumentos de seu exercício. Não é um 
poder triunfante que, a partir de seu próprio excesso, pode-se fiar em seu 
superpoderio; é um poder modesto, desconfiado, que funciona a modo de 
uma economia calculada, mas permanente. 142 

 

 

No caso do MST, através do poder disciplinar, um sujeito político foi enquadrado 

dentro de uma lógica identitária. Essa normatização pode ser analisada em sua positividade, 

não como um aparato coercitivo e repressor, pois seu objetivo era produzir um grupo 

socialmente mobilizado para o litígio em torno da terra e da própria ordem policial, 

delineando nesse processo a constante construção do sem-terra. Em tal processo de fabricação 

do sem-terra, o registro e a divulgação de sua imagem nos jornal do movimento não teve o 

papel de apenas evidenciar o processo que estava em andamento. A imagem é ela própria 

fabricada num processo no qual se seleciona o que deve ser visto e o que não deve ser visto. 

Foram fabricadas de modo a dar visibilidade ao que se interessava tornar visível e repetível.  

                                                
141 FOUCAULT. Vigiar e punir. p. 117. 
142 Idem. p. 143. 
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CONSIDERAÇÕES FINAIS 

 

 

 

 

 

 

Poucos estudos sobre os sem-terra e o MST apresentam imagens e, as que 

apresentam, as usam como ilustração. Uma exceção é o artigo de Elza Aparecida de Oliveira 

Filha, cujo objetivo é “analisar os elementos visuais do Jornal dos Trabalhadores Rurais Sem 

Terra (JST)”. 143 Apesar do objetivo de sua pesquisa ser semelhante ao desta dissertação, a 

autora realiza análises bastante diferentes: 

 
Partindo da constatação de que, pelo menos no segmento interno, um 
elevado percentual do público do JST apresenta dificuldades de 
compreensão da palavra escrita, buscou-se perceber a importância dos 
elementos visuais na publicação. Ênfase maior será dada à fotografia, em 
função de seu caráter de aferição da verdade e pelas mensagens passadas nas 
imagens editadas pelo jornal. Para dar conta desta tarefa analítica, a primeira 
parte do texto que se segue fará uma revisão bibliográfica sobre a fotografia 
como forma de expressão e do fotojornalismo como maneira de difusão de 
informações. 
 

 

Partindo da idéia de que “um elevado percentual do público do Jornal apresenta 

dificuldades de compreensão da palavra escrita”, mesmo sem fundamentar a fonte de tal dado, 

a autora utiliza essa idéia para justificar “a importância dos elementos visuais na publicação.” 

Ora, a importância do elemento visual não se dá apenas entre os que têm dificuldade de 

compreensão da palavra escrita. A imagem faz parte de um conjunto de discursos que, tal 

como a escrita, é parte da engrenagem de um regime de verdade. A importância da imagem 

não se deve ao analfabetismo, mas a sua inserção estratégica num regime no qual as verdades 

são instituídas. 

                                                
143 OLIVEIRA FILHA, Elza Aparecida de. Elementos visuais do Jornal Sem Terra: reforço aos símbolos e à 
unidade.  Disponível em:  
www.intercom.org.br/papers/nacionais/2002/Congresso2002_Anais/2002_NP12OLIVEIRA2.pdf 
 Acessado em: 10 de julho de 2008. 
 



162 
 

Foi justamente para questionar a concepção de que as fotografias contêm um 

“caráter de aferição da verdade” que, neste trabalho, foram analisados os aspectos da 

fabricação das imagens fotográficas. Entre outros elementos, foi destacada a teatralização no 

processo de composição da imagem, no qual fotógrafo e fotografados encenam uma imagem 

que se encaixa numa engrenagem discursiva maior que a fotografia. As imagens editadas pelo 

Jornal não têm o objetivo apenas de “passar uma mensagem”. Tampouco a fotografia consiste 

apenas em uma “forma de expressão”. Muito menos o fotojornalismo, ou o próprio jornal, são 

apenas “maneiras de difusão de informações”. Para uma análise mais profunda, o presente 

trabalho tentou contextualizar tais elementos numa rede de forças, numa rede de estratégias 

que visavam conduzir determinadas condutas.    

Oliveira Filha avaliou dez edições do JST publicados entre julho de 2000 e junho 

de 2001, analisando o que ela denominou como “material ilustrativo”. A partir da avaliação, 

ela constatou que: 

 
A linguagem das fotos é direta e, de longe, o maior número de imagens 
fotográficas passa a mensagem prioritária do MST: a união dos sem-terra em 
torno do Movimento (simbolizado pelas bandeiras e bonés). Praticamente 
todas as primeiras páginas dos números pesquisados, com exceção de uma, 
continham pelo menos uma foto de multidão carregando bandeiras do MST. 
Em duas capas apareciam também bandeiras do Brasil, fazendo a ligação da 
luta pela terra com a proposta maior da organização, que é a mudança 
estrutural da sociedade brasileira.144 

 

 

As bandeiras e os bonés não são apenas símbolos da “união dos sem-terra em 

torno do Movimento”. Buscou-se nesta dissertação compreender como esses elementos foram 

constantemente instituídos dentro do MST, analisando o uso de imagens como uma 

estratégica específica dessa engrenagem de modelação de condutas. O número prioritário de 

fotografias de “multidão carregando bandeiras do MST” não é um mero reflexo de algo que se 

tornou naturalmente prioritário dentro do Movimento. A constante publicação de fotografias 

de “multidão carregando bandeiras do MST” contribuiu para a difusão não da imagem desse 

tipo de multidão, mas desse próprio tipo de multidão: a multidão formada por sem-terra 

disciplinados. Por isso, não se pode afirmar que as fotografias apenas retratam os sem-terra: 

 
Apesar da qualidade nem sempre tecnicamente satisfatória das imagens 
publicadas pelo Jornal Sem Terra – possivelmente por falta de profissionais 

                                                
144 OLIVEIRA FILHA. Op. cit 
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habilitados, equipamentos etc. –, muitas das fotos podem ser lidas com as 
ferramentas do retângulo áureo. O elemento mais chamativo, inúmeras 
vezes, está na bandeira, atendendo ao conceito da divina proporção e 
colocada na lateral da imagem. As fotos de multidões retratam caminhadas, 
uma forma especial de manifestação do MST, no geral constituídas por 
longas e ordeiras filas, representando a disciplina e a unidade que são os 
princípios fundamentais do movimento.145 

 

 

Ao afirmar que as fotos de multidões “retratam” caminhadas, a autora reforça a 

concepção de que as fotografias reproduzem fielmente uma imagem já existente. Retratar tem 

o sentido de espelhar, de representar exatamente. Por isso, nesta dissertação, foi utilizado o 

verbo focalizar. As fotografias focalizam um elemento específico da realidade. O fotografo 

coloca em evidência um determinado objeto tal como quer que esse objeto seja posto em 

evidência. No caso das fotografias de mulheres e crianças em frente a barracas de lona, 

instituía os sem-terra como vítimas de um dano e buscava-se pressionar o Estado para que 

reparasse tal situação. No caso das fotografias de sem-terra falando com microfones em mãos, 

em atos, encontros e reuniões, instituía-se os sem-terra como sujeito político, que assume a 

palavra e se coloca como um interlocutor na cena política. E, por fim, no caso de fotografias 

de grupos erguendo a enxada ou facão e, posteriormente, de multidões erguendo a bandeira do 

MST “em longas e ordeiras filas”, institui-se os sem-terra em identificações e modos 

disciplinados. 

 Para analisar a razão da recorrência dessas fotos no Jornal, Oliveira Filha 

reproduz a fala de um dirigente do Movimento. De acordo com a autora, “João Pedro Stédile 

sustenta que este uso do material fotográfico no JST, em especial a predominância de fotos de 

multidões, é parte do modus operandi do Movimento:” 

 
Acho que isso é natural, não é planejado, faz parte da nossa natureza. Nós 
usamos mística pra tudo. Fazemos tudo em movimento de massa, curso de 
massa, tribunal de massa, tudo conosco é com muita gente. Por outro lado, 
sempre procuramos combater os personalismos, os presidencialismos. 
Então, naturalmente, o jornal incorpora esses elementos que pra nós já são 
valores. Evitar de botar fotos três por quatro dos dirigentes, evitar de botar 
fotos individuais. Evitar de botar foto de inimigo: não botamos foto do 
Fernando Henrique, nem que seja pra gozar. Só as charges, mas isso é pra 
ridicularizar mesmo. Fotos dos opressores, só no dia em que estiverem na 
cadeia (Stédile, entrevista realizada em Curitiba, em 2 de maio de 
2001).(itálico da autora)146 

 

                                                
145Idem. 
146 Idem. 
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Como muitos autores que estudam o MST, Oliveira Filha comete o equívoco, já 

analisado neste trabalho a partir de outros exemplos, de analisar um elemento do Movimento 

reproduzindo a fala de um membro, especialmente a de um dirigente. Se por um lado, na fala 

do dirigente, “sempre procuramos combater os personalismos, os presidencialismos”, por 

outro, houve uma constante hierarquização, que, ao contrário do discurso, o próprio Stédile é 

sujeito. Em grande parte da bibliografia pesquisada, a fala do Stédile é usada como fonte em 

detrimento da fala de outros membros. A figura de Stédile, como um líder que detém, além do 

poder da direção, o monopólio simbólico para a construção da história e da compreensão 

acerca do MST, é evidência justamente do personalismo que em suas falas ele afirma que é 

combatido.   

A fala de Stédile contém um discurso que naturaliza as tomadas de decisões 

dentro do MST. Um elemento como a visibilidade dos sem-terra no Jornal do Movimento não 

é natural, é sim fabricado. Não há uma natureza intrínseca ao Movimento, tão pouco as 

imagens fotográficas seriam apenas testemunhas dessa natureza. Objetivar uma natureza ao 

Movimento e naturalizar seus elementos beneficiam acima de tudo uma hierarquização que se 

legitima através desse discurso.  Oliveira Filha reforça a fala do dirigente ao compreender as 

imagens como representação de algo que é próprio do objeto. Segundo a autora, as longas e 

ordeiras filas estão “representando a disciplina e a unidade que são os princípios fundamentais 

do movimento”.  

 
Os aspectos visuais do Jornal dos Trabalhadores Rurais Sem Terra cumprem 
a função que deles se espera na publicação e no conjunto do Movimento. As 
fotografias são usadas para consolidar a força de uma organização de massa 
que reúne grande número de pessoas irmanadas em um ideal de tal forma 
coeso que as fazem portar sempre os mesmos símbolos – a bandeira e o boné 
vermelhos.147 

 

 

O que fez os sem-terra dentro do MST portarem os mesmos símbolos e que esses 

símbolos fossem a bandeira e o boné não foi um ideal coeso, mas um processo de fabricação 

do sem-terra disciplinado. Não é um ideal que fazem as pessoas se portarem de determinado 

modo, mas a instauração de um dispositivo e as suas estratégias que, inclusive, fundam tal 

ideal.  

                                                
147 Idem. 
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Foi feita a escolha de discutir tal artigo apenas nas considerações finais porque se 

acredita que em tal artigo há uma síntese de várias análises que o presente trabalho buscou 

tomar como contraponto. Ao criticar esse artigo, foi feita uma síntese de vários elementos 

fundamentais desenvolvidos neste trabalho. Espera-se que este trabalho, com tais elementos, 

tenha trazido novas contribuições para a bibliografia sobre os sem-terra e o MST.  

Nesta dissertação, o conjunto de fotografias selecionadas não foi compreendido 

como representação de elementos do MST. A tomada da própria imagem no ato de 

subjetivação e o controle dessa imagem no procedimento de disciplinarização são dois 

desdobramentos, no caso do MST, de um processo ainda em aberto: a produção dos sem-terra.  

O sujeito não existe a priori, nem é fruto de uma estrutura econômica, tampouco é 

dado por um modo de vida. Ele é objetivado como tal por uma maquinaria de saberes e 

relações de poder. Contudo, o sujeito não é apenas sujeitado. Para Alexandre Filordi 

Carvalho, deve ser abandonada a “ênfase de que a constituição do sujeito se dá de modo 

objetivado por séries entrecruzadas de “técnicas de dominação” que (...) finalizam suas forças 

sempre de modo objetivo.” 148 Também é “possível pensar como, no lugar do sujeito ser 

objetivado por forças postas para a sua constituição, para a formação de sua subjetividade, ele 

poderia, ao contrário, ele poderia tomar o seu próprio ser como transformação constituída a 

partir de si mesmo, sob os horizontes de outras relações de forças.” 149 Neste trabalho, 

buscou-as compreender a constituição dos sem-terra como sujeito levando em consideração 

essa dicotomia em sua formação: o sujeito é concomitantemente constituído na fratura de um 

dispositivo e na articulação de outro. No caso dos sem-terra, um dispositivo (de subjetivação) 

que corta determinada lógica identitária, e um dispositivo (de disciplinarização) que liga 

outra. 

Assim, buscou-se compreender a constituição dos sem-terra como sujeito político, 

na concepção de Rancière, pesquisando atos de tomada e de desajustamento dos indivíduos. 

Nesse processo, os sem-terra romperam com objetivações criadas por diversos agentes. 

Romperam com as identificações constituídas dentro dos movimentos de trabalhadores rurais 

anteriores ao Movimento dos Trabalhadores Rurais Sem Terra, como as Ligas Camponesas e 

a ULTAB, (o que torna errôneos os trabalhos científicos que reforçam o discurso de herança 

ou continuidade construído no interior do MST). Romperam com o assujeitamento constituído 

pelo governo militar, que os reacomodariam em novo lugar e outra função de acordo com a 

                                                
148 CARVALHO, Alexandre Filordi de. História e subjetividade no pensamento de Michel Foucault. Tese 
(doutorado em filosofia) – Universidade de São Paulo, São Paulo, 2007. p. 210. 
149 Idem. p. 211. 
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conveniência do projeto político de modernização do campo brasileiro. E romperam com o 

modo pelo qual eram objetivados por agentes religiosos e demais organizações sociais que os 

constituíam como vítimas do descaso do Estado, legitimando as suas próprias atuações como 

porta-voz dos trabalhadores rurais desapropriados. 

Buscou-se também compreender a instauração dos sem-terra disciplinado, 

pesquisando, a partir das análises de Foucault, técnicas de ajustamento dos indivíduos. Nesse 

processo, os sem-terra, no interior do MST, forma modelados por diversos discursos e 

estratégias. No MST, há um conjunto de tecnologias que tem o objetivo de dividir e 

padronizar os indivíduos. Contudo, a disciplina não é apenas uma maneira de impedir a 

desobediência a uma determinada ordem. A disciplina almeja aumentar a utilidade possível 

dos indivíduos, mobilizando os indivíduos sem-terra mais efetivamente no que o MST 

considera ser a luta pela terra. Ela atua para explorar a habilidade individual e multiplicar a 

utilidade de cada indivíduo. A disciplina atua no corpo dos indivíduos, determinando seu 

comportamento (com a fabricação de gestos padronizados, como no caso de erguer o facão ou 

a enxada), seu modo de falar e ouvir (através de práticas divisórias que determinam os que 

falam e os que ouvem em reuniões) e até o seu modo de andar (ao invés de erguer cruzeiros 

em romarias no campo, passam a segurar bandeiras e caminhar em marcha rumo aos grande 

centros urbanos). 

Nesses processos, a imagem é uma ferramenta mestra na fabricação dos sem-terra. 

O discurso imagético que se dá pela ocorrência de determinadas imagens institui os sem-terra 

como uma subjetividade política e, posteriormente, enquadra-os em certas identificações. Por 

se compreender que o sujeito é fabricado, é justamente na idéia de processo que se pode 

encontrar o estatuto provisório de todo sujeito. Por isso, como se buscou analisar nesta 

dissertação, é possível afirmar que os sem-terra que fundaram o MST não são os mesmos 

sem-terra fundados pelo MST. 



167 
 

 
FONTES 

 

 

 

 

 

 

Sem Terra: Boletim Informativo da Campanha de Solidariedade aos Trabalhadores Rurais 
Sem Terra (1981/1982) 
 
 
Sem Terra: Boletim dos Trabalhadores Rurais Sem Terra da Regional Sul (1983/ 1984) 
 
 
Jornal dos Trabalhadores Rurais Sem Terra (1984/1988) 
 
 
Jornal dos Trabalhadores Rurais Sem Terra (1988/1997) 
 
 
MST. Programa de reforma agrária. Caderno de Formação, número 23. São Paulo: 1995. 
 
 
MST. Ocupando a bíblia. São Paulo: Caderno de Educação, número 10. São Paulo: 2000. 
 



168 
 

 
BIBLIOGRAFIA 

 

 

 

 

 

ASSOCIAÇÃO BRASILEIRA DE NORMAS E TÉCNICAS. Normas para elaboração de 
trabalhos técnico-científicos, 2007. Disponível em: 
http://www.unisinos.br/biblioteca/images/stories/downloads/normas_abnt_2007.pdf Acessado 
em 10 de maio de 2008.  
 
 
ALBURQUERQUE. Durval Muniz de. A invenção do Nordeste e outras artes. Recife: 
Massangana; São Paulo: Cortez, 2001. 
 
 
AZEVEDO, Fernando Antônio. As Ligas Camponesas. Rio de Janeiro: Paz e Terra, 1982.  
 
 
BASTOS, Elide Rugai. As Ligas Camponesas. Petrópolis: Vozes, 1984. 
 
 
BRANDFORD, Sue; ROCHA, Jan. Rompendo a cerca: a história do MST. Tradução de 
Rubens Galves Merino. São Paulo: Casa Amarela, 2004. 
 
 
CALDART, Roseli Saleti. Pedagogia do Movimento Sem Terra. São Paulo: Expressão 
Popular, 2004. 
 
 
CARVALHO, Alexandre Filordi de. História e subjetividade no pensamento de Michel 
Foucault. Tese (doutorado em filosofia) – Universidade de São Paulo, São Paulo, 2007. 
 
 
CAUME, David José. O MST e os assentamentos de reforma agrária: a construção de 
espaços sociais modelares. Passo Fundo: Universidade de Passo Fundo; Goiânia: 
Universidade Federal de Goiás, 2006. 
 
 
CASTELLS, Manuel. Teoria marxista das crises econômicas e as transformações do 
capitalismo. Rio de Janeiro: Paz e Terra, 1979.   
 
 
CHAVES, Christine de Alencar. A marcha nacional dos sem terra: um estudo sobre a 
fabricação do social. Rio de Janeiro: Relume Dumará, 2000. 
 



169 
 

 
COLI, Jorge. A violência e o caipira. Em: Estudos Históricos: Arte e História, n. 30, 2002/2. 
Disponível em: http://www.cpdoc.fgv.br/revista/arq/329.pdf Acessado em 10 de maio de 
2008. 
 
 
COMPARATO, Bruno Konder. A ação política do MST. Rio de Janeiro: Expressão Popular, 
2003. 
 
 
DELEUZE, Gilles. Conversações. Tradução de Peter Pál Perlbart. São Paulo: 34, 1992. 
 
 
DREYFUS, H. & RABINOW, P. Michel Foucault: Uma trajetória filosófica (para além do 
estruturalismo e da hermenêutica). Rio de Janeiro: Forense Universitária, 1995. 
 
 
DUBOIS, Philippe. O ato fotográfico. Tradução de Marina Appenzeller. Campinas: Papirus, 
1993. 
 
 
FELDMAN-BIANCO, Bela; MOREIRA LEITE, Míriam L. (orgs). Desafios da imagem: 
fotografia, iconografia e vídeo nas ciências sociais. Campinas: Papirus, 1998.   
 
 
FERNANDES, Bernado Mançano. M.S.T.: Movimento dos trabalhadores rurais sem-terra: 
formação e territorialização em São Paulo. São Paulo: Hucitec, 1999. 
 
 
______. A formação do MST no Brasil. Petrópolis, Vozes: 2000. 
 
 
FOUCAULT, Michel. Microfísica do poder. Tradução de Roberto Machado. Rio de Janeiro: 
Graal, 1979. 
 
 
______. Vigiar e punir. Tradução de Raquel Ramalhete. Petrópolis: Vozes, 1987. 
 
 
______. A arqueologia do saber. Tradução de Luiz Felipe Baeta Neves. Rio de Janeiro: 
Forense Universitária, 2007. 
 
 
FRANCASTEL, Pierre. Pintura e sociedade. Tradução de Élcio Fernandes. São Paulo: 
Martins Fontes, 1990. 
 
 
GOHN, Maria da G. Teoria dos Movimentos Sociais: paradigmas clássicos e contemporâneos. 
São Paulo: Ansur, 1988. 
 



170 
 

 
GRZYBOWSKI, C. Caminhos e descaminhos dos movimentos sociais no campo. Petrópolis: 
Vozes, 1987. 
 
 
HEDGECOE, Jonh. Guia completo de fotografia. Tradução de Eduardo Machado. São Paulo: 
Martins Fontes, 1996. 
 
 
KOSSOY, Boris. Realidades e ficções na trama fotográfica. São Paulo: Ateliê Editorial, 
2002. 
 
 
MARTINS, José de Souza. Expropriação e violência: a questão política no campo. São Paulo: 
Hucitec, 1980. 
 
 
______. A militarização da questão agrária no Brasil. Petrópolis: Vozes, 1986. 
 
 
______. O poder do atraso: ensaios de sociologia da história lenta. São Paulo: Hucitec, 1994. 
 
 
MEIHY, José Carlos Sebe Bom; RIBEIRO, Suzana Lopes Salgado; SANTOS, Andréa Paula 
dos. Vozes da marcha pela terra. São Paulo: Loyola, 1998. 
 
 
MELUCCI, Alberto. A invenção do presente: movimentos sociais nas sociedades complexas. 
Tradução de Maria do Carmo Alves do Bomfim. Petrópolis: Vozes, 2001. 
 
 
OLIVEIRA, Henrique Pereira. Os filhos da falha: assistência aos expostos e remodelação das 
condutas em Desterro (19828-1887), 1990. Dissertação (mestrado) – Faculdade de História. 
Pontifica Universidade católica de São Paulo, São Paulo. 
 
 
OLIVEIRA FILHA, Elza Aparecida de. Elementos visuais do Jornal Sem Terra: reforço aos 
símbolos e à unidade.  Disponível em:  
www.intercom.org.br/papers/nacionais/2002/Congresso2002_Anais/2002_NP12OLIVEIRA2.
pdf Acessado em 10 de julho de 2008. 
 
 
RAGO, Margareth. “As marcas da pantera: Foucault para historiadores”. Em: RESGATE; 
revista de cultura do Centro de Memória/ UNICAMP. Campinas: Papirus, 1993, n. 5. 
 
 
RANCIÈRE, Jacques. O desentendimento: política e filosofia. Tradução de Ângela Leite 
Lopes. São Paulo: 34, 1996. 
 
 



171 
 

______. Os nomes da história: ensaio de poética do saber. Tradução de Eduardo Guimarães 
Eni Pulccinelli Orlando. São Paulo: EDU/Pontes, 1994. 
 
 
______. A partilha do sensível: estética e política. Tradução de Mônica Costa Neto. São 
Paulo: 34, 2005. 
 
 
RIBEIRO, Darcy. O povo brasileiro: a formação e o sentido do Brasil. São Paulo: Companhia 
das Letras, 1996. 
 
 
SCHERER-WARREN, Ilse. Movimentos sociais: um ensaio de interpretação sociológica. 
Florianópolis: Universidade Federal de Santa Catarina, 1987. 
 
 
______. Redes de Movimentos Sociais. São Paulo: Loyola, 1993. 
 
 
SILVA, Cristiani Bereta da. Relações de gênero e subjetividades no devir MST. Estudos 
Feministas, Florianópolis,  v. 12,  n. 1, 2004.  Disponível em: 
http://www.scielo.br/pdf/ref/v12n1/21702.pdf Acessado em 10  de maio de 2008. 
 
 
SILVA, Émerson Neves da. Formação e ideário do MST. São Leopoldo: Unisinos, 2004. 
 
 
STÉDILE, João Pedro (org.). A questão agrária no Brasil. São Paulo: Atual, 1997. 
______. A reforma agrária e a luta do MST. Petrópolis: Vozes, 1997. 
 
 
STÉDILE, João Pedro; FERNANDES, Bernardo Mançano. Brava Gente: a trajetória do MST 
e a luta pela terra no Brasil. São Paulo: Fundação Perseu Abramo, 1999. 
 
 
THOMPSON, Edward Palmer. A miséria da teoria ou um planetário de erros. Rio de Janeiro: 
Zahar, 1981.  
 
 
______. A formação da classe operária inglesa: a árvore da liberdade. Rio de Janeiro: Paz e 
Terra, 1997. 
 
 
TURATTI, Maria Cecília Manzoli. Os filhos da lona preta: identidade e cotidiano em 
acampamentos do MST. São Paulo: Alameda, 2005. 
 
 
WEINMANN, Amadeu de Oliveira. Dispositivo: um solo para a subjetivação. Disponível em: 
http://www.scielo.br/scielo.php?script=sci_arttext&pid=S0102-
71822006000300003&lng=en&nrm=iso Acessado em 16 de junho de 2008. s.p. 



172 
 

ANEXO 
 

 

 

 

 

 

 
ANEXO A 
JÚNIOR, Almeida. O Derrubador Brasileiro. 1879, óleo sobre tela, 227 x 182 cm, Museu Nacional de Belas 
Artes, Rio de Janeiro. Disponível em:  
http://www.itaucultural.org.br/aplicExternas/enciclopedia_ic/index.cfm?fuseaction=obra&cd_verbete=3975&cd
_obra=984 Acessado em 10 de maio de 2008. 
 
 

 
ANEXO B 
JÚNIOR, Almeida. Caipiras Negaceando. 1888, óleo sobre tela, 281 x 215 cm, Museu Nacional de Belas 
Artes, Rio de Janeiro. Disponível em: 
http://www.itaucultural.org.br/aplicExternas/enciclopedia_ic/index.cfm?fuseaction=obra&cd_verbete=3975&cd
_obra=985 Acessado em 10 de maio de 2008. 



173 
 

 
ANEXO C 
JÚNIOR, Almeida. Amolação interrompida. 1894, óleo sobre tela, 140 x 200 com, Pinacoteca de São Paulo, São 
Paulo. Disponível em: http://www.pinacoteca.org.br/?pagid=acervo Acessado em 10 de maio de 2008. 
 

 
ANEXO D 
JÚNIOR, Almeida. Caipira picando fumo. 1893, óleo sobre tela, 141 x 202 cm, Pinacoteca de São Paulo, São 
Paulo. Disponível em: http://www.pinacoteca.org.br/?pagid=acervo Acessado em: 10 maio 2008. 
 

 
ANEXO E 
JÚNIOR, Almeida. Violeiro. 1899, óleo sobre tela, 172 x 145 cm, Pinacoteca de São Paulo, São Paulo. 
Disponível em: http://www.pinacoteca.org.br/?pagid=acervo Acessado em 10 de maio de 2008. 
 



Livros Grátis
( http://www.livrosgratis.com.br )

 
Milhares de Livros para Download:
 
Baixar livros de Administração
Baixar livros de Agronomia
Baixar livros de Arquitetura
Baixar livros de Artes
Baixar livros de Astronomia
Baixar livros de Biologia Geral
Baixar livros de Ciência da Computação
Baixar livros de Ciência da Informação
Baixar livros de Ciência Política
Baixar livros de Ciências da Saúde
Baixar livros de Comunicação
Baixar livros do Conselho Nacional de Educação - CNE
Baixar livros de Defesa civil
Baixar livros de Direito
Baixar livros de Direitos humanos
Baixar livros de Economia
Baixar livros de Economia Doméstica
Baixar livros de Educação
Baixar livros de Educação - Trânsito
Baixar livros de Educação Física
Baixar livros de Engenharia Aeroespacial
Baixar livros de Farmácia
Baixar livros de Filosofia
Baixar livros de Física
Baixar livros de Geociências
Baixar livros de Geografia
Baixar livros de História
Baixar livros de Línguas

http://www.livrosgratis.com.br
http://www.livrosgratis.com.br
http://www.livrosgratis.com.br
http://www.livrosgratis.com.br
http://www.livrosgratis.com.br
http://www.livrosgratis.com.br
http://www.livrosgratis.com.br
http://www.livrosgratis.com.br
http://www.livrosgratis.com.br
http://www.livrosgratis.com.br/cat_1/administracao/1
http://www.livrosgratis.com.br/cat_1/administracao/1
http://www.livrosgratis.com.br/cat_1/administracao/1
http://www.livrosgratis.com.br/cat_1/administracao/1
http://www.livrosgratis.com.br/cat_1/administracao/1
http://www.livrosgratis.com.br/cat_1/administracao/1
http://www.livrosgratis.com.br/cat_1/administracao/1
http://www.livrosgratis.com.br/cat_2/agronomia/1
http://www.livrosgratis.com.br/cat_2/agronomia/1
http://www.livrosgratis.com.br/cat_2/agronomia/1
http://www.livrosgratis.com.br/cat_2/agronomia/1
http://www.livrosgratis.com.br/cat_2/agronomia/1
http://www.livrosgratis.com.br/cat_2/agronomia/1
http://www.livrosgratis.com.br/cat_2/agronomia/1
http://www.livrosgratis.com.br/cat_3/arquitetura/1
http://www.livrosgratis.com.br/cat_3/arquitetura/1
http://www.livrosgratis.com.br/cat_3/arquitetura/1
http://www.livrosgratis.com.br/cat_3/arquitetura/1
http://www.livrosgratis.com.br/cat_3/arquitetura/1
http://www.livrosgratis.com.br/cat_3/arquitetura/1
http://www.livrosgratis.com.br/cat_3/arquitetura/1
http://www.livrosgratis.com.br/cat_4/artes/1
http://www.livrosgratis.com.br/cat_4/artes/1
http://www.livrosgratis.com.br/cat_4/artes/1
http://www.livrosgratis.com.br/cat_4/artes/1
http://www.livrosgratis.com.br/cat_4/artes/1
http://www.livrosgratis.com.br/cat_4/artes/1
http://www.livrosgratis.com.br/cat_4/artes/1
http://www.livrosgratis.com.br/cat_5/astronomia/1
http://www.livrosgratis.com.br/cat_5/astronomia/1
http://www.livrosgratis.com.br/cat_5/astronomia/1
http://www.livrosgratis.com.br/cat_5/astronomia/1
http://www.livrosgratis.com.br/cat_5/astronomia/1
http://www.livrosgratis.com.br/cat_5/astronomia/1
http://www.livrosgratis.com.br/cat_5/astronomia/1
http://www.livrosgratis.com.br/cat_6/biologia_geral/1
http://www.livrosgratis.com.br/cat_6/biologia_geral/1
http://www.livrosgratis.com.br/cat_6/biologia_geral/1
http://www.livrosgratis.com.br/cat_6/biologia_geral/1
http://www.livrosgratis.com.br/cat_6/biologia_geral/1
http://www.livrosgratis.com.br/cat_6/biologia_geral/1
http://www.livrosgratis.com.br/cat_6/biologia_geral/1
http://www.livrosgratis.com.br/cat_6/biologia_geral/1
http://www.livrosgratis.com.br/cat_6/biologia_geral/1
http://www.livrosgratis.com.br/cat_8/ciencia_da_computacao/1
http://www.livrosgratis.com.br/cat_8/ciencia_da_computacao/1
http://www.livrosgratis.com.br/cat_8/ciencia_da_computacao/1
http://www.livrosgratis.com.br/cat_8/ciencia_da_computacao/1
http://www.livrosgratis.com.br/cat_8/ciencia_da_computacao/1
http://www.livrosgratis.com.br/cat_8/ciencia_da_computacao/1
http://www.livrosgratis.com.br/cat_8/ciencia_da_computacao/1
http://www.livrosgratis.com.br/cat_8/ciencia_da_computacao/1
http://www.livrosgratis.com.br/cat_8/ciencia_da_computacao/1
http://www.livrosgratis.com.br/cat_8/ciencia_da_computacao/1
http://www.livrosgratis.com.br/cat_8/ciencia_da_computacao/1
http://www.livrosgratis.com.br/cat_9/ciencia_da_informacao/1
http://www.livrosgratis.com.br/cat_9/ciencia_da_informacao/1
http://www.livrosgratis.com.br/cat_9/ciencia_da_informacao/1
http://www.livrosgratis.com.br/cat_9/ciencia_da_informacao/1
http://www.livrosgratis.com.br/cat_9/ciencia_da_informacao/1
http://www.livrosgratis.com.br/cat_9/ciencia_da_informacao/1
http://www.livrosgratis.com.br/cat_9/ciencia_da_informacao/1
http://www.livrosgratis.com.br/cat_9/ciencia_da_informacao/1
http://www.livrosgratis.com.br/cat_9/ciencia_da_informacao/1
http://www.livrosgratis.com.br/cat_9/ciencia_da_informacao/1
http://www.livrosgratis.com.br/cat_9/ciencia_da_informacao/1
http://www.livrosgratis.com.br/cat_7/ciencia_politica/1
http://www.livrosgratis.com.br/cat_7/ciencia_politica/1
http://www.livrosgratis.com.br/cat_7/ciencia_politica/1
http://www.livrosgratis.com.br/cat_7/ciencia_politica/1
http://www.livrosgratis.com.br/cat_7/ciencia_politica/1
http://www.livrosgratis.com.br/cat_7/ciencia_politica/1
http://www.livrosgratis.com.br/cat_7/ciencia_politica/1
http://www.livrosgratis.com.br/cat_7/ciencia_politica/1
http://www.livrosgratis.com.br/cat_7/ciencia_politica/1
http://www.livrosgratis.com.br/cat_10/ciencias_da_saude/1
http://www.livrosgratis.com.br/cat_10/ciencias_da_saude/1
http://www.livrosgratis.com.br/cat_10/ciencias_da_saude/1
http://www.livrosgratis.com.br/cat_10/ciencias_da_saude/1
http://www.livrosgratis.com.br/cat_10/ciencias_da_saude/1
http://www.livrosgratis.com.br/cat_10/ciencias_da_saude/1
http://www.livrosgratis.com.br/cat_10/ciencias_da_saude/1
http://www.livrosgratis.com.br/cat_10/ciencias_da_saude/1
http://www.livrosgratis.com.br/cat_10/ciencias_da_saude/1
http://www.livrosgratis.com.br/cat_10/ciencias_da_saude/1
http://www.livrosgratis.com.br/cat_10/ciencias_da_saude/1
http://www.livrosgratis.com.br/cat_11/comunicacao/1
http://www.livrosgratis.com.br/cat_11/comunicacao/1
http://www.livrosgratis.com.br/cat_11/comunicacao/1
http://www.livrosgratis.com.br/cat_11/comunicacao/1
http://www.livrosgratis.com.br/cat_11/comunicacao/1
http://www.livrosgratis.com.br/cat_11/comunicacao/1
http://www.livrosgratis.com.br/cat_11/comunicacao/1
http://www.livrosgratis.com.br/cat_12/conselho_nacional_de_educacao_-_cne/1
http://www.livrosgratis.com.br/cat_12/conselho_nacional_de_educacao_-_cne/1
http://www.livrosgratis.com.br/cat_12/conselho_nacional_de_educacao_-_cne/1
http://www.livrosgratis.com.br/cat_12/conselho_nacional_de_educacao_-_cne/1
http://www.livrosgratis.com.br/cat_12/conselho_nacional_de_educacao_-_cne/1
http://www.livrosgratis.com.br/cat_12/conselho_nacional_de_educacao_-_cne/1
http://www.livrosgratis.com.br/cat_12/conselho_nacional_de_educacao_-_cne/1
http://www.livrosgratis.com.br/cat_12/conselho_nacional_de_educacao_-_cne/1
http://www.livrosgratis.com.br/cat_12/conselho_nacional_de_educacao_-_cne/1
http://www.livrosgratis.com.br/cat_12/conselho_nacional_de_educacao_-_cne/1
http://www.livrosgratis.com.br/cat_12/conselho_nacional_de_educacao_-_cne/1
http://www.livrosgratis.com.br/cat_12/conselho_nacional_de_educacao_-_cne/1
http://www.livrosgratis.com.br/cat_12/conselho_nacional_de_educacao_-_cne/1
http://www.livrosgratis.com.br/cat_12/conselho_nacional_de_educacao_-_cne/1
http://www.livrosgratis.com.br/cat_12/conselho_nacional_de_educacao_-_cne/1
http://www.livrosgratis.com.br/cat_13/defesa_civil/1
http://www.livrosgratis.com.br/cat_13/defesa_civil/1
http://www.livrosgratis.com.br/cat_13/defesa_civil/1
http://www.livrosgratis.com.br/cat_13/defesa_civil/1
http://www.livrosgratis.com.br/cat_13/defesa_civil/1
http://www.livrosgratis.com.br/cat_13/defesa_civil/1
http://www.livrosgratis.com.br/cat_13/defesa_civil/1
http://www.livrosgratis.com.br/cat_13/defesa_civil/1
http://www.livrosgratis.com.br/cat_13/defesa_civil/1
http://www.livrosgratis.com.br/cat_14/direito/1
http://www.livrosgratis.com.br/cat_14/direito/1
http://www.livrosgratis.com.br/cat_14/direito/1
http://www.livrosgratis.com.br/cat_14/direito/1
http://www.livrosgratis.com.br/cat_14/direito/1
http://www.livrosgratis.com.br/cat_14/direito/1
http://www.livrosgratis.com.br/cat_14/direito/1
http://www.livrosgratis.com.br/cat_15/direitos_humanos/1
http://www.livrosgratis.com.br/cat_15/direitos_humanos/1
http://www.livrosgratis.com.br/cat_15/direitos_humanos/1
http://www.livrosgratis.com.br/cat_15/direitos_humanos/1
http://www.livrosgratis.com.br/cat_15/direitos_humanos/1
http://www.livrosgratis.com.br/cat_15/direitos_humanos/1
http://www.livrosgratis.com.br/cat_15/direitos_humanos/1
http://www.livrosgratis.com.br/cat_15/direitos_humanos/1
http://www.livrosgratis.com.br/cat_15/direitos_humanos/1
http://www.livrosgratis.com.br/cat_16/economia/1
http://www.livrosgratis.com.br/cat_16/economia/1
http://www.livrosgratis.com.br/cat_16/economia/1
http://www.livrosgratis.com.br/cat_16/economia/1
http://www.livrosgratis.com.br/cat_16/economia/1
http://www.livrosgratis.com.br/cat_16/economia/1
http://www.livrosgratis.com.br/cat_16/economia/1
http://www.livrosgratis.com.br/cat_17/economia_domestica/1
http://www.livrosgratis.com.br/cat_17/economia_domestica/1
http://www.livrosgratis.com.br/cat_17/economia_domestica/1
http://www.livrosgratis.com.br/cat_17/economia_domestica/1
http://www.livrosgratis.com.br/cat_17/economia_domestica/1
http://www.livrosgratis.com.br/cat_17/economia_domestica/1
http://www.livrosgratis.com.br/cat_17/economia_domestica/1
http://www.livrosgratis.com.br/cat_17/economia_domestica/1
http://www.livrosgratis.com.br/cat_17/economia_domestica/1
http://www.livrosgratis.com.br/cat_18/educacao/1
http://www.livrosgratis.com.br/cat_18/educacao/1
http://www.livrosgratis.com.br/cat_18/educacao/1
http://www.livrosgratis.com.br/cat_18/educacao/1
http://www.livrosgratis.com.br/cat_18/educacao/1
http://www.livrosgratis.com.br/cat_18/educacao/1
http://www.livrosgratis.com.br/cat_18/educacao/1
http://www.livrosgratis.com.br/cat_19/educacao_-_transito/1
http://www.livrosgratis.com.br/cat_19/educacao_-_transito/1
http://www.livrosgratis.com.br/cat_19/educacao_-_transito/1
http://www.livrosgratis.com.br/cat_19/educacao_-_transito/1
http://www.livrosgratis.com.br/cat_19/educacao_-_transito/1
http://www.livrosgratis.com.br/cat_19/educacao_-_transito/1
http://www.livrosgratis.com.br/cat_19/educacao_-_transito/1
http://www.livrosgratis.com.br/cat_19/educacao_-_transito/1
http://www.livrosgratis.com.br/cat_19/educacao_-_transito/1
http://www.livrosgratis.com.br/cat_20/educacao_fisica/1
http://www.livrosgratis.com.br/cat_20/educacao_fisica/1
http://www.livrosgratis.com.br/cat_20/educacao_fisica/1
http://www.livrosgratis.com.br/cat_20/educacao_fisica/1
http://www.livrosgratis.com.br/cat_20/educacao_fisica/1
http://www.livrosgratis.com.br/cat_20/educacao_fisica/1
http://www.livrosgratis.com.br/cat_20/educacao_fisica/1
http://www.livrosgratis.com.br/cat_20/educacao_fisica/1
http://www.livrosgratis.com.br/cat_20/educacao_fisica/1
http://www.livrosgratis.com.br/cat_21/engenharia_aeroespacial/1
http://www.livrosgratis.com.br/cat_21/engenharia_aeroespacial/1
http://www.livrosgratis.com.br/cat_21/engenharia_aeroespacial/1
http://www.livrosgratis.com.br/cat_21/engenharia_aeroespacial/1
http://www.livrosgratis.com.br/cat_21/engenharia_aeroespacial/1
http://www.livrosgratis.com.br/cat_21/engenharia_aeroespacial/1
http://www.livrosgratis.com.br/cat_21/engenharia_aeroespacial/1
http://www.livrosgratis.com.br/cat_21/engenharia_aeroespacial/1
http://www.livrosgratis.com.br/cat_21/engenharia_aeroespacial/1
http://www.livrosgratis.com.br/cat_22/farmacia/1
http://www.livrosgratis.com.br/cat_22/farmacia/1
http://www.livrosgratis.com.br/cat_22/farmacia/1
http://www.livrosgratis.com.br/cat_22/farmacia/1
http://www.livrosgratis.com.br/cat_22/farmacia/1
http://www.livrosgratis.com.br/cat_22/farmacia/1
http://www.livrosgratis.com.br/cat_22/farmacia/1
http://www.livrosgratis.com.br/cat_23/filosofia/1
http://www.livrosgratis.com.br/cat_23/filosofia/1
http://www.livrosgratis.com.br/cat_23/filosofia/1
http://www.livrosgratis.com.br/cat_23/filosofia/1
http://www.livrosgratis.com.br/cat_23/filosofia/1
http://www.livrosgratis.com.br/cat_23/filosofia/1
http://www.livrosgratis.com.br/cat_23/filosofia/1
http://www.livrosgratis.com.br/cat_24/fisica/1
http://www.livrosgratis.com.br/cat_24/fisica/1
http://www.livrosgratis.com.br/cat_24/fisica/1
http://www.livrosgratis.com.br/cat_24/fisica/1
http://www.livrosgratis.com.br/cat_24/fisica/1
http://www.livrosgratis.com.br/cat_24/fisica/1
http://www.livrosgratis.com.br/cat_24/fisica/1
http://www.livrosgratis.com.br/cat_25/geociencias/1
http://www.livrosgratis.com.br/cat_25/geociencias/1
http://www.livrosgratis.com.br/cat_25/geociencias/1
http://www.livrosgratis.com.br/cat_25/geociencias/1
http://www.livrosgratis.com.br/cat_25/geociencias/1
http://www.livrosgratis.com.br/cat_25/geociencias/1
http://www.livrosgratis.com.br/cat_25/geociencias/1
http://www.livrosgratis.com.br/cat_26/geografia/1
http://www.livrosgratis.com.br/cat_26/geografia/1
http://www.livrosgratis.com.br/cat_26/geografia/1
http://www.livrosgratis.com.br/cat_26/geografia/1
http://www.livrosgratis.com.br/cat_26/geografia/1
http://www.livrosgratis.com.br/cat_26/geografia/1
http://www.livrosgratis.com.br/cat_26/geografia/1
http://www.livrosgratis.com.br/cat_27/historia/1
http://www.livrosgratis.com.br/cat_27/historia/1
http://www.livrosgratis.com.br/cat_27/historia/1
http://www.livrosgratis.com.br/cat_27/historia/1
http://www.livrosgratis.com.br/cat_27/historia/1
http://www.livrosgratis.com.br/cat_27/historia/1
http://www.livrosgratis.com.br/cat_27/historia/1
http://www.livrosgratis.com.br/cat_31/linguas/1
http://www.livrosgratis.com.br/cat_31/linguas/1
http://www.livrosgratis.com.br/cat_31/linguas/1
http://www.livrosgratis.com.br/cat_31/linguas/1
http://www.livrosgratis.com.br/cat_31/linguas/1
http://www.livrosgratis.com.br/cat_31/linguas/1
http://www.livrosgratis.com.br/cat_31/linguas/1


Baixar livros de Literatura
Baixar livros de Literatura de Cordel
Baixar livros de Literatura Infantil
Baixar livros de Matemática
Baixar livros de Medicina
Baixar livros de Medicina Veterinária
Baixar livros de Meio Ambiente
Baixar livros de Meteorologia
Baixar Monografias e TCC
Baixar livros Multidisciplinar
Baixar livros de Música
Baixar livros de Psicologia
Baixar livros de Química
Baixar livros de Saúde Coletiva
Baixar livros de Serviço Social
Baixar livros de Sociologia
Baixar livros de Teologia
Baixar livros de Trabalho
Baixar livros de Turismo
 
 

http://www.livrosgratis.com.br/cat_28/literatura/1
http://www.livrosgratis.com.br/cat_28/literatura/1
http://www.livrosgratis.com.br/cat_28/literatura/1
http://www.livrosgratis.com.br/cat_28/literatura/1
http://www.livrosgratis.com.br/cat_28/literatura/1
http://www.livrosgratis.com.br/cat_28/literatura/1
http://www.livrosgratis.com.br/cat_28/literatura/1
http://www.livrosgratis.com.br/cat_30/literatura_de_cordel/1
http://www.livrosgratis.com.br/cat_30/literatura_de_cordel/1
http://www.livrosgratis.com.br/cat_30/literatura_de_cordel/1
http://www.livrosgratis.com.br/cat_30/literatura_de_cordel/1
http://www.livrosgratis.com.br/cat_30/literatura_de_cordel/1
http://www.livrosgratis.com.br/cat_30/literatura_de_cordel/1
http://www.livrosgratis.com.br/cat_30/literatura_de_cordel/1
http://www.livrosgratis.com.br/cat_30/literatura_de_cordel/1
http://www.livrosgratis.com.br/cat_30/literatura_de_cordel/1
http://www.livrosgratis.com.br/cat_30/literatura_de_cordel/1
http://www.livrosgratis.com.br/cat_30/literatura_de_cordel/1
http://www.livrosgratis.com.br/cat_29/literatura_infantil/1
http://www.livrosgratis.com.br/cat_29/literatura_infantil/1
http://www.livrosgratis.com.br/cat_29/literatura_infantil/1
http://www.livrosgratis.com.br/cat_29/literatura_infantil/1
http://www.livrosgratis.com.br/cat_29/literatura_infantil/1
http://www.livrosgratis.com.br/cat_29/literatura_infantil/1
http://www.livrosgratis.com.br/cat_29/literatura_infantil/1
http://www.livrosgratis.com.br/cat_29/literatura_infantil/1
http://www.livrosgratis.com.br/cat_29/literatura_infantil/1
http://www.livrosgratis.com.br/cat_32/matematica/1
http://www.livrosgratis.com.br/cat_32/matematica/1
http://www.livrosgratis.com.br/cat_32/matematica/1
http://www.livrosgratis.com.br/cat_32/matematica/1
http://www.livrosgratis.com.br/cat_32/matematica/1
http://www.livrosgratis.com.br/cat_32/matematica/1
http://www.livrosgratis.com.br/cat_32/matematica/1
http://www.livrosgratis.com.br/cat_33/medicina/1
http://www.livrosgratis.com.br/cat_33/medicina/1
http://www.livrosgratis.com.br/cat_33/medicina/1
http://www.livrosgratis.com.br/cat_33/medicina/1
http://www.livrosgratis.com.br/cat_33/medicina/1
http://www.livrosgratis.com.br/cat_33/medicina/1
http://www.livrosgratis.com.br/cat_33/medicina/1
http://www.livrosgratis.com.br/cat_34/medicina_veterinaria/1
http://www.livrosgratis.com.br/cat_34/medicina_veterinaria/1
http://www.livrosgratis.com.br/cat_34/medicina_veterinaria/1
http://www.livrosgratis.com.br/cat_34/medicina_veterinaria/1
http://www.livrosgratis.com.br/cat_34/medicina_veterinaria/1
http://www.livrosgratis.com.br/cat_34/medicina_veterinaria/1
http://www.livrosgratis.com.br/cat_34/medicina_veterinaria/1
http://www.livrosgratis.com.br/cat_34/medicina_veterinaria/1
http://www.livrosgratis.com.br/cat_34/medicina_veterinaria/1
http://www.livrosgratis.com.br/cat_35/meio_ambiente/1
http://www.livrosgratis.com.br/cat_35/meio_ambiente/1
http://www.livrosgratis.com.br/cat_35/meio_ambiente/1
http://www.livrosgratis.com.br/cat_35/meio_ambiente/1
http://www.livrosgratis.com.br/cat_35/meio_ambiente/1
http://www.livrosgratis.com.br/cat_35/meio_ambiente/1
http://www.livrosgratis.com.br/cat_35/meio_ambiente/1
http://www.livrosgratis.com.br/cat_35/meio_ambiente/1
http://www.livrosgratis.com.br/cat_35/meio_ambiente/1
http://www.livrosgratis.com.br/cat_36/meteorologia/1
http://www.livrosgratis.com.br/cat_36/meteorologia/1
http://www.livrosgratis.com.br/cat_36/meteorologia/1
http://www.livrosgratis.com.br/cat_36/meteorologia/1
http://www.livrosgratis.com.br/cat_36/meteorologia/1
http://www.livrosgratis.com.br/cat_36/meteorologia/1
http://www.livrosgratis.com.br/cat_36/meteorologia/1
http://www.livrosgratis.com.br/cat_45/monografias_e_tcc/1
http://www.livrosgratis.com.br/cat_45/monografias_e_tcc/1
http://www.livrosgratis.com.br/cat_45/monografias_e_tcc/1
http://www.livrosgratis.com.br/cat_45/monografias_e_tcc/1
http://www.livrosgratis.com.br/cat_45/monografias_e_tcc/1
http://www.livrosgratis.com.br/cat_45/monografias_e_tcc/1
http://www.livrosgratis.com.br/cat_45/monografias_e_tcc/1
http://www.livrosgratis.com.br/cat_37/multidisciplinar/1
http://www.livrosgratis.com.br/cat_37/multidisciplinar/1
http://www.livrosgratis.com.br/cat_37/multidisciplinar/1
http://www.livrosgratis.com.br/cat_37/multidisciplinar/1
http://www.livrosgratis.com.br/cat_37/multidisciplinar/1
http://www.livrosgratis.com.br/cat_38/musica/1
http://www.livrosgratis.com.br/cat_38/musica/1
http://www.livrosgratis.com.br/cat_38/musica/1
http://www.livrosgratis.com.br/cat_38/musica/1
http://www.livrosgratis.com.br/cat_38/musica/1
http://www.livrosgratis.com.br/cat_38/musica/1
http://www.livrosgratis.com.br/cat_38/musica/1
http://www.livrosgratis.com.br/cat_39/psicologia/1
http://www.livrosgratis.com.br/cat_39/psicologia/1
http://www.livrosgratis.com.br/cat_39/psicologia/1
http://www.livrosgratis.com.br/cat_39/psicologia/1
http://www.livrosgratis.com.br/cat_39/psicologia/1
http://www.livrosgratis.com.br/cat_39/psicologia/1
http://www.livrosgratis.com.br/cat_39/psicologia/1
http://www.livrosgratis.com.br/cat_40/quimica/1
http://www.livrosgratis.com.br/cat_40/quimica/1
http://www.livrosgratis.com.br/cat_40/quimica/1
http://www.livrosgratis.com.br/cat_40/quimica/1
http://www.livrosgratis.com.br/cat_40/quimica/1
http://www.livrosgratis.com.br/cat_40/quimica/1
http://www.livrosgratis.com.br/cat_40/quimica/1
http://www.livrosgratis.com.br/cat_41/saude_coletiva/1
http://www.livrosgratis.com.br/cat_41/saude_coletiva/1
http://www.livrosgratis.com.br/cat_41/saude_coletiva/1
http://www.livrosgratis.com.br/cat_41/saude_coletiva/1
http://www.livrosgratis.com.br/cat_41/saude_coletiva/1
http://www.livrosgratis.com.br/cat_41/saude_coletiva/1
http://www.livrosgratis.com.br/cat_41/saude_coletiva/1
http://www.livrosgratis.com.br/cat_41/saude_coletiva/1
http://www.livrosgratis.com.br/cat_41/saude_coletiva/1
http://www.livrosgratis.com.br/cat_42/servico_social/1
http://www.livrosgratis.com.br/cat_42/servico_social/1
http://www.livrosgratis.com.br/cat_42/servico_social/1
http://www.livrosgratis.com.br/cat_42/servico_social/1
http://www.livrosgratis.com.br/cat_42/servico_social/1
http://www.livrosgratis.com.br/cat_42/servico_social/1
http://www.livrosgratis.com.br/cat_42/servico_social/1
http://www.livrosgratis.com.br/cat_42/servico_social/1
http://www.livrosgratis.com.br/cat_42/servico_social/1
http://www.livrosgratis.com.br/cat_43/sociologia/1
http://www.livrosgratis.com.br/cat_43/sociologia/1
http://www.livrosgratis.com.br/cat_43/sociologia/1
http://www.livrosgratis.com.br/cat_43/sociologia/1
http://www.livrosgratis.com.br/cat_43/sociologia/1
http://www.livrosgratis.com.br/cat_43/sociologia/1
http://www.livrosgratis.com.br/cat_43/sociologia/1
http://www.livrosgratis.com.br/cat_44/teologia/1
http://www.livrosgratis.com.br/cat_44/teologia/1
http://www.livrosgratis.com.br/cat_44/teologia/1
http://www.livrosgratis.com.br/cat_44/teologia/1
http://www.livrosgratis.com.br/cat_44/teologia/1
http://www.livrosgratis.com.br/cat_44/teologia/1
http://www.livrosgratis.com.br/cat_44/teologia/1
http://www.livrosgratis.com.br/cat_46/trabalho/1
http://www.livrosgratis.com.br/cat_46/trabalho/1
http://www.livrosgratis.com.br/cat_46/trabalho/1
http://www.livrosgratis.com.br/cat_46/trabalho/1
http://www.livrosgratis.com.br/cat_46/trabalho/1
http://www.livrosgratis.com.br/cat_46/trabalho/1
http://www.livrosgratis.com.br/cat_46/trabalho/1
http://www.livrosgratis.com.br/cat_47/turismo/1
http://www.livrosgratis.com.br/cat_47/turismo/1
http://www.livrosgratis.com.br/cat_47/turismo/1
http://www.livrosgratis.com.br/cat_47/turismo/1
http://www.livrosgratis.com.br/cat_47/turismo/1
http://www.livrosgratis.com.br/cat_47/turismo/1
http://www.livrosgratis.com.br/cat_47/turismo/1

